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ESTADO DO MARANHÃO 
PI{EfE ITURA MUNIC IPAL DE n UR ITIR1 NA 

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNiC íPIO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

o PREFEITO MUNIC IPAL DE BURITIRANA - MA, no uso de suas atrib uições legois e 
const itucionais, faço saber que o Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

DISPOSiÇÃO PRELIMINAR 
Art. l O, A presente Lei estabelece o sistema tribu tário do Município de 
BURITIRANA e normas complementares de Direito Tributário a ele relativas e 
d isciplino a atividade tributária do Fisco Municipal. 

TiTULO I 
DAS NORMAS GERAIS 

CAPiTULO I 
DA LEG ISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 2°, A expressOo "legislaçOo tributória" compreende leis. decretos e normas 
complementares que versem, no lodo ou em porle. sobre tributos de 
competência d o Municipio e relações jurídicas a eles pertinentes. 
Art. 30. A legislaçõo Iributâria entra em vigor trinta (30) dias após o suo 
publicaçõo. salvo se deu tex to constar oulra data. 
PARÁGRAFO ÚNICO - En trará em vigor. até o ú!limo dia do exercício em que 
ocorrer a suo publicação. a lei ou o dispositivo de lei que: 
I - inslilua ou aumente tribu tos; 
11 - defina novas hipóteses de incidência; 
111 - extinga ou reduza isenções. exceto se a lei dispuser de maneira mais 
favorávet 00 contribuinte . 
Art. 4°. A legislação tributória do Município observará: 
I - as normas conslilucionais vigentes: I 
11 - os normas gerais de Direito Tribu tário estabelecidas o Código Tribu tár io 
Nacional (Lei n.O 5172. de 25 de outubro de 1966) e nas lei complementares ou 
subseqüentes: 
111 - os disposições desle Código e dos leis a ele subseqüe les. 
§ 1°, O conteúdo e o alcance de decretos. atos no motivos, decisões e 
práticas observados p elas autoridades administrativas r stringem-se aos dos 
le is em função das quaIs sejam expedidos, nCo podendo, m especial: 
I - d ispor sobre matéria não trotado em lei; 
11 - criar Iributo . estab elecer ou allerar bases de cólc ulo o a líquotas. nem fixar 
formos de suspensão. extinção e exclusão de créditos trib tórios; 
111 - estabelecer agravações, c riar obrigações ocess rios. ou ompliar os 
faculdades do Fisco. I 
§ 2° - Fica o Prefeito autorizado a atualizar, medianle detreto, anualmente, o 
valor monetário da base de cálculo dos tributos. 

CAPÍTULO 11 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRI~ . J 

SEÇÃO I lU 
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DAS MODALIDADES 
Art. 5°, A obrigação tributário compreende as seguintes modalidades: 
I - obrigação tributária principal; 
11 - obrigação tributória ocessório. 
§ 1°, Obrigação tributário principal é a que surge com a ocorrência do falo e 
lem por objeto o pagamento de tributo ou de penalidade pecuniária , 
extinguindo-se iuntamente com o c rédito delo decorren te. 
§ 2° - Obrigação Iribu lória acessória é a q ue decorre da legislação tributaria e 
lem por obje to o prá tica ou a abs tenção de a ios nela previstos. no interesse 
do Fazenda Municipal. 
§ 30 _ A obrigaçóo tributária acessório, pelo simples falo de sua inobservóncio , 
converte-se em principal relativamen te ó penalidade pecuniária . 

SEÇÃO 11 
DO FATO GERADOR 

Art. 6° . Falo gerador da obrigação principal é a situação definida neste 
Código como necessária e suficiente para juslilicar o lançamen lo e a 
cobrança de cada um dos tributos de competência do Município. 
Art. 7° . Fato gerador do obrigação acessória é qualquer situação que. na 
formo do legislação lributário do M unicípio. imponho o prático ou o 
abstenção de alo que não configure obrigação principal. 
PARÁGRAfO ÚNtCO. Considera-se ocorrido o falo gerador e exislenles os seus 
efeitos: 
I . tralando·se de slluação de 1010. desde o momento em que se veriliquem 
circunstâncias materiais necessárias paro que produza os efeitos que 
normalmente lhe são próprios; 
11 • lratando·se de situação jurídica. desde o momento em que esteja 
definilivamenle c onstituída. nos termos do direilo aplicóvel. 

SEÇÃO 111 _ • I 
DOS SUJEITOS DA OBRIGAÇAO TRIBUTA IA 

Art. 8° - Na qualidade de sujei to ativo do obrigação Iribu ória. o Município de 
BURlllRANA é a pessoa jurídica de direi to público. liIu ar da competência 
p ri valiva, paro decrelar c arrecadar os tributos especifica os neste CÓdigo. 
§ 10 - A compelência tribulário é indelegóvel. salvo a 01 ibuição das funções 
de arrecadar ou fiscalizar Iributos ou. ainda. de exec utar leis, serviços. atos ou 
decisões administrativos em materia tributória. conferid a oulra pessoa de 
direilo público. 
§ 2° - Não consti tui delegação de competência o cometimen to a pessoas de 
direito privado d e encargo ou função de arrecadar Iribuld,s. 
Art , 9° - Sujeilo passivo do obrigação principal é a pes~oa física ou jurídica 
obrigada. nos termos deste Código. ao pagamento dos tribu tos e penatidades 
pecuniários de competência d o Município ou impostos por ete. 
PARÁGRAfO ÚNICO - O sujeito passivo da obrigação principal considerado: 
I - con tribuIn te - quando tiver relação pessoal direi a com a si tuação que 
conslilua o respectivo loto gerador; 
11 . responsóvet - quando, sem revestir a condição de conlribuinle. sua 
obrigação decorra de disposições expressos neste Código. 
Art. 10. Sujeilo passivo do obrigação acessório é o pessoa obrigodo à prótico 
ou à abslenção de a tos previstos na legislação do Municipio. ~ 
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SEÇÃO IV 
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA PASSIVA 

Art. 11 . A capacidade tributório passiva independe: 
I - do capacidade c ivil das pessoas naturais; 
11 - de achar-se o pessoa nalural sujeita a medidas que importem privação ou 
limi tação do exercício de a tividades civis. comerciais ou profissionais, ou da 
administração direta de seus bens ou negócios; 
111 - de estar o pessoa jurídico regularmenle cons tituída. bas tando que 
conf igure uma unidade econômica ou profissional. 

seçÃo V 
DA SOLIDARIEDADe 

Art. 12 - São solidariamente obrigadas: 
J - as pessoas expressamente designados nesle Código: 
11 - as pessoas que. embora não expressamente designados neste Código. 
tenham interesse comum na si tuação que constllua o fato gerador d a 
obrigaçõo principal. 
PARAGRAFO ÚNICO - A solidariedade produz os seguinles efei los: 
I - o pogamenta e fe tuado por um dos obrigados aproveito aos demais; 
" - o isençõo ou remissão d o c rédito tribu lário exonera lodos os obrigados, 
salvo se oulorgado pessoalmente o um deles, subsis tindo, neste coso, a 
solidariedade quanto aos demais pelo soldo: 
111 - o in terrupção do prescriçOo, em lavor ou contr1 um d os obrigados, 
favorece ou prejudico os demais, 

seçÃo VI 
00 DOMiCiLIO TRIBUTÁRIO 

Art, 13 - Ao contribuinte ou responsóvel é facultado escol er e indicar 00 fisc o 
O seu domicilio tributário. assim entendido o lugar o de desenvolve suo 
aHvidade, responde por suos obrigações e pratica s demais atos que 
conslituam ou possam vir a cqnsliluir obrigação tributário. 
§ 1° - tia fo lia de ele ição do domicilio tribulário elo contribuinle ou 
responsável. considerar-se-ó como tal : 
I - quanto às pessoas flsicos, a sua residência habitual o . send o esta incerta 
ou desconhecida. o sede habitual de suo alividade; 
11 - quanto às pessoas jurídicos d e d ireito privad o ou à firmas Individuais. o 
lugar de sua sede ou, em relação aos a las ou fa los que deram origem à 
obrigoção tribu lória, o d e cada estabelecimento; 
/li - quanlo às pessoas jurídicos de d ire ito público, Qualquer de suas repartições 
no lerritório do M unicipio. 
§ 2° - Quando não couber a aplicaçào das regras previstos em quaisquer d os 
incisos do parógra fo anterior, consideror-se-ó como domicilio tributário do 
contribuinte ou responsóvel o lugar da siluo çOo dos bens ou do ocorrênc ia dos 
a Ios ou fo tos que deram origem à obrigação tribufária respec tiva. 
§ 3° - O Fisco pode recusar o domicílio elei to, quando sua localização. a c esso 
ou quaisquer outros caraclerísticas im possibilitem ou dificultem a arrecadaç ão 
ou o fiscalização do tribu to, ap licando-se, entOa. a regra do parógrafo C I 
anterior. 'V 
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Art. 14 - O domicilio tribu tório será obrigatoriamente consignado nas petições, 
requerimentos. reclamações, recursos, declarações, guias, consultas e 
quaisquer oulros documentos dirigidos ou apresentados ao Fisco. 

SEÇÃO VII 
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Art. 15. Os créditos tribu tários relativos ao imposto predial e territorial urbano. às 
taxas pelo utilização de serviços que gravem os bens imóveis e à contribuição 
de mcltloria sub-rogam-se na pessoa dos respec tivos adquirentes, sa lvo 
quando comle do líIula o prova de suo quiloçOo. 
PARÁGRAFO ÚNICO. No coso de arremataçõo em ha sta público. o sub
rogação ocorre sobre o respectivo preço. 
Art. 16. SOo pessoalmente responsóveis: 
I - o adquirente ou remiten te, pelos tributos relativos aos bens adquiridas ou 
re midas, sem que tenha havido prova de sua qui tação: 
ti - o sucessor a quatquer ti tulo e o cônjuge meeiro, pelos ribulos devidos a lé a 
dota da partilha ou adjudicação, limitada esta responsa ilidade a o montante 
do quinhão do legado ou da meaçào; 
111 - o espólio, pelos tribu tos devidos pelo "de cujus " até o ata da abertura do 
sucessão.! 
Art . 17. 'A pessoa jurídica de direito privado, que resultar d e lusão. 
transformbção ou incorporação de ou tra ou em oulra, é responsóvel pelos 
Iributos devidos. até a do lo do 010. pelas pessoas juridic s de d ireito privado, 
Irons larmbdos ou incorporadas. 
PARÁGRAFO ÚNICO - O disposlo neste artigo aplico-se a s casos de exlinção 
de pessoas jurídicas de direito privado. quando a expl ação d a respec livo 
atividade seja continuada por qualquer sócio remanes e nle ou seu espólio. 
sob a mesmo ou ou tra razOa soc ia l. ou sob tirma Individuo . 
Art. 18. A pessoa nalural ou jurídica de direito privado que adquirir de oulro, a 
qualquer liIulo. funda d e comérc io ou estabelecime nto comercia l. industria l. 
produtor. d e pres taçõo de serviços ou profissional e continuar a respectiva 
exploração, sob a mesma ou outra razOa social ou sob firma individual. 
responde pelos tributos devIdos até a dolo do alo, relativos 00 fundo ou 
estabelecimento adquirido: 
1- in tegra lmenle. se o alienanle cessar a exploraçã o d a atividade: 
11 - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir no exploração ou 
inic iar, dentro de seis (6) meses, a contar da dolo da alienação, no mesmo ou 
e m ou lro ramo de a tividade. 

SEÇÃO V111 
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

Art. 19. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da 
obrigação principal pelo con tribuinte. respondem solidariamenle com es te nos 
aIos em que intervierem ou pelas omissões pelos quais forem responsóveis: 
1- 05 pais, petos Iributos devidos por seus filhos menores; 
11 - os lulores e curadores. pelos tributos devidos por seus tu telados ou 
curatelados: 
111 - 05 administradores de bens de terceiros, pelos tribu tos devidos por estes: 
IV - o inven tarian te, pelos tributos devidos pelo espólio; ~I 
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v - o síndico e o comissário. pelos Iribulos devidos pela mossa fa lido ou pelo 
concorda tário: 
VI - os labeliães, escrivães e demais serven tuários de ofício, pelos tributos 
devidos sobre os aIos praticad os por eles ou diante deles em razão de seu 
o ficio: 
VII - os sócios, no caso de liquidação da sociedade de pessoas. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria d e 
penalidade. às de cará ter moratório. 
Art. 20. São pessoalmente responsáveis pelos créd itos correspondentes o 
obrigações Iribulárias resul10nles de olos praticados com excesso de poderes 
ou infração da lei. contrato social ou estatu tos: 
I - as pessoas referidas no artigo anterior; 
11- os mandalários, prepostos e empregados: 
111 - os diretores, gerentes ou representantes de pessoos jurídicos de direito 
privado. 

I 

CAPiTULO 111 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Art. 21 - O créd ito tributário decorre do obrigação princ pai e tem o mesma , 
nat ureza desta. 
Art. 22 - As circuns tàncias que modificam o c rédjto tribut rio. sua extensão ou 
seus efeitos, ou as garantias ou os privitégios o ele atribuí 
sua exigibilidade, não afelam a obrigação tributária que I 
Art. 23. O c ré dito tributário regularmen te cons tituído some 
extíngue, ou tem a suo exigibilidade suspensa ou 
expressamente p revistos neste Código. 

as, ou que excluem 
e deu origem. 
te se modifica ou se 
xclulda , nos casos 

PARÁGRAFO ÚNICO. Fora dos casos p revistos neste Código, o créd ito tributário 
regularmente const ituído não pode ser d ispensadas, sob pena de 
responsabilidade func ional na forma da lei, a sua e fe tivação ou os respectivas 
garantias. 

SEÇÃO 11 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 24. Suspendem a exigibilidade do crédito tributá rio: 
I - a moratório: 
" - o depósito de seu montante integrol; 
111 - os reclamações e os recursos, nos termos defin idos na porte deste Código 
que tra to do Processo Administrativo Fiscal; 
IV - a concessão de medida liminar em mandato de segurança. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A suspensão do crédito tribu tário não dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórios d ependentes da obrigação principal. 

SEÇÃO 111 
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIB'UTÁRIO 

Art. 25. Extinguem o créd ito tributário: 
I· o pagamento: 
11 . o compensação; 
111 . o transação; 
IV . o remissão; ~j 
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v - a prescliçõo e a decadência; 
VI - o conversão do depósito em renda; 
VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento, na torma 
indicada nes le Código; 
VIII - o consignação em pagamento, quando julgado procedente: 
IX - a decisão administrativa irreformóvel, assim entenCtido o definiliva no 
órbita adminis trativo, que não possa ser objeto de ação nulalória: 
X - a decisão judicial passada em julgado. 

SEÇÃO IV 
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRI ' 

Art. 26. Ex~luem o crédito tribu tário: 
I - o isençào: 
11 - a a nistio : 
PARÁGRAfO ÚNICO. a exclusào lributário não d ispensa o cumprimento das 
obrigações acessórias dependenles da obrigação princi 01. 

CAPiTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

SEÇÃO I 
DAS DISPOSiÇÕES GERAIS 

Art. 27. Constitui in fraçõo o açàO ou omissào. voluntório ou nOo, que importe a 
inobservõncia. por par le do sujei to passivo ou de terceiros. dos normas 
Gslabelecidas pelo legislação do Município. 
Art. 28. Os infratores suJei tam-se às seguin tes penalidades: 
t - mullas; 
11 - sis tema especial de fiscalização: 
111 - praibição de transacionar com os órgãos inlegranles do administração 
direta e indireta do Município. 
PARÁGRAfO ÚNICO - A imposição de penalidades: 
I - não exclui: 
o) O pagamento do tributo: 
b) a fluência de juros de mora: 
c ) O correçào monetario do débito; 
11 - não exime o infrator: 
o) do cumprimento de obrigação tributaria acessório: 
b) de outros sanções civ is. administra tivas ou penais que couberem. 

SEÇÃO 11 
DAS MULTAS 

Art. 29. As mullas aplicados e calculadas de acordo com os critérios indicados 
e em razão das seguintes infraçOes: 
I - nõo cumprimento. por c ontribuinte au responsóveis. de obrigação tributória 
principal. que resulle no atraso de pagamento de tributos de lançamento 
dire to: . 
aJ quando o pagamento se efe tuar nos primeiros trinta (30) d ias após o 

vencimenlo: dez por cento (I 0%) sobre o valor do débito; 
b) quando o pagamento se efetuar após o trigésimo (JOO) dia até o 

sexagésimo (60") dia após o vencimento: quinze por cento (15%) sobre o 
vaiO!' do débito: ti 
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c) quanto o pagamento se efe tuar após o sexagésimo (600) dia: vin te por 
cento (20%) sobre o valor do débito: 

\I - não cumprimento. por contribuintes ou responsóveis, de obrigação 
tributária principal. que resulte no a iroso de pagamento ou recolhimento a 
menor de tribu tos de lançamento por homologação: 
o ) Irolando-se de simples a traso no pagamento e caso suo efetivação 

ocorra a ntes do inicio do ação fisca l: vinle por cen to (20%) sobre o va lor 
do débito: 

b) tro lando-se de simples airoso no pagamento. es tando corretamente 
escriturado o operação e apurada a infração medianle ação fiscal: 
cinqüen ta por cenlo (50%) sobre o valor do débito. t 

111 - sonegação fiscal e independentemente da açào rimina! Que couber: 
duas (2) a cinco (5) vezes o va!or do tribu to sonegado; 
tV - não cumprimento. por contribuintes ou responsIeiS, de obrigação 
trib utaria a cessória, d esde Que nOo resulte na fallo de p gomento do tribu lo: 
vinle por cento (20%) da UnIdade Fiscal; 
V - açàd ou omissào que, dire to ou indire tamente, pr judique a Fazenda 
Municipa l: cinqüenta por c enlo (50%) até três (03) vezes Unidade Fiscal, a ser 
exigida de qualquer uma das seguintes p essoas físicos OUfcrídiCas: 
o) ° síndico, leiloeiro, corretor. despacha nte ou que quer que facil ite, 

proporcione ou auxilie, de qualquer formo, a sane ação de tribulo, no 
todo ou em parte; 

bJ o arbitro que prejudicar a Fazenda Municipal, por negligência ou mó-fê 
nos avaliações; 

c ) as lipogralios e estabelecimentos congêneres que aceitarem encomendas 
poro confecção de !lvros e documentos fiscais a que se refere es te Código, 
sem a competente autorização do Fisco; 
dJ os autoridades, funcionarias administrativos e quaisquer ou tras pessoas que 
embaraçarem, iludirem ou d ificultarem o ação do Fisco; 
e) quaisquer pessoas físicos' ou jurídicos que infringirem dispositivos do 
legislação tributaria do Município, para os quais não tenham sido 
especif icados penalidades próprias: 
§ 1°, Poro os eleilos do inciso 111 deste artigo, entende-se como sonegação 
fiscal a prólica, peta sujeito passivo ou terceiro em benefício daquele. de 
quaisquer d os a ios definid os na lei Federal n,o 4729, de 14 de julho de 1965, 
como crimes de sonegação fisca l. a saber: 
aJ pres tar declaração falsa ou omit ir, to ta l ou parcialmente, informação que 
deva ser fornecida a agentes do Fisco. com a intenção de eximir-se, tola l ou 
parcialmenle. do pagamento de tributos e quaisquer adic iona is devidos por 
lei; 
b) inserir elementos inexotos ou omitir rend imentos ou operações de qualquer 
natureza em documentos ou livros exigidos pela legislação tributaria , com a 
in tenção de exonerar-se do pagamento de Iribulos devidos à Fazendo 
Municipal: 
c) alterar faluras e quaisquer documentos rela tivos o operações mercantis, 
com o propósito de fraudar a Fazendo Municipal; 
dJ fornecer ou emitir documen tos graciosos ou alterar despesas. majorando-as, 
com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal. tJ 
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§ 2°. Aplicado o multa por crime de sonegação fiscal. a autoridade fazendeira 
ingressar6 com ação penal. invocando o a rl. 10 da Lei Federal n,o 4729, de 14 
de julho de 1965. 
Art. 30. As multas cujos monlonles não estiverem expressamente fixados ne ste 
Código serão graduadas pela autoridade faze deira competenle. 
observadas as disposições e os limites fixados neste Códig . 
§ 1° - No imposiçOo e graduação do multo, levor-se-ó em conlo: 
I . o menor ou maior gravidade do Infração: 
11 - os circunslé'mcias atenuantes ou agravantes: 
111 - os o ntecedenles do in/rolor com relação às disp sições do legisloçõo 
Iribulório ~ I 
§ 2° - Cqnsidera-se atenuante. pora efeito do imposiç o e graduaçõo de 
penalidade, o falo de o sujeito passivo procurar espo laneamente o Fisco 
para sanar infração à legislação tributária , antes d inido de qualquer 
procedimento fiscal. 
Art. 31 - As multas serão cumulativas, quando ocorrer, c ncomitanlemenle , o 
não cumprimen to de obrigações tribu tórias acessórios e principal. 
§ 1 D - Apurando-se no mesmo processo o não cumprimento de mais de uma 
obrigação tributária assessória, pelo mesmo sujeito passivo, a peno será 
multiplicado pelo número de in frações comelidas. 
§ 2D 

- Quando o sujei to passivo infringir de forma continuo o mesmo disposilivo 
do legislação tribu tário, o multa será acrescido de cinqüenta por cen to (50%), 
desde que a continuidade não resulte em folia de pagamento de tribu to, no 
todo ou em par le. 
Art. 32 - As multas cujos valores são variáveis serõo fixadas no limile mínimo se o 
infrator efetuar o pagamento. do débito apurado no Aula de Infração ou de 
Apreensõo. dentro do prazo estabelecido para apresentar defesa, desde que 
nõo se tro te de reincidência específica. 
Art. 33 - O volor da multa será reduzido em vinte por cento (20%) e o respectivo 
processo arquivada se o Infrator, no prazo previs to paro o interposição do 
recurso voluntário. efe tuar o pagamento do débil o exigido no decisOo de 
p rimeiro instância. 
Art. 34 - As mullas não pagas no prazo assinalado serõo inscritos em d ivido 
olivo. pora cobrança executivo. sem prejuízo do incidência e da fluência do 
juro de moro de um por cento rI %) 00 mês ou fração e da aplicação da 
c orreção monetário. 

SEÇÃO 111 
DAS DEMAIS PENALIDADES 

Art. 35. O sistema especial de fiscalização será aplicado. o critério do 
autoridade fazendeira: 
t . quando o sujeito passivo reincidir em infração à legislação tributária. da 
qual resulte ta lla de pagamento de tributo. no todo ou em parte: 
11 - quando houver dúvidas sobre o veracidade ou a autenlic idade dos 
regis tros referen tes às operações realizadas e aos tributos devidos. 
PARÁGRAFO ÚNtCO. O slslema especia l a que se refere este artigo poderó 
consislir. inc lusive. no acompanhamento temporária das operações sujeitos a o 
tribu to por agentes do Fisco. ~i 
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Ar1. 36. Os contribuin les que esliverem em débito com reloçOo o tributos e 
penalidades pecuniários devidos ao Município nõo p derão participar de 
licitações. celebrar con tratos ou lermos de qualquer lna tureza ou. ainda. 
transacionar o quatquer lIIulo. com exceção do transação p revisto no inciso 111 
do Ar l. 25. com órgãos da adminis tração d ireta e indireta da Município. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Seró obrigatória. para a prática dos atos previstos neste 
artigo, a a presentação da certidõo nega tiva, expedida pelo Fisco. na qual 
esteja expressa a finalidade a Que se destino. 

SEÇÃO IV 
DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇOES 

Ar1. 37. Exceto os casos expressamente ressalvados em lei. a responsabilidade 
por infrações à legislaçõo tribut6ria do Município independe do intenção do 
agente ou do responsóveL bem como da nalureza e do extensão dos efeitos 
doalo. 
Art. 38. A responsabilidade é pessoal ao agente: 
I - quanto os infrações conceiluadas por lei como crimes ou con travenções. 
salvo quando praticados no exercício regular de administração, mandato, 
função. cargo ou emprego. ou no cumprimento de ordem expressa emi tida 
por quem de d ireito; 
11 - quando às inflações em cujo definiçOo o dolo especifico do agente seja 
e lementar; 
111 - quanto às infraçOes que decorram dire to e exclusivamente de dolo 
especi fico: . 
a J dos pessoas referidas no Arl. 19 conlra aquelas por quem respondem; 
b J dos mandatários. prepostos ou empregados con tra seus mandantes. 
preponentes ou empregadores; 
c ) dos dire tos. parentes ou representantes de pessoas jurídicos de direito 
privado conlra eslos. 
Ar1. 39. A responsabilidade ê excluida pela denúncia espontâneo da infração. 
acompanllada. se for o caso, de pagamento do Iribulo devido e dos juros de 
mora. ou do depÓSito da Importôncia arbitrado pelo autoridade 
adminis trativo. quando o monlanle do tributo depender de apuração. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Nõo será considerada espontãneo o denúncia 
apresentado após o inicio de Qualquer procedimentb adminis tra tivo ou 
medida de fiscalização. relacionados com o Infração. 

títULO 11 
DO SIStEMA tRIBUtÁRIO 

CAPitULO I 
DA EStRUtURA 

Art. 40. Inlegram o Sislema Tributário do Municipio: 
I - Impostos: 
o) Imposto Predial e 1erritorlal Urbono; 
b)lmpos lo Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 
cJ Imposlo Sobre a Transmissão" inter vivos" de bens imáveis 
11 - Taxos: I 

al loxas de Licença; 
b) Taxa de Expediente; 
c) Toxa de Serviços urbonos~.J 
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d) Taxo de Serviços Diversos. 
e) Taxa de fiscalização de ocupação e d e permanênCiF no solo, em 6reas, 
em vias e em logradouros públicos; 
fI Taxo de fiscalização de ulilização e de passagem no subsolo e no sobsolo, 
em óreos, em vias e em logradouros públicos. 
111 · con lribuições; 
o) - de m elhoria . decorrente de obras públicos; 
b) - de custeio. do serviço de iluminação público. 

CAPiTULO 11 
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES 

Art . 41 . O imposto predial e lerrilorial urbano lem como 10 10 gerador a 
propriedade. o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por 
acessão física. como definido no lei civil. localizado na zona urbano do 
Município. 
Art. 42. Para os e fellos deste Impos to. entende-se como zona urbana a 
definida em lei municipal. observado o requisito mínimo do existência de 
melhoramentos indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes. 
construídos ou mantidos pelo Poder Público: 
1- m eio-fio ou calçamento. com canalização de águas pluviais: 
I1 - abaslecimen to de águo; 
111 - sistema de esgotos sanitários: 
IV - rede de iluminação público. com ou sem pos teamento poro dis tribuição 
domiciliar; 
V - escola primário ou pos to de saúde a uma distãncia máximo de 3 (três) 
quilômelros do imóvel considerado. 

§ 1.0 Consideram-se lambem zona urbana os óreas urbanizóveis. ou de 
expa nsão urbana . cons tantes de gleb as ou de lo teamentos aprovados pelos 
órgãos compc lc nles. deslinados ó habitação. à indústria ou ao comercio. 
mesm o que localizados fora dos zonas definidos nos termos do coput d e ste 
artigo. 

I 
§ 2.0 Os lo teamentos das óreas situadas fora da zona urbana. referidos no § 

1.0 desle artigo. só serão permitidos quando o PfOprie tótlo de terras próprias 
poro a lavoura ou pecuária. in teressado em to teó-Ias par fins de urbanização 
ou formação de sítios de recreio. submeter o respecl o projelo ó prévio 
aprovação e fiscalização do órgão competente do Min stério da Agricultura 
ou do Inslilu to Brasileiro de Reformo Agrária. conforme o c se. 

§ 3.0 Nã o !será permitido o parcelamento do solo : 
I - em terrenos a lagadiços e sujeitos a lnund açôes, o les de tomados os , 
providencios paro assegurar o escoamento das óguos; 
,, - em lerrenos que lenha m sido a terra dos com ma te 'at nocivo à saúde 
pública. sem que sejam previamente saneados; 
111 - em terreno com declividade igual ou superior a (trin ta por cento). 
salvo se a tendidas exigências específicas d as autoridades competen tes; 
IV - em terrenos onde os condiçOes geolôglcas nOo aconselham o edificaçõo; ~ 
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v - em áreas de preservaçõo ecológica ou naquelas onde o poluição impeço 
condições sani tórios suporláveis. a le o suo correção. 
Art. 43. Con lribuinlc do imposto é o proprie lório do imóvel. o titular do seu 
domínio útil ou o seu possuidor a qualquer título. 
PARÁGRAfO ÚNICO. Respondem solidariamente pelo pagamenlo do imposl0 
o justo possuidor. o titular do direilo de usufruto, uso ou habi tação, os 
promilenles compradores imilidos na posse. os cessionários, os posseiros. os 
comodatórios e os ocupantes a qualquer 1íIulo do imóvel. a inda que 
pertencente o qualquer pessoa física ou jurídica. de direito pÚblico ou privado, 
isenta do imposto ou a ele Imune. 
Art. 44 - O imposto é anuol e. no formo do lei c ivil, se transmite aos adquirentes, 
solvo se cons lor da escrituro cer tidOa nega tiva de débitos rela tivos 00 imóvel. 

SEÇÃO 11 
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALíQUOTAS 

Art. 45. A base de cólculo do imposto é o valor venal do imóvel. excluído o 
valor dos bens móveis nele mantidos, em c aráter permanente ou temporário, 
pora e feito de u tilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. 
§ 1°. Considero-se, para efeito de cálculo d o imposto : 
I - no caso de terrenos não edificados, em construção. em demolição ou em 
ruínas: o vator venal d o solo; 
11 - no caso d e terrenos em construçôo com parte de edificação habitada: o 
valor venal do solo e o do edificaçOo utilizado. considerados em conjunto; 
111 - nos demais casos: o valor venal do solo e o da edificação, considerad os 
em conjunto . 
Art, 46 . O imposto sera calculado mediante a aplicaçôo, sobre o valor vena l 
dos imóveis respectivos, dos alíquotas consta ntes do anexo I. 

CAPiTULO 111 
DO IMPOSTO SOBRE SERViÇOS 

SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUIN ES 

Art. 47. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - SSQN tem como foto 
gerador ' a prestação. por pessoa flsica ou juríd co. com ou sem 
estabelecimen to lixo. de serviço de qualquer na tureza, não compreendidos 
no arl. 155.11. do Cons tituiçãO da República Federativa , o Brasil, definidos no 
seguinte listo de serviços: 
I - Serviços de in formólica e congêneres. 
1.01 - Anólise e desenvolvimen to d e sistemas. 
1.02 - Programação. 
1.03 - Processamento de dados e congêneres. 
1.04 - ElaboraçãO de programas de computadores. inclusive de jog os 
ele Irônicos . 
1.05 - Ucenciamenlo ou cessão de dirello de uso de programas de 
compulação. 
1.06 - Assessoria e consultoria em informólica. 
1.07 - Suporte téc nico em informático. inclusive ins talação. c onfiguração e 
ma nutenção de programas de c omputação e bancos de dados. 
, .08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de póginas 
ele trônicos. "\) 
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2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimenlo de qualq uer na tureza. 
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e 
congêneres. 
3.01 - (Omissis): 
3.02 - Cessõo de direito de uso de marcas e de sinais de propagando. 
3.03 - Exploração de salões de festas. cenlra de convenções, escrilórios 
virtuais, stonds. quadras esportivas, es tadios, ginásios. audilórios, cosos de 
espetáculOs, parques de diversões, conchas e congêneres. poro realização de 
eventos ou negócios de qualquer natureza. 
3.04 - locação. sublocação. arrendamento. direito de passagem ou 
permissão de uso, compar lilhodo ou não, de ferrovia, rodovia , postes, c abos, 
dutos c condutos de qualquer natureza. 
3.05 - Cessào de andaimes. palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário. 
4 - Serviços de saúde, assis lência médica e congêneres. 
4.01 - Medicina e biomedicina. 
4.02 - Aná lises c línicos. patologia, eletricidade médico. radioterapia. 
quimioterapia. ultra-sonografia. ressonância magnético, radiolog ia. tomografia 
e congêneres. 
4.03 - Hospitais, clinicos, laboratórios, sanatórios, manicômios, cosos d e saúde, 
prontos-soc orros. ambutatórios e congêneres. 
4.04 - Instrumentação cirúrgica. 
4.05 - Acupuntura. 
4.06 - En fermagem, inc lusive serviços auxiliares. 
4.07 - Serviços farmacêuticos . . 
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonooudiologia . 
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico 
e mental. 
4.10 - Nutrição. 
4.11 - Obste tríc ia. 
4.12 - Odontologia. 
4.13 - Ortóplica. 
4.14 - Próteses sob encomenda. 
4.15 - Psicanálise. 
-4 .1 6 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperaçâo, creches, asilo e congêneres. 
4.18 - Inseminação artificial, ferlilizaçào In vltro e congêne as. 
4.19 - Ba ncos de sangue, leite, pele. olhos, óvulos, sêmen congêneres. 
4.20 - Co'Ieta de sangue. leite, tecidos, sêmen, órgãos materiais bio lógicos 
de qualquer espécie. 
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou Ir lamento móvel e 
congêneres. j 
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios poro prestaçâo 
de assistência médico. hospilalar. odontológico e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cum pram a través de serviços de 
terceiros c ontro tados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo 
operador do plano median te:) indicaçOo do beneficiário. t 
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5 - Serviços de medicina e assistência veterinário e congêneres. 
5.01 - Medicina veterinária e zoo tecnia . 
5.02 - Hospitais. clinicos. ambula tórios. prontos-socorros e congêneres, na área 
veterinório. 
5.03 - lobOfolórios de anólise na área veterinária. 
5.04 - Inseminação artificial, ferti lização In vltro e congêneres. 
5.05 - Bancos de sangue e de órgàos e congêneres. 
5.06 - Coleto de sangue, leite, tecidos. sêmen. órgãos e malerlo is b io lógicos 
de qualquer espécie. 
5.07 - Unidade de o lendimenlo. assistência ou tra lamento móvel e 
congêneres. 
5.08 - Guarda, Iro lamento. omeslramenlo. embelezamento. alojamento e 
congêneres. 
5.09 - Planos de a tendimento e assistência médico-veterinória. 
6 - Serviços de cuidados pessoais. estético, alividades físicos e congêneres. 
6.0 I - Barbearia, c abeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
6.02 - Eslelicislos, Ira lamen to de pele. depilação e c ongêneres. 
6.03 - Banhos, duchas. sauna, massagens e congêneres. 
6.04 - Ginóslica, danço, esporles, no loção, artes marciais e demais at ividades 
físicas. 
6.05 - Cen tros de emagrecimen to, spo e congêneres. 
7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura. eologio. urbanismo, 
construção civil, manutençõo, limpeza, meio ambie te. saneamento e 
congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arqui le tura, eologio. urbanismo, 
paisagismo e congêneres. 
7.02 - Ex~cuçào, por administração, emprei tado ou sub mprei toda, de obras 
de construçào civil, hidr6ullca ou elétrico e de oulra obras semelhon les, 
inclusive ~ondagem. perfuraçOo de poços, escavação, enagem e irrigação. 
lenoplont,gem. pavimentaçõo, concretagem e a instala 00 e montagem de 
produtos.

1 
peças e equipamentos (exceto o fornecim nto de mercadorias 

produzidas peta pres tador de serviços foro do local da p stação dos serviços. 
que fico sujeito ao ICMS) . 
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, esludos 
organizacionais e outros, relac ionados com obras e serviços de engenharia : 
elaboração de anteproje tos. projetos bósicos e projetos executivos paro 
trabalhos d e engenharia. 
7.04 - Demolição. 
7.05 - Reparação. conservaçõo e reformo de edificios, estradas, pontes. porIas 
e congêneres (exceto o fornecimen to de mercodorias produzidas p ela 
prestador dos serviços, fora do tocaI do pres laçáo dos serviços, que fica sujeito 
00 ICMS) . 
7.06 - Colocação e instalaçãO de tape tes, carpe tes. assoalhos. cortinas. 
revestimentos de parede. vidros, divisórios, p lacas de gesso e congêneres, 
com ma lerial fornecido pelo tomador do serviço. 
7.07 _. Recuperação, raspagem. polimento e luslraçõ o de pisos e congêneres. 
7.08 - Colo fctaçáo. 
7.09 - Vorrição. c o le lo , remoção, Incineroçõo, Iro lomento. reciclagem, ~ 
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separaçOo e destinação fi nal de lixo, rejeitas e outros resíduos quaisquer. 
7.10 - limpeza. manutenção e conservação de vias e logradouros públicos. 
imóveis. c haminés. pisc inas. parques, jardins e congêneres. 
7. 1 I - Decoração e jardinagem. inclusive corle e poda de õrvores. 
7.12 - Controle e tro lamento de cnuen les de Qua lquer natureza e de agentes 
físicos. Químicos e biológicos. 
7. 13 - Dedetizoção. desin fecção. desinselização, imunização, higienização, 
desratizaçõo. pulverização e congêneres. 
7.14 - (Omissis); 
7.15 - {Omissis}; 
7. 16 - Floreslamenlo. re florestamento. semeadura. adubação e congêneres. 
7.17 - Escoramento, contenção de encos tas e serviços congêneres. 
7.18 - Limpeza e dragagem de rios, portos, c anais, baias, lagos, lagoas, 
represas. açudes e congêneres. 
7. 19 - Acompa nhamento e fiscalização da execução de obras de 
engenharia, arquite tura e urbanismo. 
7.20 - Aero fotograme trio (inclusive lnlerpretaçOo). cartogra fia, mapeamento. 
levantamentos topogróficos. balimétricos. geogróficos. geodésicos, 
geológicos, geofísicos e congêneres. 
7.21 - Pesquiso. perfuração, cimen loção, mergulho, perfilagem. concrelação. 
tes temunhagem. pescoria. estimulação e ou tros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de pelróleo, gás natural e de outros recursos 
minerais. 
7.22 - Nucleação e bombardeamento de nuvem e congêneres. 
8 - ServIços de educação. ensino. orientação pedagó ica e educacional, 
ins lruçOo. treinamento e avaliação pessoal de qualquer g au ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental . médio e su erior. 
8.02 - tns trução, treinamento, orIentação pedagógi a e educacional. 
avallClçóo de conhecimentos de qualquer naturezo. 
9 - ServiçOS relativos a hospedagem, turismo, viagens e co gêneres. 
9.0 1 - Hospedagem de qualquer natureza em oléis, apart-service 
condominiais, ttat. a port- t1otéis. hotéis residênc ia . resi ence-service. sulte 
service. hoteloria maritima. motéis. p ensões e congêneres; ocupação por 
temporada com fornecimento de serviço (o valor da a liÇnenlação e gorjeta. 
quando inc luido no preço da diória. fica sujeito ao Impostb Sobre Serviços). 
9.02 - Agenciamento. organizaçã o. promoção. intermediação e execução de 
program as de turismo, p asseios. viagens. excursOes. hospedagens e 
congêneres. 
9.03 - Guias de turismo. 
10 - Serviços ele inlennedinçõo e congêneres. 
10.01 - Agenciamento. corre tagem ou intermediação de câmbio , de seguros. 
d e c ar!ões de crédito. de ptanos d e saúde e de planos de previdência 
privado. 
10.02 - Agenciamento. c orre tagem ou intermediação de liIulos em geral. 
valores mobiliórios e contratos quaisquer. 
10.03 - Agenciamenlo. corretagem ou intermediação de direitos de 
propriedade industrial. artística ou literória . 
10.04 - Agenciamento. corretagem ou in termediação de con tro los d e ~ 
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arrendamento mercantil (Iecsing l. de franquia (frcnchislng) e de fo lurizaç ão 
(factoring). 
10.05 - Agenciamento. corre tagem ou intermediação de bens móveis ou 
imó veis. nOo abrangid os em oulros itens ou subitens. inclusive aqueles 
realizados no âmbito de Bolsos de Mercadorias e Fu turos, por qua isquer meios. 
10.06 - Agenciamenlo marítimo. 
10.07 - Agenciamento de notícias. 
10.0B - Agenciamen to de publicidade e propagando. inclusive o 
agenciamento de veiculação por quaisquer meios. 
10.09 - Representação de qualquer natureza. inclusive comercial. 
10. 10 - Distribuiçã o de bens de terceiros. 
11 - Serviços de guardo. es tacionamento. armazenamento, vigilôncia e 
congêneres. 
11.01 - Guardo e estacionamento d e veículos terrestres automo tores, de 
aeronaves e de embarcações. 
11.02 - Vigilõnc ia. segura nça ou mo niloromenlo de bens e pessoas. 
11.03 - Escolfa, inclusive de veículos e cargas. 
11.04 - Armazenamento. depósito, cargo , descarga, arrumação e guardo dé 
bens de qualquer espécie. 
12 - Serviços de diversões. lazer, en tre tenimenlo e congêneres. 
12.01 - Espetóculos tea trais. 
12.02 - Exibições c inemologlãlic as. 
12.03 - Espelãculos circenses. 
12.04 - Prooramas de auditório. 
12.05 - Parques de d iversões. centros de lazer e congêner s. 
12.06 - Boates. taxl-danclng e congêneres. 
12.07 - Shows. ballet. danças. desfiles, bailes. óperas concertos, red la is, 
festivais e congêneres. 
12.08 - Feiras, exposições. congressos e congêneres. 
12.09 - Bill1ares. boliches e diversões ele trônicos ou não. 
12.10 - Corridas e compelições de animais. 
12.1 1 - Compe liçães esport ivas ou de deslreza fisica o inlelec lual. com ou 
sem o participação do espectador. 
12.12 - Execução de músic o . 
12. 13 - Produção. medianle ou sem e ncomendo revia. de eventos. 
espe l6culos. enlrevislos. shows. baileI. danças. d esfi les. bailes. teatros. óperas. 
concertos, reci lais. festivais e congêneres. 
12.1 4 - Fornecimento de musico para ambientes fechados ou não. mediante 
IransmiSSàO por Qualquer processo. 
12.15 - Desllles de blocos carnavalescos ou {olclóricos, Irias elétricos e 
cong ê neres. 
12.16 - Exibiçào de filmes. enlrevislos. musica is. espelãculos. shows. concerlos, 
desfiles. óperas. competições esportiva s. de destreza intelectual ou 
congêneres. 
12. 17 - Recreação e animação. inclusive em festas e eventos de qualquer 
natureza. 
13 - Serviços rela tivos a fonogra fia . folografia . c1nema tografia e reprografia. 
13.01 - {Omi'iSis):'\, 
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13.02 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive Iruca gem. dublagem. 
mixagem e congêneres. 
13.03 - Fotografia e cinematografia. inclusive revelação. ampliaç ã o. cópia, 
reprodução. Irucagem e congêneres. 
13.04 - Reprogrofio . mic ro filmagem e digitalização. 
13.05 - Composição grófica, fotocomposição. clicheria. zincografia. litogra fia, 
fo lolitogrofia . 
I " - Serviços relo livos a bens de terceiros. 
14.01 - lubrificação. limpeza. lus tração. revisão. carga e recarga. conserlo , 
restauração, blindagem. manulenção e conservação de máquinas. veículos. 
aparelhos. equipamentos. mo lores. elevadores ou de qualquer ob jeto (exceto 
peços c portes empregadas. que ficam sujeitas 00 ICMS). 
14.02 - Assis tência técnico. 
14.03 - Recond ic ionamenlo de motores lexceto peças e partes empregados. 
que licam sujeilos 0 0 ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus. 
14.05 - Restauração. recondic ionamento. acond ic ionamento. pintura . 
beneficiamento. tavagem, secagem, lingimenlo . galvanoplaslia. anodização, 
corle, recorte, polimento, p laslificaçã o e congêneres. de objetos quaisquer. 
14.06 - Ins talação e montagem de aparelhos. maquinas e equipamentos. 
inclusive mon lagem ind ustrial. prestados 00 usuório final. exclusivamente com 
ma leria l por e le fornecida. 
14 .07 - Colocação de molduras e congêneres. 
1<1 .08 - Encadernação. g ravação e douraçõo de livros, revistos e congêneres. 
14.09 - I\Haialoria e costuro, quando ° malerial for fornecido pelo usuário final. 
exce to aviamento. 
14. 10- Tinturaria e lavanderia .. 
14. 11 - Tapeçaria e reforma d e es lofomenlos em geral. 
14.12 - funilaria e lanternagem. 
14. 13 - Carpintaria e serralheria. 
1 S - Serviços relacionados 0 0 setor bancaria ou linanc ira. inclusive aqueles 
prestados por inst ituições financeiras au torizadas o funcio lar pela União ou por 
Quem de direito. 
15.01 - Administração de tundos Quaisquer. de consórcio, e ca rtão de crédilo 
ou débilq e congêneres, de car leiro de clien tes. de ch Ques pré-da lodos e 
congêneres. 
15.02 - Abertura de contos em geral. inclusive conl -correnle. con to de 
inves tim entos e aplic ação e caderne ta de poupança. 10 País e no exterior, 
bem como a manu tençóo das referidas contos ativos e inativos. 
J 5.03 - Locaçõo e manutenção de cofres port ic~lores . de terminais 
ete lrônic os, de lerminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral. 
15.04 - fornecimento ou emissão de atestados em g era l, Inclusive atestado de 
idone idade. ateslado d e c apacidade financeira e congêneres. 
15.05 - Cad astro. e laboraçào de ficho cadastrol. renovação cadastral e 
congêneres. inc lusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes d e Cheques sem 
Fundos - CCF ou e rn quaisquer ou tros bancos cadastra is. 
\ 5 .06 - Emissão. rccmissào e fornecimento de avisos. comprovan les e 
eJocumcnlos em geral; abono de firma s; coleto e entrego de documentos. t 
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bens e valores; comunicação com outra agência ou a administração 
centrol; licenciamento eletrônico de velculos; de veículos: 
agenciamento fiduciório ou deposllôrio: devolução de em custódio. 
15.07 - Acesso. movimentação. a tendimento e consu lta a c onlos em geral, 
por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fo c-símile. inlernel e 
telex. acesso o terminais de a tendimento. inclusive vinle e qua lro horas; 
acesso o oulro banco e o rede compartilhada: fornecimento de saldo. extraio 
e demais in formações re la tivas o conlas em geral. por qualquer meio ou 
processo. 
IS.0S - Emissã o. leemissõa, alteração. cessõo, subst ituição. cancelamento e 
registro de contraIo de c rédito : es tudo. análise e avaliaçào de operações d e 
crédito; emissão. concessão, alteração ou contra tação de aval. fiança. 
anuência e congêneres; serviços relativos o abertura de crédito. poro 
quaisquer tim. 
15.09 - Arrendamento mercantil (leaslng) de quaisquer bens, inclusive cessão 
de direitos G obrigações. subsliluição de garantia, a lteração. cancelamento e 
registro de controlo. e demais serviços relacionados ao arrendame nlo 
m ercantil (Ieoslng). 
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em 
geral. de títulos quaisquer. de con tas ou carnes, d e câmbio, de tributos e por 
con ta de terceiros. inc lusive os efetuados por meio eletrônico, aulom6lico ou 
por m6quinas de atendimento; fornecimen to de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de cornes, fic has de compensação, 
impressos e documentos em geral. 
15.11 - Devolução d e titutos, protesto de Iilulos. sustação de protes lo, 
manutenção de liIulos, reapresen lação de títulos, e demais serviços a e les 
relacionados. 
15.12 - Cus tódio em geral, inclusive de títulos e valores mobifjários. 
15.13 - Serviços relacionados a operações de cãmbio em geral, ediçào, 
alteração. prorrogação, cancelamento e baixa de con traio de câmbio; 
emissão de regis tro de exportação ou de créd ito; cobrança ou depósito no 
ex terior; emissõo, fornecimenlo e cancelamento de Cheques de viagem: 
fornecimento , transferência , cancelamento e demais se I iças relalivos a c arta 
de crédito de importação. exportação e garantias recebidos; envio e 
recebimen to de mensagens em geral relacionados a op rações de cõmbio. 
15.14 - Fornecimenlo, emissão, reemissão, renovação e manutenção de 
cartõo magnético. cartão de crédito, carlão de dé to, cartão satório e 
congêneres. 
15.15 - Compensação de cheques e lítu los quaisquer; se 
depósilo,1 inc lusive depósito idenlificodo, o saque de c 
qualquer ' m eio ou processo, inclusive em terminoi 
a tendimento. 

iças relac ionados o 
ntas quaisquer. por 

ele trõnicos e de 

15. \ 6 - Emissão, reernissõo, liquidação, alteração. c onc lomento e baixo de 
ordens de pagamento, ordens de crédito e similares. pbr qualquer melo ou 
processo: serviços relacionados à transferência de valores, dados, tundos. 
pagamentos e similares, inc lusive enlre con las em geral. 
15.17 - Emissão, fornecimento, devoluçõo, sustação, cancelamen to e 
oposição de cheques quaisquer, avulso ou por tOlãO. t 
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15.18 - Serviços relacionados o c réd ito imobil16rio. ovoliação e vistoria de 
imóvel ou obra. analise técnica e jurídico. emissão. reemissão. alteração. 
transferência e renegociação de contraio, emissão e reemissOo do lermo de 
quitação e demais serviços relacionados a crédito Imobillório. 
16 - Serviços de tra nsporle de na tureza municipal. 
16.01 - Serviços de transporle de natureza municipal. 
17 - Serviços de apoio técnico. administrat ivo, jurídico. conlóbil , comercial e 
congêneres. 
17.01 - Assessoria ou consu ltoria de qualquer natureza , não contida em oulros 
lIens desta lisla: onólise, exam e, pesquisa. cole ta. compilação e fornecimento 
de dados e informações de qualquer natureza. inclusive cadostro e similares. 
17.02 - Datilogra fia, digitaçõo, estenogra fia, expediente, secretaria em geral, 
respos lo audível. redaçõo, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e 
inlra-estrutura adminis lra liva e congêneres. 
17.03 - Planejamento. coordenaçõo, programação ou organização lécnica, 
financeira ou administra tiva. 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em cará ter temporário, 
inclusive de empregados ou tra balhad ores, avulsos ou temporários, 
contro lados pelo prestador d e serviço. 
17.06 - Propagando e p ublicidad e, inclusive promoção de vendas. 
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de 
desenhos. tex tos e demais materiais publicitários. 
17.07 - IOmissis(: 
17.08 - Franquia (franchlslng). 
17.09 - Pericias, laud os. exames técnicos e análises lécnicas. 
17.10 - Planejamento. organização e administração de feiras, exposições, 
congressos e congêneres. I 
17.1 1 - Organização de festos e recepções: b ufê (exce to ° fornecimento de 
alimentação e bebida s. que fico suje ito 0 0 ICMS) . 
17. 12 - Adminislroçõo em geral. inc lusive de bens e neg los de terceiros. 
17.13 - l eilão e congênGres. 
17.14 - Advocac ia. 
17.15 - Arbitragem de qualquer espécie. inclusive jurídico. 
17.16 - Audilodo. 
17.17 - Análise de Organização e Métodos. 
17. 18 - Aluória e có lculos técnicos de qualquer na lureza. 
17.19 - Contabilidade. inclusive serviços técnicos e auxilio s, 
17.20 - Consultoria e assessoria econOmica ou financeira . 
17.2 1 - Es la tisllca. 
17.22 - Cobrança em geral. 
17.23 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento. I consulta, cadastro, 
seleçôo, gerenciamento de in formações. admlnis!raçào de conlas a receber 
ou a pagor e em geral. relacionados a operações de folurlzação (factoring ). 
17.24 - Apresentação de paios Iras. conferências. seminórios e congêneres. 
I B - Serviços de regulação de sinistros vinculad os a contratos de seguros: 
inspeção e ovaliaçOo de riscos para cobertura de con tratos de seguros: 
prevençOo e gerência de riscos seguróveis e congêneres. ~ 
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18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados o contratos de seguros; 
inspeçOo e avaliação de riscos para cobertura de contra tos de seguros; 
prevenção e gerência de riscos seguróveis e congêneres. 
19 - Serviços de distribuição e vendo de bilheles edema produlos de lo leria. 
bingos. carlões, pules ou cupons de apostas, sorlei05. prêmios, Inclusive os 
decorrentes de liIuJos de capitalização e congêneres. 
19.01 - Serviços de d lstribuiçào e venda de b il l1etes e demais produtos de 
loteria. bingos. cartões. pules ou cupons de opostas. sorte os. prêmios. inclusive 
os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres. , 
20 - Sérviços porluórios. aeroporluórios. ferrapor'I' rios. de terminais 
rodoviários. ferroviários e metroviórios. 
20.01 - Serviços portuários. ferroporluórios, utilização de orlo. movimentação 
d "" passageiros. reboque de embarcações. rebocador scoleiro. a lracação. 
desa tracação. serviços de praticagem. capatazia . 1 armazenagem de 
qualquer natureza. serviços acessórios. movimentação de mercadorias. 
serviços de apoio marilimo. de movimentaçõo 00 largo, serviços de 
armadores. esliva. conferência. 10gfslica e congêneres. 
20.02 - Serviços aeroportuórios. utilização de aeroporto. movimentação de 
PClSsageiros. armazenagem de qualquer natureza. capatazia. movimentação 
de aeronaves. serviços de apoio aeroporluórios. serviços acessórios. 
mavimen lação de mercadorias. logística e congêneres. 
20.03 Serviços de lerminais rodoviários. ferroviários. melroviários. 
movimentação de passageiros. mercadorias. inclusive suas operações. 
logístico e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, corlorários e notariais. 
21 .01 - Serviços de registros públicos. cartorórios e nolaria is. 
22 - Serviços de exploração de rodovia . 
22.01 - Serviços de exploração de rodovia medianle cobrança de preço ou 
pedágio dos usuários. envolvendo execução de serviços de c onservação. 
manutenção. melhoramentos para adequação de capacidade e segurança 
de trânsito. operação. moniforação, assIs tência aos usuários e outros serviços 
definidos em contro tos, a tos de concessOo ou de permissão ou em normas 
oficiais. 
23 - Serviços de programação e comunic::ação visual. desenho industrial e 
congêneres. 
23.0 I - Serviços de programação e comunicação visual. desenho industria l e 
cong êneres. 
24 - Serviços de chaveiros. con fecção de carimbos. placas, sina lização visual. 
bonners. adesivos e congêneres. 
24.01 - Serviços de chaveilos. con fecção de carmbos. placas. sinalização 
visual. bonners. adesivos e congêneres. 
25 - Serviços funerórios. 
25.0 I - Funera is. inclusive fornecimento de caixão. urna ou esquifes: aluguel de 
cClpela: lransporle do corpo cadavéric o: fornecimento; de flores. coroos e 
outros paramentos: desembaraço de certidão de óbito; forneclmento de véu . 

• essa e outros adornos: embolsomen lo, embelezamento. conservação ou 
restauração de co dó veres. 
25.02 - Cremaçõo de c orpos e par les de corpos cadavéri -os t 



~ 
~ ..... , 

;# .l!It ~ 

" '111'· ' li 
~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE n URITI MNA 

25.03 - Planos ou convênio funerários. 
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemi léri s. 
26 - Serviços de cole la, remessa ou entrega d correspondências, 
documentos, objetos, bens ou va lores, inclusive pelos cor eios e suas agências 
franquead os: counler e congêneres. 
26.01 - Serviços de colelo. remessa ou entrega d correspondênc ias, 
docume~I05. obje tos. bens ou valores. inclusive pelos cor eios e suas agências 
franqueadas: courrier e congêneres. 
27 - Serviços de assis tênc ia social. 
27.0 I - Serviços de assistência social. 
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualque I na tureza. 
28.01 - Serviç os de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de biblioteconomia. 
29.01 - Serviços de biblioteconomia. 
30 - Serviços de biologia. biotecnologia e químico. 
30.0 1 - Serviços de biologia, bio tecnologio e química. 
3\ - Serviços técnicos em edificações. ele Irônico. ele lro lécnlca, mecônico, 
telecomunicações e congêneres, 
31.0 1 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, ele trotécnica, mecônica, 
telecomunicações e congêneres, 
32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.0 1 - Serviços de desenhos técnicos, 
33 - Serviços de desembaraço oduaneiro, comissórios, despachantes e 
cong0neres. 
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro. comissários. despachantes e 
congêneres. 
3-1 - Serviços de investigações particulares. dete tives e congêneres. 
34.0 1 . Serviços de investigações particulares. detetives e congêneres. 
35 - Serviços de reportagem. assessoria de imprensa. jornalismo e relações 
públicos, 
35.0 1 - Serviços de reportagem. assessoria de imprensa. jornalismo e relações 
públicos, 
36 - Serviços de meteorologia. 
36.0 1 - Serviços de meteorologia. 
37 - Serviços de artistas. alletas, modelos e manequins. 
37.0 \ - Serviços de artislas, a tl e tas. modelos e manequins. 
38 - Serviços de museotogia. 
38.0 1 - Serviços de museolog ia . 
39 - Serviços de ourivesaria e lapidaçõo. 
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidaçào {quando o material far fornecida 
pelo tomador do serviço). 
40 - Serviços retativos a obras de orle sob encomendo . 
40.01 . Obras de arte sob encomenda. 
Art . 48. Contribuinte do imposto é o prestador do serviç • assim entendido o 
pessoa fisico ou jurídica. com ou sem eslobelecimen o fixo. que exerça. 
hClbitual ou temporariamente. individualmente ou em ociedade. qualquer 
dos a l iVjd~des relacionadas no ort igo anterior. \, 
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§ 10. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 
estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no locol do 
domicilio do prestador. exceto nos hipóteses previstas nos incisos seguintes. 
quando o imposto seró devido no loco l: 
1- do estabelecimento do lamador ou intermediário do serviço ou. na 10110 de 
es lobelecimenlo. onde ele estiver domiciliado, na hipôlese do § I Q do cri . .tI 7; 
11 - da instalação dos andaimes, palcos. coberturas e outras estruturas. no coso 
dos serviços descrilos no subitem 3.05 do lista de serviços; 
111 - da execução do obro, no caso dos serviços descrilos no subi lem 7.02 e 
7. 19 da lis lo de serviços; 
IV - da demoliçOo. no caso dos serviços descritos no subi tem 7.04 do lista de 
serviços; 
V - dos edificações em geral. estrados. pontes. porlos e congêneres. no coso 
dos serviços descritos no subilem 7.05 da lista de serviços; 
VI - da execuçõo da varriçõo. coleta . remoçõo. inc ineraçõo. tralamento. 
recictagem. seporoçêlo e destinaçõo final de lixo. rejeitos e outros resíduos 
quaisquer. no coso dos serviços descritos no subitem 7.09 da listo de serviços; 
VII - do execução da limpeza. manutenção e conservação de vias e 
logradouros públicos. imóveis. chaminés. piscinas, I parques. jardins e 
congêneres. no coso dos serviços descritos no subilem 7. 10 da lis ta de serviços; 
VIII - do execuçõo da decoração e jardinagem, do cor e e poda de árvores. 
no coso dos serviços descritos no subilem 7,11 da listo de erviços; 
IX - do conlrole e tra tamento do efluente de qualquer lureza e de agentes 
físicos, químiCOS e biológicos. no caso dos serviços descri os no subltem 7.12 do 
lista de serviços: 
X - do flpres tamen lo. reflorestamento, semeadura, adu ação e congêneres, 
no caso dos serviços descritos no subitem 7 . t6 do listo de serviços; 
XI - da execução dos serviços de escoramento, conl nçõo de encoslas e 
congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7. 7 da listo de serv iços; 
XII - da limpeza e d ragagem. no caso dos serviços de cri los no subilem 7, 18 
da lis ta de serviços; 
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no coso dos serviços 
descritos no subilem 11.0 1 do listo de serviços: 
XtV - dos bens ou do domieHio das pessoas vigiados, segurados ou 
monitorados. no coso dos serviços descritos no subilem 11.02 da lista de 
serviços: 
XV - do mmazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do 
bem. no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista de serviços; 
xVt - da execução dos serviços de diversão. lazer, en tretenimento e 
congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 
12,13, do listo de serviços; , 
XVII - do Município onde es tá sendo executado o transporte, no caso dos 
serviços descritos p elo subilem 16.0 I do listo de serviços; 
XV\\! - do estabelecimento do tomador do mão-de-obra ou, no ralla de 
es tabelecimento, onde ele estiver domiciliado. no coso dos serviços descritos 
pelo subitem 17 .05 do lis to de serviços; ~ 
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XIX - da feira. exposição. c ongresso ou congênere a que se referir o 
planejamento. organização e administração. no coso dos serviços descritos 
pera subirem 17.10 do lista de serviços; 
XX - da porto. aeroporto. ferraporlo, lermina l rodoviário, ferroviário ou 
metroviário, no coso dos serviços descri tos pelo item 20 da lisla de serviços. 
§ 2°. No coso dos serviços o que se refere o subirem 3.04 da lista de serviços. 
considera-se ocorrido O 1010 gerador e devido o imposlo em c ada Municipio 
em cujo terri tório haja ex tensão de ferrovia. rodovia. postes. cabos. dulos e 
condutos de qualquer natureza. objetos de locação. sublocação. 
arrendamento. direito de passagem ou permissão de uso. compartilhado ou 
nOo. 
§ 3° No caso dos serviços o que se re fere o subllem 22.0 1 da lista de serviços. 
considera-se ocorrido o fo to gerador e devido o Imposto em cada Municipio 
em cujo lerritório haja extensão de rodovia explorado. 
§ 4SI Considero-se ocorrido o fa to gerador do imposto no local do 
eslabelecimento pres tador nos serviços executados em óguas marítimas, 
excetuados os serviços descritos no subilem 20.01. 
Art. 49. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o con tribuinte 
desenvolvo a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou 
tompolório, e que con figure unidade econômico ou profissional, sendo 
irrelevantes para carac terizá-lo as denominações de sede. fi lial. agência, 
posto de atendimenlo, sucursal. escritório de represent I ção ou con tato ou 
quaisquer oulras que venham a ser ufilizadas. 
Art. 50 - As pessoas tísicas ou jurídicos são solidoriamen e responsáveis pelo 
pagamento do imposto rela tivo aos serviços o elas prest dos, se não exigirem 
do prestador do serviço comprovação do respectivo insc içôo 'no cadaslro de 
conlribuinles do imposto. 
§ 10. Os responsóveis O que se retere es te arligo sião obrigados ao 
recolhime:nta integrat do impos to devida, multa e acréscimos legais. 
independEmtcmenle de ler sido efetuado suo relençOo n fonte. 
§ 2Q Sem prejulzo do disposto no caput e no § 1° deste arli , o. sôo responsóveis: 
I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente d exterior do Pa is ou 
cujo pres tação se tenha iniciado no exterlor do País: 
11 - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária 
dos serviços descritos nos subi tens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09. 7. 10, 7.12.7.14. 
7.15.7.16.7. 17,7. 19. 11.02. 17 .05 e 17. 10 da lista de serviços. 

SEÇÃO 11 
DA BASE DE CÁLCULO E DAS Al(QUOTAS 

Art. 51 . /\ base de c alcu lo do imposto é o preço do serviço. 
§ 10: Quando os serviços descritos pelo subitem 3.0..:1 da lista de serviço forem 
pres tados no território de maIs de um Município', a base de cálculo seró 
proporcional. conforme o c aso, à extensão da ferrovia. rodovia. dutos e 
condulos de Qualquer natureza. cabos de qualquer na tureza. ou ao número 
de postes. existen tes em cada Município. 
§ 2Q Não se inc luem no base de c ó lcuto do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza: 
I - o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previs tos nos 
itons 7.02 c 7.05 da lista de serviços: "XJ 
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11 - o valor das subemprei tadas jó tributadas pejo imposto; 
§ 3° - O imposto leró por base de cá lculo a Unidade fiscal . quando: 
I - a prestaçào dos serviços se d er sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
con tribuinte: 
11 . o prestação d os serviços se der sob o formo de trabolho pres tado p or 
sociedades. 
§ 4° - Considera-se trabalho pessoal do próprio contribuinte. paro os eleitos d o 
inc iso I do § 30, quando a prestaçào de serviço for o simples fornecimento de 
Irabalho, por profissional aut6nomo. com ou sem estabelecimento. que não 
lenha , o seu serviço. empregado com o sua mesma qualificaçào profissional. 
§ 5° - Considero-se trabalho prestado por sociedades, para os efeitos do inciso 
11 do § 3°, quando a preslação de serviço sob formo de trabalho pessool do 
próprio contribuinte não for o simples fornecimento de trabalho, por profissional 
a utônomo, com ou sem es lob~lecimento, tendo, o seu serviço, empregado 
com a sua mesmo qualificação profissional. 
§ 6°. A base de c61culo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nalurezo -
ISSQN será determinada, menso'lmente: 
I - em se enquadrando como prestação de serviço sob formo de Sociedade 
de Pro fissional Liberar. levando-se em con ta cada profissi na! habilitado. sócio, 
empregado ou não, que pres te serviço em nome da sociedade, embOfO 
ossumindb responsabilidade pessoal. nos lermos da lei ap icóvel; 
11 - em se enquadrando como prestação de serviço so a fQ(ma de Pessoa 
Juridico. dileren tc de Sociedade de Profissional liberal. le ando· se em con lo o 
preço do' serviço. 
§ 7°. A prestação de serviço sob formo de sociedade d profissional liberal é 
efetuado em caróter empresarial quando: 
a} p ela atividade conjunto ou indiscriminada dos seus elemenlos na realizoção 
do serviço lipico, fico descaracterizado a forma pessoat d o traba!110 
pro fissional; 
b) os traba lhos resultanles são de produção indistinta, sem caracteristica de 
trabalha pessoal. 
Art. 52 . O imposto seró calc ulado: 
I ~ na hipó lese do inciso I do § 3° d o arl. 51 . p ela aplicação, sobre o Unidade 
fisca l. das a líquotas cons tantes de Tabelo do anexo 11 : 
11 - no hipótese do inciso 11 do § 3° arl. 51. pela aplica ç ão. sobre a Unidade 
Fiscal. dos eliquotas constantes do Tabela do anexo 11. m ultip licada peta 
num ero de prolissionais habilitados, sócio, empregado ou não, que prestem 
se rviço em nome da sociedade. embora assumindo responsab ilidade pessoal. 
nos lermos do lei aplicóvel; 
111 ~ nos demais c asos, peto opticaçOo, sobre o preço dos serviços. dos 
a liquotos relac ionadas na Tabela d o anexo 11 . 

SEÇÃO 111 
DO DOCUMENTÁRIO FISCAL 

Art. 53 - Os contribuin tes do imposto sobre serviços, sujeitos ao regIme de 
lançamento por homologação. sOa obrigados. a lém de outros exigências 
estabelecidas no lei. à emissão e à escrituração das notas e livros fisco is. 
Art . 54 . Os modetos. a impressão e a utilização dos documentos fisnais e que se 
re tere es te ar ligo SCIÕO definid os em Decreto do Poder Executivo. V 
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§ 1 11 . Nos operações à vista o 6r900 Fozendório, o requerimento do 
contribuinte, poderó permitir, sob condição, Que a no la fiscal seja substi tuída 
por cupom de máquina registradora. 
§ 2°. O Decre to o Que se refere este artigo poderó prever hipótese de 
subsliluição dos documentos fisc ais pora atender o situações peculiares. 
desde que resguardados os interesses do Fisco. 
Art. 55. Consliluem instrumentos auxiliares da escrito fiscal os livros de 
contabilidade geral do contribuinte. lonlo os de uso obrigatório quanto os 
auxiliares, 05 documentos fiscais. as guias de pagamento do imposto e demaIs 
documentos, a inda que pertencentes 0 0 arquivo de terceiros, q ue se 
relacionem, direta ou indiretamente, com os lançamentos efetuados na 
escrito fiscal ou comercial do con tribuinte ou responsável. 
Art. 56 . Cada es tabelecimento, seja matriz. depósito. ucursal. agênc ia ou 
representação, ter6 escrituração Iribulórie própri vedada e sua 
centralização no matriz ou estabelecimento princ ipal. 

I SEÇÃO IV 
I DO ARBITRAMENTO DO PREÇO DO SERVI O . 

Art. 57. QuandO por ação ou omissão do con tribuinte, v lunt6ria ou não, não 
puder selr conhecido o preço do serviço ou ainda uendo os registros 
contábeis rela1ivos à operação estiverem em desacord , com as normas da 
legislação tributaria ou nõo merecerem fé, o imposto se ó c alculado sobre o 
preço do serviço arbi trado pelo Fisco. ) 
§ 1°. Sempre que possível, o orbitramento terá como base a soma das 
seguintes parcelas, acrescida de vin te por cento 120%): ' 
I - valor dos matérias-primas, combus1íveis e outros materiais consumidos ou 
aplicados no períOdO; 
11 - 101110 de salários pagos duran te o período, adicionado de todos os 
re.ndiment05 pagos no período, inclusive honorórios de diretores e retiradas de 
proprie tários, s6cios ou gerentes, bem como dos respec tivos obrigações 
trabalhis tas e sociais; 
111 - um por C€lnto (1%) do valor venal do imóvel. ou porte dele, e das máquinas 
e equipomentos utilizados no pres tação do serviço. computado ao més ou 
lraçOo; 
IV - despesas com fornecimento de ógua, luz, telefone e demais encargos 
mensais obrigatórios do contribuin te. 
§ 2°, Caso não seja possível apurar essas in formações, mesmo por estimativo 
ou comparação. o fisco e fetuará pesquisa, investigações e estud os 
necessórios à apuração do preço dos serviços, que servirão de base de 
cálculo do imposto. 
§ 3°, O arbitramento do preço dos serviços nõo ,exonero o contribuin te da 
imposição d os penalidades cabíveis. quando for o coso. 

SEÇÃO V 
DO CÁLCULO POR ESTIMATIVA 

Art. 58. A Administração Tributória poderá submeter os contribuin tes do 
imposto sobre serviços de pequeno e médio porte ao regime de pagamento 
do imposto por eslimoliva. 
§ 1°. As condiçôcs de classificação dos contribuintes de pequeno e ~édiO 

porle terão por base os seguin tes fatores, tomadas isoladamente ou nãO: '{1 
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t - natureza da a tividade; 
11 - instalação e equipamentos utilizados: 
111 - quantidade e qualificação profissional do pessoal empregad a: 
IV - receita operacional; 
V - organização rudimentar. 
§ 2°, O Fisco odo laró o c ritério de arbitramento d o preço do selviço 
estabelecido no orl. 59, paro có lculo dos valores eslimados. 
§ 3°, Os valores estimados serão revistos e atualizados a té 31 de dezembro de 
cado ono para entrarem em vigor em janeiro do ono seguinte e corrigidos 
mone tariamen te em julho. com base nas variações da Tabelo SEUC do 
Tesouro Nacional ou aulro Iilulo que as substituo. 
Art. 59. Os contribuintes submetidos ao regime de cálculo do imposto por 
es!lma tiva ficarão dispensados da emissão da nolo fisca l e da escrituração 
dos livros fiscais instituidos pelos orligos 53 e 54 e lerão seus lançamen tos 
considerados homologados, nos lermos desta Lei. 

CAPfTUlO IV I 
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS" DE BENS IMÓVEIS 

SEÇÃO I 
HIPÓTESE DE INCID~NCIA 

Art. 60. O tmposto sobre o Transmissão onerosa de Bens t óveis. por a tos "inter 
vivos", inc ido sobre: 
I - A transmissão, a qualquer liIulo, da propriedade ou ominio úl il de bens 
im óveis, por natureza ou acessão física: 
11 . A transmissão. a q ualquer ti tu lo. de d ireitos reais sobre i 11óveis, excelo os de 
garanlia; . 
111 - A a cessõo de d irei tos reta livos às transmissões referidas 

I 
nos incisos 

an te riores. 
SEÇÃO 11 

SUJEITO PASSIVO 
Art. 61 . O contribuinte do imposto é o adquiren te ou cessionó rio do bem 
imóvel ou d os direitos o ele rela tivos. 
Art . 62. Respondem solidariamente pelo p agamento do imposto: 
I ~, O transmitente; 
11 - O ceden te: 
111 - Os tabeliões. escrivões e demais serventuórios de o fic io, relativamen te aos 
a tos por e les praticados ou que por eles tenham sido coniventes, em razOa do 
seu ofic io, ou pelas omissõ es de que loram responsáveis. 

SEÇÃO 111 
BASE DE CÁLCULO E AlfQUOTA 

Art. 63. A base d e c á lcuto do imposto é o va lor venal dos bens ou direitos 
transmitidos ou cedidos. 
Art. 64. A bose de cálculo será determinado pela administração tributária, 
a través de a valiação feito com base nos elementos de que dispuser e a inda 
nos declarados pelo sujeira passivo. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Na avaliação serão considerados. dentre outros, os 
seguintes elementos, quanto ao imôvet: 
t - Pormo, dimensões e utilidade; 
" . lOCOli7.0ÇàO;~ 
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111 - Estado de conservação; 

·-

IV - Valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente 
equivalentes: 
Art. 65. AS Aliquolas Correspondentes. são as discriminadas abaixo: 
I. 2% Idois por cento) sobre o valor venal do imóvel. no momento do 
transmissão. da cessão ou do permuto: 
11.0.5 [zero virgula cinco por cenlo) sobre o va lor do fi nanciamento realizado 
ohovês do Sistema Financeiro de Habitação e de 2% Idois por cento) sobre o 
restante. 

SEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art. 66 . Pora efei to de apuração do valor venal do imó t e recolhimento do 
Imposto. b avaliação será determinada pela aplicação da Planto Genético 
de Volords e pela Tabela de Preços de Construção. comt ntes deste Código. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O lançamento será procedido onforme dispuser o 
Rf:gulamento. 

SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art. 67. O loc a l. prazos e tormas de pagamento do imposto sei ÕO 

estabelecidos no Regulamento. 
SEÇÃO VI 

IMUNIDADES E ISENÇÕES 
Art. 68. O imposlo não incide sobre a transmissão de bens e direitos, quando: 
1 . Realizado pora incorporação 00 patrimônio de pessoo jurídico em 
pogamento ele capital nera inscrito; 
11 - Decorrente de lusão. Incorporação. cisão ou ex tinção de pessoa juridico. 
§1°. O disposto neste arl igo não se 9Plico quando a pessoa juridica odquil enle 
liver como a tividade preponderante a compra e venda de bens imóveis e 
seus direitos reais, a locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 
§2°. Considero·se caracterizada a allvidade preponderante, quando mois de 
50% (cinqüen la por cen lo) do receito operacional da pessoa jurfdico 
adquiren te, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores e nos 24 (vinle e quatro) 
meses pos teriores aquisição, decorrer dos transações mencionados no 
parágrafo anlerior: 
§3°. Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas alividades após o aquisição, ou 
menos de 24 (vin te e quatro) meses antes deJa, apuror-se-ó a preponderância 
referido no parógrolo a nterior levando-se em conto os 36 [trinlo e se is) 
p rimeiros meses seguin tes doIa de aquisição; 
§4°. Verificado a preponderOncia referida no § 10, o imposto será devido, nos 
lermos da lei vigc nle dolo da aquislçào, calculado sobre o valor do bem ou 
direito, aquelo dala. corrigido o expressa0 monelória do base de calculo, 
poro o dia do vencimen lo do prazo para o pagamento do crédito tributórlo 
respectivo: 
§5°. A preponderãncia de que Ifata o § la seró demonstrado pelo interessado, 
na forma do regulamenlo, 
Art. 69. São isenlos do imposto: 
I - As Fundações, Sociedades de Economia Misla e Entidades Au tárquicos, 
imtiluídas pelo Município, rela1ivamente às aquisições de imóveis destinados ÓS\} 
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11 - Os Estados Estrangeiros quanto às oquisiçOes de imóveis destinados sede 
d e suas missões diplomólicos ou consu lares e residência de diplomatas 
acreditados no Pois: 
111 - As transmissões de habitações populares. bem como d e terrenos 
d es tinados suo edificação. 
Art. 70 . O Regulamento definiró habitação popular. bem como terreno a ela 
destinado. considerando, no mínimo. os seguintes requisitos: 
I - Quanto a hobi loçào popular: 
a)- á rea 10 101 de cons trução não superior o 60 (sessenta) me lros quadrados: 
b) - areo do lerreno nào superior a 300 (t rezen tos) melros quadrados: 
el- Localizaç ão em zonas economicamente corentes: 
11 - Quanto ao terreno. o disposto nas aHneas "b" e "c" do inc iso anterior. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O disposto na alínea "b". d o inciso L não serô aplicado 
quando se tralar de edificação. em condomlnio. d e unidades aulõnomas. 
Art. 71 . Nas transações em que fig urarem como adquirente. ou cessionório. 
p essoas imunes ou isen tas. o comprovação do pagamento do imposto ser 
subsliluida pOI Certidão. expedida peta autoridade fisca l. como dispuser o 
Regulamen to. 

SEÇÃO VII 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 72. Às infrações e penalidades cometidas no caso do presente imposto, 
a p licam-se os d isposições relativos 00 Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Tenitolial Urbana. 

CAPiTULO V 
DA TAXA DE LICENÇA 

SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E DOS CONTRI8UINT~S 

Art. 73 - A taxa de licença lem como foto gerador o ,exercicio regular do 
p o der d e policia do Município. medianle a tividade especific a da 
administração municipal relacionada com intervenções n s seguintes c asos: 
I - localização e funcionamento de estabelecime ntos c mercials. industria is, 
produtores ou d e prestação de serviços; 
" - execuç(Jo de obras parliculares: 
111 - execução de loteamen tos. desmembramentos ou re mbromentos; 
IV - ocupação d e áreas em vias e logradouros públicos; 
V - promoçõo de publicidade. 
§ 10 _ No exercicio da ação reguladora a que se r fere es te artigo. os 
autoridad es municipais. visando conciliar a atividade pretendido c o m o 
planejamen lo físico e o desenvolvimento sócio-econô1mico do Municlpio. 
levarão em con ta. en tre outros fatores: 
a J o ramo da a tividade a ser exercida; 
b J a localizaçãO do estabelecimento. se fOI" o caso; 
c) as repercussões do prá tica do a to ou do abs tenção do fato paro com a 
comunidade e o seu meio ambiente. 
§ 2° - Qua lquer pessoa físico ou jurídica de direito privodo de pende de licença 
prévio do Adminis tração Municipal paro. no territ ório do Municíp io. de tormo 
permoncmle. intermitente ou temp orário. em estabelecimentos. fixos ou não:&.; 

I 
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I - exelcer Quaisquer at ividades comerciais, industriai, produtoras ou de 
prestação de serviços: 
11 - executar obras particulares: 
111 - promover loteamentos. desmembramentos ou remembromenlos; 
IV - ocupar óreas em vias e logradouros públicos: 
V - promover publicidade medianle a utilização: 
a I de painéis. cortazes ou anúncios, inclusive lelreiros e semelhantes; 
b) de pessoas. veículos, animais. alio-falantes ou qualquer oulro aparelho 
sonoro ou de projeção fotográfica. 
§ 3°, A licença a Que se relera o inciso I. quando se tratar de a Uvidada 
permanente em es tabelecimento rixo ou não, é vólida poro o exercido em 
que for concedido e deveró ser renovado anualmente. no formo do 
leg islação aplicóvel. 
§ 4°. Quaisquer a lterações ou modificações nas caracterís ticos da atividade 
ou do estabelecimento licenciada somente podem ser efetuadas após 
concessão de novo licença. 
Art. 74. Contribuin te da taxo é qualquer pessoa. física ou jurrdica. que se 
hobilile à licença prévia a que ser relere o § 2° do arllgo anterior. 

SEÇÃO 11 
DO CÁLCULO 

An. 75. A taxa de ticença seró c alculada pela aplicação. sobre a Unidade 
riscaI. dos percentuais relacionados no anexo 111. 

SEÇÃO 111 
DA NÃO INCID!NCIA 

Art. 7&. Ficam excluidos da incidência da laxa de licença os seguintes atos e 
atividades: 
I - a execução de obras em imóveis de propriedade da Uniõo, Eslodos. Distrito 
Federal e Municípios, quando executadas d ire tamente por seus órgOos: 
11 ~ a publicidade de caró ter patriótico, o concernente à segurança nacional e 
o referente os componhas eleitorais, observada a legislação eleitoral em vigor: 
111 - o execução de obro parlicular. exclusivamente residencial. de alé 60m2, 
com base em projela elaborado previamente pela órgão competente da 
Prefeiluro: 
IV - o ocupação de á rea em vias e logradouros públicos ar: 
o ) feira de livros, exposições. concertos, re tre tas, pale tras, conferências e 
demais atividades de caráter noloriamente cultural ou d ntifico; 
b} exposições, palestras. con ferências. pregações e d mais atividades de 
cunho no toriamente religioso; 
c) candidalos e represenlantes de partidos políticos. durante a fase de 
companllo. observado a legislaçOo eleitoral em vigor: 
V . as atividades desenvolvidos por: 
aI vendedores ambulantes de jornais e revistos : 
b J engroxatcs ambulantes: 
c ) vendedores de artigos de indústria doméstica e de arte popula r d e suo 
própria fabricaçào. sem auxilio de empregados: 
dJ - cegos e mutilados. quando exerc idos em escola Inlimo . 

CAPÍTULO VI 
DA TAXA DE EXPEDIENTE ~ 
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SEÇÃO) 
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUIN S 

Art. 77. A Ilaxa de expediente lem como falo gerador o tilizoção dos serviços 
administrativos relacionados no anexo IV e como c ntrlbuinle. qualquer 
pessoa físico ou jurídico que deles se utilize. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O servidor municipal, qualquer q seja o seu cargo. 
funçõo ou vinculo empregatício. que prestar o serviço. r~01izor a atividade ou 
formalizor o alo pressuposto do falo gerador do tributo. sem o pagamento do 
respectivo valor. responderá solidariamente com o sujeito passivo pela taxo , 
nõo recoll1ida. bem como pejas penalidades cabíveis. 

SEÇÃO 11 
DO CÁLCULO 

Art. 78. A taxo de expediente seró calculada pela aplicação. sobre o Unidade 
Fiscal. d os percentuais relacionados no anexo IV. 

SEÇÃO 111 
DA NÃO INCID@NCIA 

Art . 79 . ficam excluídos da incidência da taxa de expediente: 
I - os pedidos e requerimentos de qualquer natureza e finalidade. 
apresentados pelos órgãos da adminis tração direta da União. Estados, Dis lrilos 
Federat e Municipios. desde que atendam às seguintes condições: 
a) sejam apresentados em papel l imbrado e assinados pelas autoridades 
competentes: 
b) refiram-se o assuntos de interesse público ou o matéria oficia l. nôo podendo 
versar sobre assuntos de ordem particular. a inda que a tendIdo o requisito do 
alínea a deste inCiso; 
" - os contratos e convênio de qualquer natureza e finalidade , lavrados com 
os órgãos a Que se re lere o inciso I deste arUgo. observadas os condições nele 
estabelecidos; 
111 - os requerimentos e certidões de servidores municipais. otiva ou inativo. 
sobre assun tos de natureza func ional: 
tV ~ os requerimen los e certidões relativas ao serviço de a lis tamento militar ou 
poro fins e leitorais. 

CAPiTULO VII 
DA TAXA DE SERViÇOS URBANOS 

SEÇÃO I 
00 FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES 

Art. 80. A taxo de serviços urbanos tem como foto gerador o utilização dos 
serviços públicos municipais. especificas e divisíveis, efetivamente ulilizodos 
pelo contribuinte ou postos à sua disposiçao, rela tivos o : 
I - colela domiciliar de lixo; 1 
11 - limpeza dos vias públicas urbanas; 
Art. 81. São con tribuintes do taxa de serviços urbanos os roprlelórios. titu lares 
do dominio ú lil ou os possuidores. a qualquer tíluto. de i fóveiS localizados no 
território do Municfpio que efetivamente se utilizem ou tenham à suo 
disposiçõo quoisquer dos serviços públicos o que se ref ·re o artigo anterior, 
isolada ou ClJmulolivomente. 
PARÁGRAfO ÚNICO. Aplica-~e à ta~a de serviços ~~I(bonos a regra de 
solidariedodf! previsla no PARAGRAFO UNICO do a rl. 43 .~ 

I 
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Art. 82. A: taxo qe serv iços urbanos sera calculada pel 
Unidade Fiscol. dos percentuais relacionados no anexo V, 

I' .SEÇÃO 111. 

SEÇÃO 11 
DO CÁLCULO 

NA 

aplicação. sobre a 

DA NAO INCIDENCIA 
Art. 83. Ficam excluídos da incidência da taxa de serviçqs urbanos os serviços 
de cole ta domiciliar serviço de lixo e limpeza das vias públicos urbanos 
re lacionados com: I 

I - imóveis de propriedade da União. dos Estadas, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

11 - imóveis de propriedade de instituição de educação e assistência soc ial e 
05 ulilií'Orlos como templos ele qualquer culto. 

CAPíTULO VIII 
DA TA XA DE SERViÇOS DIVERSOS 

SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES 

Art. 84 . A taxa do serviços diversos lem como falo gerador o ulillzaçOo dos 
seguintes serviços: 
1- oprccmõo de animais, bens e mercadorias: 
11 - depósito e liberação de bens. animais e mercadorias apreendidos: 
111 - demarcação. alinhamento e nivelamento; 
IV - cemitério. 

Art. 85. Contribuinte da taxo o que se refere o art igo anterior é o pessoa física 
ou jurídico que: 

I . no hipótese do inciso I do artigo anterior seja proprietário ou possuidora o 
quolquer Hlulo dos animais apreendidos em via pública ou no propriedade de 
terceiros: 

11 - no hipótese do inciso I! d o artigo anterior sejã proprietária, possuidora Cl 
qualquer título. ou qualquer outra pessoa, física ou jurídica. que requeiro. 
promova ou lenha interesse na liberação: 

111 - no hipótese do inciso 111 do artigo anterior seja proprietária, titu lar do 
domínio út il ou possuidora a qualquer título dos imóveis demarcado'!', a linhados 
ou nivelados. aplicando-se, como couber, o regra de solidariedade o que se 
refere o PARÁGRAFO ÚNICO do art. 43: 

IV - no I,ipótese do inciso IV do artigo anterior requeira a prestação dos 
serviços relacionados com cemitérios, segundo as condições e formas 
prev istos no legislação tributária e complementar. 

SEÇÃO 11 
DO CÁLCULO 

Art. 86. A roxo de serviços diversos seró ca lculada me iante a aplicação, 
sobre a Unidade Fiscal. dos percentuais relacionados no T belo VI. 

SEÇÃO 111 
DA NÃO INCID~NCIA 

Art. 87. Fico excluída do incidência do taxo de serviços diversos o utilização 
dos serviçbs re lacionados no inciso lI! do art. 84 pela U ião, Estados. Dis lrilo 
Federal c Municípios e pelas inst ituições de educação e a slsléncia soc ial. 

CAPiTULO IX \, 
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TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 
Seçôo I 

Fato Gerador e Incidência 
Art. 88. A Taxo de Fiscalização Sanitório. fundada no oder de policio do 
Município - limilando ou d isciplinando d ire ilo. in teresse o liberdade. regula o 
prática de 010 ou o abstenção de falo. em razão be in teresse público 
concernente à " i9iene da produção e do mercado - Ierh como falo gerador 
o desempenho. pelo órgão competente. nos limites da lei aplicável e c om 
observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização. o 
insta laçã o e o funcionamento de es tabelecimento. onde ê fabricado, 
prod uzido. manipulado. acondicionado. conservado. depositado. 
armazenado, tra nsportado. distribuído, vendido ou consumido alimenlos. ou 
exercida outro alividode pertinente à higiene público, em observância 6 s 
normas municipais sonilálias. 
Parágrafo único. O falo gerador da Taxa de Fiscalizaçõo Sonilória considero
se ocorrido: 
I - no primeiro exercicio. na doto de inicio de atividade. pejo desempenho. 
pelo órgão competen te. nos limiles da lei aplicóvel e com observância do 
processo legal. da fiscalização exercida sobre a localização e o ins talação de 
estabelecimento. onde é fabricado. prod uzido, manipulado. acondic ionado. 
conservado. deposilado. armazenado. transportado. distribuído. vendido ou 
consumido alimentos. ou exercido ou tra a tividade pertinen te à lligicne 
pública; 
11 - nos exercidos subseqüentes. peta desempenho. pelo órgão competente, 
nos limites da lei aplicóvel e com observância do processo legal. do 
fiscalização exercida sobre o funcionamento de es tabelecimento. onde é 
labricaclo . produzido. manipulado. acondicionado. c onservado. deposi tado. 
arm azenado. transportado. dis tribuído. vendido ou consumido a limentos. ou 
exercido outra a tividade perlinente à higiene público; 
111 - e m qualquer exercício. na doto d e a lteração de e ndereço e/ou de 
a tividade. pelo desempenho. pelo órgão c ompete nte, nos timites do lei 
aplicávet e com observânc ia do processo legal. do fiscalização exercida 
sobre o localização e o instalaçõo de estabelecimento. o nde é labricado. 
produzido. manipulado, acondicionado, conservado. depositado, 
arm azenodo. Iranspor lodo, d islribuido, vend ido o u consumido alimenlos. ou 
exercido oulra a tividade pert inente à higiene público. 

Seçõo 11 ! 
Lançamento. Base de Cólculo e Arrecadação 

Art. 89. O la nçamento d a Ta xo é a nual e acontece nd 0 10 do outorgo da 
licença 
ofício p 
primeiro 
ultimo d 

ou da prestação d o serviço d e vigilânc ia Sonil6 
elo a utoridad e a d ministra tivo , o bservando-se C 

le lro do nome da rirmo, en tidade, organizaç 
ia' ú til_qpL meses resf:?:ectivos: 

lf'TRAS _._-----
A, B, C, D, E, F, G , H, I 

__ o ---
J, K, L, M , N, O , P, Q , R 

ia . seró lançada de 
mo vencime nto, o 

o ou pessoa. ale () 

MESES 

JANEIRO 
- . - - - --- -- _ _ o -
FEVEREIRO 
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Parágrafo Unlco. O lançamento do Taxo de ção Sani tória - TFS 

MARÇO 

ocorreró: 
1- no primeiro exercício. no dato do InscriçOo cadas tral; 
11- nos exercíc ios subseqüenres. ore o úllimo d ia útil do m s de fevereiro; 
111 - em qualquer exercicio. havendo alleração de ndereço e/ou d e 
a lividade. no da to da alteraçõo cadastral. 
Art. 90 . A Taxo de Fiscalização Sanitória será recolhida. at aves de Documento 
de ArrecadaçOo de Receitas Municipais. pela rede bo cória. devidamente. 
autorizado pelo Prefeitura: 
1- no primeiro exercício. na doto do inscriçõo cadastral ; 
11 - nos exercicios subseqüentes: 
o ) em um só pagamento. em co to único. com descon o de 20% (vinte por 
cenlo); ! 
b ) em até 6 (seis) parcelas. mensais e sucessivas. desde que o va lor mínimo de 
cada parcela não seja in ferior o R$ 20.00 (vinle reais). 
111 - em qualquer exercicio. havendo a lteração de endereço e/ou de 
oUvidade. no doto da alteração cadas lral. 

Seção 111 
Sujeito Passivo 

Art. 91. O sujeira passivo da Taxo de Fiscalização Sanitário é a pessoo física ou 
juridico sujeira 00 desempenho. pelo órgão competente. nos limites do lei 
aplicávet c com observância do processo legol. do fiscalização exerc ido 
sobre a localização, a instalação e o funcionamento de estabelecimen lo. 
onde é fabricado. produzido. manipulado. acondicionado. conservado. 
deposi tado, armazenado, Iransporlado. dislribuido. vendido ou consumido 
a limenlos, ou exercido oulra a tividade pertlnenle ó higiene pública , 

Seção IV 
Solidariedade Tributária 

Art, 92, Por terem interesse comum na situoçãO que constitui o falo gerador 
da Taxo de FiscalizaçãO Sanitóric ou por es tarem expressamente designados. 
sOo pessoalmente so lidários pelo pagamento do taxo. as pessoas físicas ou 
jurídicas: 
I - titulares da propriedade ou do domlnio út il ou da posse do bem imóvel 
onde está localizado. Insla lado e funcionando o es tabelecimento, onde é 
fabricado, produzido. manipulado, acondicionado. conservado. depositado. 
ormazonado. transportado. dislribuldo. vendido ou consumido alimentos. ou 
exercido outro alividode pertinente à higiene públiço; 
11 - responsáveis pela locaçõo do bem imóvel onde es tá localizado. instalado 
e funcionando o estabelecimento. onde é fabricado. produzido, manipulado. 
acondicionado. conservado. depositado. armazenado. transportado. 
distribuído. vendido ou consumido alimentos. ou exercida outra alividade 
portinente à higiene pública. I 

CAP!TULO X 
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE UTILIZAÇÃO E DE PASSAGEM ~O SUBSOLO E NO 

SOBSOLO EM ÁREAS. EM VIAS E EM LOGRADOURds PÚBLICOS 
Seção I ~. 
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Fato Gerador e Incidência 
Art. 93. A Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no Subsolo e no 
Sobsoro. em Áreas. em Vias e em logradouros Públicos - lFUP, fundado no 
poder de polícia do Município - limitando ou disciplinando direi to, interesse ou 
liberdade, regula o próHc a de a lo ou o obslençào de foto. em razõo de 
interesse público concernenie à segurança. à ordem. oos cos tumes. à 
disciplino do produção e do mercado e ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou cole tivos - lem como falo gerodor!o desempenho. pelo 
órgão c ompetente. nos limiles da lei aplicável e com obs~rvãncio do processo 
legal, do fiscalização exercida sobre o colocação. o morlltogem. o insta lação. 
o implantação. a u tilização. a passagem e a impleme tação d e dutos. de 
condutos. de cabos. de manilhas e de demais equipo nentos. destinados à 
preslaçãb de serviços de telecomunicações. de energia létrica. de águo. d e 
esgoto. de televisão por assinatura. de Internei e de outros processos d e 
transmi!.sÕo. d e Iranspolle, d e limpeza e de infra-estru lu . pertinente à lei de 
uso e de 10cuPOÇãO do solo e ao zoneamento urbano .. estético urbana. em 
observância às normas municipais de posturas. 
§ l D

• O falo gerador da Tax? de Fiscalização d o Ulilizoçqo e de Passagem no 
Subsolo e no Sobsolo. em Arem, em Vios e em Logradburos Públicos - TFUP 
considero-se ocorrido: 
I - no primeiro e xercicio. na d o lo de inicio da colocação. do montagem. da 
instalação e da implanlação no subsolo e no sobsolo. em 6reas. em vias e em 
logradouros públicos. peto desempenho. pelo órgão competente. nos limites 
da le i aplicável e com observóncia do processo legal. da fisca lização 
exerCida sobre o colocação .. a montagem. a instalação e a implantação de 
dutos. de condutos. de c a bos. de manilhas e d e d emais equipamen tos. 
d e st inados ó prestação de serviços de telecomunicações. de energia elét rica, 
de água. de esgo to. de televisão p or assinatura . de InterneI e de outros 
processos d e transmissão. de transporte. de limpeza e de in fraestrutura; 
" - nos exercicios subseqüentes. pelo desempenho. pelo órgão competente. 
nos limites da lei aplicável e com observância do processo legal. do 
fiscalização exercido sobre o utilização, o passagem e a implementação de 
dutos, d e condutos, d e cabos. de manilhas e de demais equipamentos. 
destinados à prestaçõo de serviços de telecom unicações. de energia e lé trico . 
de águo. de esgolo. d e televisão por assinatura. de In ternei e de outros 
processos de transmissão. de transporle . d e limpeza e de infra-estruturo: 
111 - em qualquer exercício. na dolo de alteração da colocação, da 
montogem. da ins talação e da implantação no subsolo e no sobsolo. em 
óreas, em vias e em logradouros públicos. peld desempenho. p elo órgão 
competente, nos limites da lei aplicável e com observância d o processo legal. 
da fisc alização exercida sobre a colocação. o montagem. a instalação e a 
implantação de dutos. de condutos. de c abos. de manilhas e de d emais 
equipame ntos, destinados à prestação de serviços de telecomunicaçães, de 
energia elótl"ica, de águo. de esgo to. de televisão p or assinalura. d e InterneI e 
d e outros processos de transmissõo. de transporte, de limpeza e d e Inl ro
es truturo . 
§ 3°. A Taxa d e Fiscalização de Utilização f! de Passagem no Subsolo e no 
Sobsolo em Áreas. em Vias e em Logradouros Públicos - TFUP nõo incide sObr~ 
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a utilização e a passagem no subsolo e no sobsolo de áreas particulares. 
Seção 11 

Ba~e de Cálculo 
Art. 94. A base de cálculo da Taxa de. Fisca lização \ de Utilizaçôo e de 
Passagem no Subsolo e no Sobsoto em Areas, em Vias e em Logradouros 
Públicos - TFUP seró a canstante no Anexo tX. 

Seçõo ttt 
Sujeito Pas~ivo 

Art. 95 . O sujcilo pas~ivo da Taxa de Fisc alização de Utiliz lçãa e de Passogern 
no Subsolo e no Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logrado ros Públicos - lFUP é 
a pessoa l fisic a ou jurídica sujei ta ao desempenho, pel órgão competente, 
nos limites do lei aplicóvel e com observôncia do processo legal. da 
fiscalizoçOo exercida sobre a colocação, a montag m, a instalação, a 
impla ntação, a utilização, a passagem e a implemen ação de dulas, de 
condutos, de cabos, de manilhas e de demais equipamentos, destinados à 
preslaçoo de serviços de tetecomunicações, de energia elétrico. de óguo. de 
esgolo, de televisão por assinatura. de Internet e de outros processos de 
transmissOo, de transporte, de limpeza e de infra-estruturo . pertinente à lei de 
uso e de ocupação do solo e ao zoneamento urbano, à estética urbana, em 
observôncia às normas municipais de pos turas. 

Seção IV 
Solidariedade Tributário 

Art. 96 . Por terem interesse comum na situaçOo que constitui o fa to geradar 
da Taxa de fiscalizaçào de Utilizaçào e de Passagem no Subsolo e no Sob!!olO 
em Áreas, em Vim e em Logradouros Públicos - TFUP ou por eslClrem 
expressamenle designados, são pessoalmente solidórios pelo pago menta do 
loxa, as pessoas fisicos ou jurídicas: 
I - responsóveis pelo colocação, monlagem. instalaçõo. implantaçõo e 
implementação de dutos, de condutos, de cabos, de manilhas e de demais 
equiparnentos, destinados à prestação de serviços de telecomunicações, de 
energia elé trica, de ógUQ, de esgoto, de televisão por assinatura, de Inlernel e 
de outros processos de tra nsmissão, de tronsporle. de limpeza e de infra~ 

estrutura: 
11 - responsáveis pela locação, bem como o locatário, dos dutos, dos 
condutos, dos cabos, dos manilhas e dos demais equipamentos. destinados à 
pres taçOo de serviços de telecomunicações. de energia elélrica. de ógua , de 
esgolo, de televisão por assinatura, de Internet e de oulros processos de 
transmissão, de transporte, de limpeza e de Infra-estruturo. 

Seção V ' 
Lançamento e Recolhimento 

Art. 97. A Taxa de Fiscalização de Utilizaçõo e de Passagem no Subsolo e no 
Sobsolo em Áreas, em Vias e em Logradouros PúbliCOS - TFUP será o constante 
no Anexo IX. 
§ 1°. O lançamento da Taxo de Fiscalização de Utilização e de Passagem no 
Sub!!olo e no Sobsolo em Áreas. em Vios e em Logradouros Públicos - Tr-UP 
ocorreró: 
I - no primeiro exercício. na do ta da autorização e do licenciamento dos 
dutos, dos condutos, dos cabos, das manilhas e dos dermais equipamentos. ~ 

J 
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deslinadm à prestação de serviços de telecomunicações, de energia elétrica , 
de ógua. de esgolo. de televisão por assinatura, de Internei e de oulros 
processos de transmissão. de transporle. de limpeza e de infra-estru turo; 
11 - nos exercícios subseqüentes, ale o último dia útil do mês de se tembro; 
111 - em qualquer exercíc io, havendo alteração do colocação. da montagem, 
da insta lação e da implantação no subsolo e no sobsolo. em órees, em vias e 
em logradouros públicos, na dala do nova autorização e do novo 
licenciamento. 
§ 2°. O lançamento da Taxa de Fiscalização de Utilização e de Passagem no 
Subsolo e no Sobsolo em Áreas. em Vias e em Logradouros Públicos - TFUP 
deverá ler em conta a situação fót ico dos dutos. dos condutos. dos cabos. 
d os manilhas e dm demais equipamentos. destinados à I restação de serviços 
de telecomunicações. de energia elétrica. de ógua. de esgoto. de televisão 
por assinatura. de Internei e de outros processos de Irans lssõo. de transporle. 
de Itmp cza e de infra·estru tura no momento do lançame to . 
§ 3°. Sempre que juloar necessório. à correto administroçe o do tr ibulo. o órgão 
fazendário competente poderá notificar o con tribuinte aro. no prazo de 30 
flrin la) dias. contados do do to do cienlificoção. pres tar ldeclorações sobre o 
situação :dos dutos. dos condutos. dos cabos. dos ma nilhas e dos demais 
equipamentos. des tinados à prestação de serviços de t~lecomunicações. de 
energio e té trica. de ógua. de esgoto. de lelevisão por ass na tura. de Internet e 
de outros processos de transmissão. de transporte. de limpeza e de in fra· 
estruturo. com base nos quais poderá ser lançada a Taxo de Fiscalização de 
Util ização e de Passagem no Subsolo e no Sobsolo em Áreas. em Vios e em 
l ogradouros Publicas - TfUP. 

CAPiTULO XI 
DA CONTRIBUiÇÃO DE MELHORIA 

SEÇÃO I 
DO FATO GERADOR E DOS CONTRIBUINTES 

Art . 98. A conlribuiçOo de melhoria lem como falo gerador o realizaçõo de 
obra publica do qual resu ltem beneficiados os imóveis localizados no suo zona 
de in fluênc ia. 
Art. 99. A contribuição de melhoria terã como limite tolol o despesa realizado. 
no qual serõo incluidos os parcelas relativas a estudos. projetos. fiscalização. 
desapropriações, administração. execução e fi nanc iamento, inclusive os 
enc argos respectivas. 
§ 1 ° . Os elementos referidos no caput d este ortigo serão definidos para cada 
obra ou conjunto de obras integrantes de um mesmo projelo. em mem orial 
descrilivo e orçamento detalhado de custo, elaborados pela Prefeitura 
Municipal. ' 
§ 2° • O prefeilo. com base nos documentos referidos no parágra fo anlerior e 
lendo em vista a natureza do obra ou c onjunto de obras. os benefícios para os 
usuários. O nivel de rendo dos contribuintes e o volume ou quantidade de 
equipam entos públicos exis ientes no sua zona de influência. fica autorizado o 
reduzi. em a lé cinqüen ta por centa (S070) . o limite lota i a que se refere este 
artigo . 
Art. 100. A contribuição de melhoria será devido em decorrência de obras 
publicas reali7.0das pelo Adminislração direta ou indire ta municipal. in clusive ~ 



~ . '.. , 
B ·~! ~ ;;:: 1"'11,.: ~ :::::-

~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

quando resultantes de convênio com a União e o Estado ou com entidade 
federal ou estadual. 
Art. 101. As obras públicos que justif iquem a cobrança da contribuição de 
melhoria enquadrar-se-ão em dois programas: 
I - ordinário, quando referente a obras preferenciais e de inicia tiva da própria 
Administração: 
11 - extraordinório, quando referente a obra d e menor interesse geral. solicitada 
por, pelo menos. dos terços (2/3) dos contribuintes interessados. 
Art, 102. Contribuinte da contribuição de melhoria é o proprietário, o tit ular do 
domínio útil ou o possuidor. o qualquer lí1ulo, de imóvel siluado no zona de 
influência da obra. 
§ 10. Os bens indivisos serOo lançados em nome de qualquer um dos litulares, a 
quem caberó o direito de exigir dos demais as porcelas que lhes couberem. 
§ 2°, Os demais imóveis serão lançados em nome de seus titulares respectivos. 
Art. 103. A contribuiçã o de melhoria constitui ônus real, a companhando o 
imóvel ainda após a transmissOo, 

SEÇÃO 11 
DA DELIMITAÇÃO DA ZONA DE INFlUÊN IA 

Art. 104. Para cada obro ou conjunto de obras inlegr nles de um mesmo 
proje to serõo definidos sua zona de influência e os r peclivos Indices de 
hierarquização de benefício dos imóveis nelo loca lizados. 
Art. 1'05 . Tania as zonas de influência como os indices e hierarquizaçôo d e 
benefíciol serõo aprovados pelo Prefeito com bose em proposto elaborado 
por Comissão previamente designado pelo Chefe do E ecutivo, poro cada 
obro ou conjun lo de obras Integrantes de um mesmo proj lo. 
Art. 106. A Comissão o que se relere o artigo anterior tefõ o seguinle 
composição: 
I - dois (2) membros de livre escolho do Prefeito, dentre os servidores 
municipais: 
11 - um (1) membro indicado pelo Poder legisla tivo. dentre os seus in legrantes: 
111 - dois (2) membros indicados por entidades privados que aluem. 
institucionalmente, no interesse da comunidade. 
§ 1° - Os memblOS da Comissão não farão jus a nenhuma remuneração, sendo 
o seu Irabalho considerado como de relevante interesse para o Município. 
§ 2° - A Comissão encerraró seu trabalho com a entrega da proposta, 
definindo o zona de influência do obra ou conjunto de obras. bem como os 
respectivos indices de hierarquização de beneficio. 
§ 3° - A proposto a que se refere o parógrafo anterior seró fundamentado em 
estudos. a nô lises e conclusões, tendo em visto o contexto em que se insere o 
obro ou conjunto de obras nos seus aspeclos sócio-econômicos e urbanislicos. 
§ 4° - Os órgãos da Prefeitura fornecerão todos os meios e in formações 
solicitadOS pelo Comissão, paro o cumprimento de seus objet ivos. 

SEÇÃO 111 
DO CÁLCULO 

Art. 107 . Poro o cólculo do contribuição de melhoria. o órgõo fazendório do 
Prefeitura. com base no disposto nos artigos 98 a 103 desta lei e no custo do 
obra apurado pejo Adminis tração, adotarô os seguintes procedimentos: 
t - delimitará. em planto. a zona de influência da obro; ~ 
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11 - dividirá a zona de influênc ia em faixas correspondentes aos d iversos indices 
de hierarquização de benefício dos imóveis, se for o caso: 
111 - individua lizará, com base na á rea territorial. os imóveis localizados em 
cada faixa: 
IV - obtera o órea lerritorial de cada fa ixa, mediante a somo das áreas dos 
imóveis nela localizados; 
V . calc ulará a conlribuiçãa de melhoria relativo a cada imóvel. medianle o 
aplicação do seguinte fórmula: 

eMi: 
C: 
h l: 
0 1: 
01: 
E: 

CMi = C x hl x o i, onde: 
E hl Eal 

contribuição de melhoria rela liva o cada imóvel. 
cus to do obro o ser ressarcido. 
indice de hierarquização de beneficio de cada faixa. 
área territorial de cado imóvel. 
area territorial de cada faixa. 
sinal de somatório. 

SEÇÃO IV 
DA COBRANÇA 

Art. 106 - Poro a cobrança da contribuição de melhorio o órgão fazendário 
da prelei lura deverá publicar edita l contendo os seguinte elementos: 
I - memoria l descritivo do obro e o seu c usto lota I: 
11 - determinação do parcela do custo lotai o ser ressarci · o pela con tribuição 
d e melhoria: 
111 - delimi lação do zona de influênc ia e os res ·eclivos indices de 
hiera rqui7.0ção de benefício dos imóveis; I 
IV - relaçãO dos imóveis localizados no zona de influência [ suo área terr itoria l e 
a faixa o que perlencem; 
V · va lor da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O disposlo neste artigo a plica -se também aos cosas de 
cobrança de contribu içào de melhoria por obras públicas em execução 
constan les de proje tos a inda nõo concluídos. 
Art. 109. Os titulares dos imóveis relacionados na forma do inciso IV - do a rtigo 
anlerior terão o prazo de trinta (30) dias. o cantor do dolo de public ação do 
edi lal. pora o impugnação de qualquer dos elemenfos nele constantes. 
cabendo ao impug na nle o ônus da prova . 
PARÁGRAFO ÚNICO. A impugnação deveró ser dirigido 00 órgão fazendório 
do Prefeitura a través de petição fundamentada, que serviró para o inic io do 
processo administra tivo fiscol e nõo terá efeito suspensivo no cobrança do 
contribuição de melhoria . I 

Art. 110. Executado a obro no sua to talidade ou em parte suficiente para 
beneficiar de lerminodos imóveis, de modo a justific ar o início do cobrança do 
con tribuição de me lhoria. proceder-se-6 00 lançamento referen te o esses 
imóveis. 
Art. 111 . A na lilicaçOo do lançamento, dire tomenle ou por edital. conter6: 
t . identif icaçõo do conhibuinte e volor do con tribuição de melhoria cobrada; 
11 - prazos poro pagamento de uma só vez ou parceladamente e respeclivos 
locais de paoamento; 
111 . prazo poro rec lomaçõo ~ 
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PARÁGRAFO ÚNICO. Dentro do prazo que lhe for concediCto no nol ilicação de 
lançamento. nõo inferior a !rinto PO) dias, o contribu inte pOderá apresentar 
reclamação por escrito conlro: 
I ~ erro no localização ou na área territorial do imóvel: 
11 - volor da contribuiçõo de melhoria; 
Itr - número de pres tações. 
Art. 112 - Os requerimen tos de impugnação. de reclamação e quaisquer 
recursos administrativos nõo suspendem o inicio ou o prosseguimento das 
obras nem lerão efeilo de obstar a Prefeitura Municipal na prática dos 0105 
necessórim 00 lançamento e à cobrança da contribuição de melhoria. 

SEÇÃO V 
DO PAGAMENTO 

Art. 113. A contribuição de melhoria poderá ser pago de umo só vez ou 
parceladamenle, de acordo com os seguintes critérios: 
I ~ o pagamenlo de uma só veJo gozara do desconto de vin te por cen lo (20%) , 
')0 e fe tuado nos primeiros Irinlo (30) dias, a contar da not ificaçõo do 
lançamento: 
11 . o pagamento parcelado incidiró juros de um por cen to (I %) a o mês e os 
pai celas respectivas lerõo seus valores vinculados à Uf . ou outro Hlulo que as 
subs titua. 
Art. 114. No caso de pagamento parcelado, os valores serõo colculados d e 
modo que o to tal anual não exceda a três por cen to (3%) do maior valor fiscal 
do imóvel. constante do cadastro imobili6rio fiscal e atualizado à época da 
cobrança. 
Art. 115. O alraso no pagamento das prestações sujeita o contribuinte à multa 
de moro d e dois por cento (2%) 00 mês ou fração calculado sobre o valor 
atualizado do parcela, de acordo com os coe ficientes aplicóvels na correção 
dos débitos riscais. 
Art. 116. É líci to 00 conlribuin te liquidar a contribu ição de melhoria com titulos 
da d ívida público emi lidos especialmente pora o financiamen to da obra pela 
qual foi lançado. 
PARÁGRAfO ÚNICO. No hipótese deste artigo, o pago en io seró feito pelo 
valor nominal do Hlulo, se o preço de mercado for inferior. 

SEÇÃO VI 
DAS DISPOSiÇÕES ESPECIAIS 

Art. 117. ficam excluídos da incidência da con tribuIção d melhoria os imóveis 
de propriedade do Poder Público, exceto os pramel dos à venda e os 
submetidos a regIme de enfiteuse, aforamento ou cronces 00 de uso. 
Art. 118. Fica o Prefeito expressamente autorizado a, em nome do Município, 
firmar co~vên ios com a UnIão e o Estado para efe tuo o la nçamento e o 
arrecadação da contribuição de melhoria devida por ob a pública federal ou 
esloduClI. cabendo ao MunIcípio percentagem na receita arrecadado. 
Art . 119. O Preleilo poderá delegar o entidades do Administração indireto os 
funções de câlculo, cobrança e o arrecadação do contribuição de mellloria. 
bem como de julgamento das reclamações, Impugnações e recursos, 
ohibuidos nosla lei 00 órgõo fazend6rio do Pre feitura . ~ 
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Art. 120 - Do produto da arrecadação do contribuição d melhoria 100% (cem 
por cenlo) const ituem receilo de capItal destinado à pllcação em obras 
geradoras do tribu to . f 
PARÁGRAFO ÚNICO. No coso de as obras serem execu odes ou fiscoli20dos 
por en tidades do Administração indireta, o va lor arme dado, Que constitui 
receita de capital. lhe seró automaticamente repassado ou retido, coso o 
entidade estejo autorizado a arrecadar pora aplicaçà o em obras geradoras 
do tributo. 

CAPiTULO X 
CONTRIBUiÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 121 . Fico ins tiluida no Município de BURITIRANA, o Contribuição paro 
Cus te io do Serviço de iluminação Públ1ca- CIP. 
PARÁGRAfO ÚNICO. O serviço previsto no capul deste artigo compreende o 
consumo de cnelgia destinado à ituminaçOo de vias, logradouros e demais 
bens públicos. a instalação, manutenção. melhoramento e expansOa do rede 
de iluminação público. 

Seção 11 
Falo Gerador 

Art. 122. É fat o gerador da CIP o consumo de e nergia elélrico por pessoo 
natural ou juridica, medianle ligação regular de energia elé trica no terrilório 
d o Município. 

Seção 111 
Sujeito Passivo 

Art. 123. O Sujeito passivo da CIP é O consumidor de energia elé trico residente 
ou estabelec ida no território do Município e que esteja cadaslrodo junlo 6 
concessionória dis tribuidora de energia elétrica titular da concessõo no 
terrilório do Municipio. 

SeçõolV 
Base de Cálculo e Alíquota 

Art. 124. A base d e calculo da CIP é O va lor mensal do consumo to lol de 
energ ia elé lrica conslante na faturo emilida pela empresa concessionória 
distribuidora. 

Seção V 
Alíquota e Isenções I 

Art. 125. A alíquota de con tribuição é de 12% sobre o valor mensal do 
consumo lo la l de energia elé trica constante no ro tura e ilido pelo em presa 
concession6rio distribuidora. 
§ 1 0. Estão isentos do conlribuição os consumidores de b ixa renda, do c lasse 
residencial com consumo de ale 30 Kw/h 8 do c lasse rurol 
§ 2°. (stóo excluídos do base de calculo do CIP os valo 85 de consumo que 
superarem os seguin leslirniles: 
a) clas!le industrial: 10.cXIO Kw/h/ mês; 
b) c lasse comercia l: 7.000 Kw/h/mês: 
c) classe resid e ncial: 3.000 Kw/h/mês; 
d) classe rura l: 2.000 Kw/ h mês: 
e) c!m~e serviço público: 7.000 KW/h/ITlÕ';;~. 

I 
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f) classe poder publico 7.000 Kw/h mês: 
g) c lasse1consumo próprio: 7.000 Kw/h/mês: 
§ 3°, A determinaçào do c lasse/categoria de consumido observara as normas , 
dn Agencia Nacional de Energia Elé trica - ANEEL - ou órg o regulador que vier 
o subs lil ul·la. 

Seção VI 
lançamento 

Art. 126. A C1P seró lançada para pagamento juntamente com o fatura 
mensal de energia elé trica. 
§ 1°, Fico autorizado ao Poder Executivo Municipal conveniar ou contratar 
com Concessionária de Energia Elétrica a formo de cobrança e repasse dos 
rec ursos relolivos à con tribuição. 
§ r. O convenio ou contro lo o que se re fere o coput deste artigo devera, 
obriga toriamente, prever repasse imediato do va lor arrecadado pela 
concessionária ao Município, re tendo os valores necessórios 00 pagamento 
da energia fornecido paro o iluminação público e os valores fixados paro 
remuneração dos custos de arrecadação e de débi tos que, eventualmenle. o 
Município lenha ou venha a ler com a concessionória, relalivos aos serviços 
supra ci tados. 
§ 3°. O rnon lon le devido e não pago da CIP o que se refere o "capul" deste 
art igo será inscrito em d ivida ativa, 60 d ias após à verificação da 
inadimp lência. 
§ ~o. Servirá como til uio hábil poro o inscrição: 
I - a comunicação do não pagamento efeluada pelo concessionário que 
contenho os elementos previs tos no ort. 202 e incisos do CÓdigo Tributário 
Nacional; 
'I - a duplicala da falura de energia elélrica não paga: 
111 - oulro documento que contenha os elementos previstos no art.202 e incisos 
do Código Tributário Nacional. 
§5°. Os valores da CIP não pagos no vencir:nento serão acrescidos de juros de 
mora. multa e cOfr(;)ção monetá ria . nos termos da legislação Iribulária 
municipal. 

Seção VII 
Fundo Municipal 

Art. 127. Fica criado o Fundo Municipal de iluminação Pública. de natureza 
conlóbil e adminis trado pelo Secretario Municipa l de f inanças. 
Parágrafo único. Para o fundo deverão ser destinados lodos os recursos 
arrecadados com o CIP pora custear os serviços de iluminação púbUca 
previs tos nesta Lei. 

TfTULO 111 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

CAPfTULO I 
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIV 

SEÇÃO I 
DOS PRAZOS 

Art. 128. Os prazos fixados no legislação tributá ria 
continuos. excluindo-se no sua con tagem o dia de inici 
vcncim<mto. ~ ! 

o Município serão 
e incluindo-s8 o d e 
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PARÁGRAFO ÚNICO. A legislação tributá rio poderá lixar prazo em dias ou o 
dala cerlo paro o pagamento das obrigações tributárias. 
Art. 129 . Os prozos só se in iciam ou vencem em dia de xpedienle normal cio 
órgão em q ue corro o processo ou deva ser prolicodo o lo. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Nõo ocorrendo o hipótese prevista neste artigo. o inicio 
ou o lim\ do prOlO seró transferido ou prorrogado po o primeiro dio de 
expediente normallmedio lomen le seguinte ao anleriorm nle fixado. 

SEÇÃO 11 
DA IMUNIDADE 

Art. 130. Sem prejuízo de oul ros garantias asseguradas ao contribuinte é 
vedado 00 Município inst ituir Impostos sobre: I 
I · património ou serviços, da União e do Estado; 
11 - templos de qualquer c ulto. inclusive de suas casas pastorais; 
UI - patrimônio ou serviços d os partidos pOlflicm, inclusive suas fundações. das 
entidades sindica is dos traba lllodores. das instituições de educação e de 
assislência social. sem fins lucrativos, a tendidos os requisilos da lei; 
IV - livros. jornais e periódicos. 
V - autorquias e fundações insHluídas e mantidas pe[o Poder Público. no que 
se refere 00 patrimônio oos serviços. vinculados o suas finalidades essenciais 
ou às delas clecorrentes. 
§ 1.0 A vedoçOo pora o Munid pio instituir impostos sobre património ou 
serviços. da União e do Estado: 
I - não se aplica ao patrimônio e aos serviços: 
aI relac ionados com exploração de atividades econômicas regidas petas 
norm as aplicáve is a empreendimentos privados: 
b) em que ha ja conlraprestação ou pagamento de preços ou larifas pela 
usuário: 
1/ - não exonera o promitenle comprador d o obrigação de pagar impos to 
relativamente 00 bem imóvel. 
111 - aplico-se. exclusivamente. OOS serviços própt'los da União e do Es tado. bem 
com o oos ineren tes a os seus objetivos, não send o ex lensiva 00 património e 
aos serviços: 
o) de suas empresas públicas: 
b) de suas sociedades de economia mista: 
c ) de suas delegadas. autorizados, permissionários e concessionários de 
serviços públicos; 
§ 2.° A vedação para o Municipio Instituir impostos sobre templos de qualquer 
culto, compreende somente o palrimônio e os serviços relacionados com as 
suas finalidades essenciais. 
§ 3.° A vedaçào poro o Município ins tituir impostos sobre patrimônio ou serviços 
dos partidOS polilicos, inc lusive suas fundações. das en idades sindicais d os 
traball1adores, das instituições de educação e de assist ncia social. sem fins 
lucrativos. alendidos os requisilos da lei: 
I - compreende somente o patrimônio relacionado com as finalidades 
essenc ia is das en tidades mencionadas; 
11 - aplic o-se, exclusivamente, aos serviços relacionado com as finalidades 
essencia is das entidades menc ionadas, bem com os, d iretamenle, 
relacionados com os obje livos dos entidades meneio odes. previstos nost 
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respectivos esta tutos ou olos constitutivos; 
111 - está subordinada à observância. por porle dos entidades mencionadas, 
dos seguintes requisitos: 
o) não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, o 
qualquer título; 
b) aplicarem inlegrolmen le. no pois. os seus recursos no manutenção dos seus 
objetivos institucionais; 
c) manlerem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar o sua exatidõo. 
§ 4.° No follo de cumprimento do disposto nos incisos I, 11 e lU. "a", "b" e "c", do 
§ 3.° ou do § 6.°, deste arUgo. a autoridade competente pode suspender a 
aplicação do bene fício. 
§ 5.° A vedação paro o Município insliluir impostos sobre patrimônio ou 
serviços. das autarquias e das fundações insliluídos e mantidas pelo Poder 
Público: 
t - re fere-se. apenas. ao pa trimônio e aos serviços vincu lados a suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes: 
11 - nOo se aplica ao patrimônio e aos serviços: 
o) relacionados com exploração de atividades econ~-micas regidas pelas 
normas apl icóveis a empreendimentos privados: 
b} em que haja contrapres tação ou pagamen to de p eços ou larifas pelo 
usuório; 
111 - não exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto 
relativamente 00 bem imóvel. I 
§ 6.0 A vedaçào para o Municipio insliluir impostos sobre o patrimônio ou os 
serviços das enlidodes mencionadas no Inciso V deste artigo. não exclui a 
tribulação, por tei. às entidades nele referidas, da condição de responsáveis 
pelos Iributos que lhes caiba reler na fonte , e não as dispenso da pró tica de 
otas, previstos em lei. assecuratórios do c umprimento de obrigações tributários 
por terceiros. 
§ 7.° estabelecer diferença tributória entre bens e serviços, de qualquer 
na tureza, em razão de sua procedência ou destino. 

SEÇÃO 111 
DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

DAS BASES DE CÁLCULO 
Art. 131 - Até o último dia de cada exerdcio serão atualizados 
mone tariamen te. por Decrelo. os bases de cólculo dos tribu tos municipais. 
Ari . 132 - Paro o a tuolização monetário do valor venal dos Imóveis. o Órgão 
fazendário eJaboraró tabelas ou mapas de valores que conterão os seguintes 
in formações: 
t - Quonto aos terrenos: 
01 relação dos logradouros situados na zono urbano ou de expansôo urbano: 
b) valor uni!6rio. por melro Quadrado ou por metro linear de tes tada. a tribuído 
ao logradouro ou parte dele: 
cJ indicação. quando necess6rio. dos lalores corretivos de órea. testada, 
situação. topografia e pedotogia dos terrenos. 
11 - Quanto às edif icações: ~ 
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o) relação con tendo as diversas classillcações das edificações. em funçõo de 
suas coraclel'islicas conslrulivas. expressos sob a formo numérico ou 
alfabé tica: 
b) valor unitório. por metro quadrado de construção. atribuído a cada uma 
das classi ficações. 
§ 1°. No etaboração das tabelas e mapas a que se relere este artigo. o Órgão 
r-azendório ul ilizaró dodos obtidos através de estudos. pesquisas e 
invesligações que rellitam o variação dos valores venais em cada penado. 
§ 2°. Atém dos recursos próprios. O Órgão Fazendório poderó conslituir 
comissões com a porticipação de pessoas externas ao seu quadro funcional. 
conhecedoras do mercado imobiliário tocai. e monler sistema de permuta de 
informações com órgãos fiscais da União. dos Estados ou de outros Municípios, 
§ 3°. O Orgào Fazendório justificará as variações positivas ou negativos 
encontrados. indicando expressamente suas origem e mencionando. entre 
outros. as seguintes: 
o) indices representativos da variação da UF ou ou lro liIulo que os subst itua; 
bl inveslimenlos públicos executados ou em execução: 
c) disposições da legislação urbanísticas: 
di oulros foi ores pertinentes. 
Art. 133. Para a atualização monetória da Unidade Fisc I, serão ulilizados os 
indices de atualização utilizados pela Governo Federal. relal1vos 00 mês de 
dezembro do ano anterior. 

I SEÇÃO IV 
I DA CORREÇÃO MONETÁRIA 

Art. 134. 'Os débitos tributórios que nOo forem efellva ente liquidados nos 
pralos es tabelecidos lerão seus valores atualizados m netariamente. com 
base nos variações do UF. ou quaisquer ou tros fatores de correção que m 
subs1iluo. I 
PARÁGRAFO ÚNtCO - A a tualização monetória a que se refere es te arligo seró 
o resultado da multiplicação do débito pelO coelicienle resultante da divisão 
dos valores nominais dos UF. lixados respectivamen te paro o mês em q ue se 
efetivar o pagamento e o mês seguinte àquele em que o débilo deveria ler 
sido pago: 
Débito corrigido = Débito x Coericiente 
Valor nominal da UF. fixado para o mês do elelivo pagamento 
Coef iciente = -------------------
vator nominal da Uf. lixado poro o mês em que o pagamento deveria ser sido 
efetuado. 
Art. 135, A correção previsto no artigo anterior oplicar-se-á. inc tusive. aos 
débil os cujo cobrança seja suspensa por medida administrativo ou judicial. 
so lvo se o contribuinte houver depositado em moeda o importância 
questionado. 

SEÇÃO V 
DO CADASTRO FISCAL 

Art. 136. Caberó 00 Fisco organizar e ma nter compte to e atuarizado o 
Codas tr o Fiscal do Municipio. que compreenderá: 
I - Cadastro Imobiliório Fiscal; 
11 - Cadastro de Prestadores de serviço;~ 
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111 - Cadastro de Comerciantes, Produtores e Industriais. 
Art. 137. O Cadastro Imobiliário Fiscal seró constituído de lodos os imóveis 
siluados no terri tório do Município, sujeilos 00 imposto predial e territ oria l 
urbano e às taxas de serviços urbanos. 
Art . 138. O Cadastro de Pres lodores de Serviços será consliluído de lodas as 
pessoas, físicos ou jurídicas. com ou sem estabelecimento fixo. que exerç am. 
habitual ou lempororiamenle, individualmente ou em sociedade. qualquer 
das alividodes sujeitas ao imposlo sobre serviços. 
Art. 139. O Cadoslro de Comerciantes, Produtores e tnduslriois será cons1i1uido 
dE:! lodos as pessoas, físic as ou jurídicas. com ou sem estabelecimento fixo, 
cujo exercicio da a tividade permanente. in termitente ou temporória dependa 
d e licença prévia da Admin istração Municipal. 
Art. 140. A inscriçã o no Cadmlro Fiscal. sua re lilicaçoo, alteração ou baixa 
serão efe1ivodas com base em declarações presta das pelos cont ribuintes, 
rcsponsoveis ou terceiros, ou em levantamentos efetuados pelos servidores 
fazendórios. 
Art. 141. As declarações para inscriçõo nos cadastros a que se re ferem os o rl. 
t 39 e 140 deverão ser prestadas antes do início dos atividÇldes respectivos. 
Art. 142. As declarações poro Inscrição no cadastro a que se re fere o art. 140, 
assim como poro retificação, alteração ou baixo d qualquer um dos 
cadastros li 'ic ais serõo prestadas até trinta (30) dias, co lodos da prótico do 
a to ou da ocorrência do fa lo que lhes deu origem. 
Art, 143 . I As declarações pres ladas pelo c ontribuinte u responsóvel nõo 
imp licam a aceitação pelo r-isco, que poderá revê-lo o quo lquer epoco, 
indepengenle de prêvia ressalva ou comunicação. 
Art, 144. A obriga toriedade da inscrição es tende·se s pessoas risicos ou 
jurídiCas Imunes ou isen tas do pagamento do imposto. 

seçÃo VI 
DA CONSTITUiÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art, 145. Caberó 00 Fisco constituir o crédito tribulárid do Municipio pelo 
lanç amento, assim entend ido ° proced imento priva tivo de cada au toridade 
do órgõ a tributória, que tem por objellvo: 
I - verificar o ocorrência do falo gerador da obrigação correspond ente; 
It - de terminar o matéria tributável : 
111 - calcular o montante do tributo d evida; 
tV - identificar o sujeito passivo: 
V - propor. sendo o c oso, o aplic ação do penalidade cabive1. 
P-'l.RÁGRAFO ÚNICO - A ativ idade administrativo do lançamento é vinculado e 
obrigatória. sob pena de responsabilidade funclonOI. 
Art, 146. O lançamen to reporto-se à dato de ocorrência do fafo gerador da 
obrigação e rege·se pela legislaçãO então vigente, ainda que posteriormente 
modilicodo ou revogada. 
§ 1°. Aplica-se ao lançamento a legislaçãO que, posteriormente 0 0 fa lo 
g erador da obrigação tributória, lenha ins ti tuído novos c ritérios d e apuração 
ou processos de tiscalização, ampliado os poderes d e investigação d as 
autoridades cld ministro tivas ou outorgado 00 c réd ito maiores garantias ou 
privilegias, exceto, neste ú!limo c o so, paro o efeito de a tribuir responsabilidade 
tribu tória o lerc eiros .~ 
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§ 2a . O disposto neste orligo não se aplico aos impostos lançados por períodos 
cerlos de tempo. desde que o respec tiva lei fixe expressamente a dalo em 
q ue se considera ocorrido o fo to gerador. 

SEÇÃO VII . 
DA DECADÊNCIA 

Art. 147. O n ircllo de o Fazenda MunicIpal consti tuir o crédito tributário 
extingue-se após cinco (5) anos, contados: 
I - do primeiro dia do exercício seguin te àquele em que o lançamento poderia 
ler sido e fe tuado; 
11 • da dala em Que se tornar defini tiva a decisOo que houver anulado, por 
vic io formal. o lançamento anteriormente efetuado. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O direito a que se refere es te artigo extingue-se 
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado do do lo em 
que tenha sido iniciado a consliluição do créd ito tributária, pela notificação 
00 sujeito passivo de qualquer medido preparatório ind ispensóvel ao 
lançamento. 
Art. 148. Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas do or1. 157 e seus 
parógrafos, no tocan te à apuração dos respo.nsabilidades e à caracterização 
da folia. 

SEÇÃO VIII 
DO LANÇAMENTO 

Art. 149. O Órgão Fazendário e fe tuaró o lançamento dos tributos municipais, 
a través de qualquer uma das seguintes modalidades: 
I - lançamento de oficio ou direi to, quando for e fetuado om base nos dados 
do Cadaslro Fisca l. ou apurado d ire lamente junto ao contribuin te ou 
responsável. ou a terceiro que disponha desses dados; 
11 - lançamento por homologação, quando a tegislaç o a tribuir 00 sujeilo 
passivo o dever de antecipar o lançamento pelo a to em que a referido 
aulolidade, tomando conhecimento da atividade ssim I exercido pelo 
obrigado! expressamente o homologue: I 

111 - lançamento por declaração, q uando for efe lU

1
dO com base na 

dcclaraçOo do suje ito passivo ou de terceiro, quando u ou ou lro, na forma 
da legislação Iributó ria . presta à autoridade fazendeir informações sobre 
ma téria de fato. Indlspensóvels à sua efetlvaçOo. 
§ 1° - O pagamento antecipada pelo obrigado, nos lerm os do inciso 11 deste 
artigo, ex lingue o c rédito, sob condiçOo resolutório de ullerior homOlogação 
d e lanç amento. 
§ 2° - E de c inco /5) anos, a con tar da ocorrência do fato gerador, o prazo 
para 11omologação do lançamento a que se refere o inciso 11 deste artigo; 
expirado esse prazo, sem que a Fazenda Munic ipal se lenho pronunciado. 
considero-se Ilomologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito. 
so lvo se comprovado a oc orrência de dolo, fraude ou simulação. 
Art. 150. Serào Ob jeto de lançamento: 
I - direto ou de o fic io: 
o) o imposto predia l e lerritorio l urbono: 
b) as taxas de serviços urbanos; 
c} o imposlo sobre serviços, devido por pro fissionais oulõnomos ou por 
sociedades de prolis ~ iona is ; ~ 
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I 
dI o imposto sobre a transm issão "inter vivos" de bens 1m ' eis; 
e) as taxas de licença para localização e funcionamenl " a partir d o inicio do 
exercício seguinte ó instalação do estabelecimento; I 
f) a con tribuição de melhoria; 
g) o conhibuição paro a iluminação. 
11 - por homologação: o imposto sobre serviços, devido pelos con tribuin tes 
obrigados à emissão de nolos fiscais e escrituração de livros fiscais; 
111 - por declaração: os tributos não relacionados nos itens an teriores. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O lançamento é efe tuado ou revisto, de oficio. nos 
seguin tes casos: 
o) quando a declaração não seja prestada por Quem de d ireito, na formo e 
no prazo previs to na legislação tribu tária; 
b) quando a pessoa legalmenle obrigada, embora lenha pres tado 
cleclmoçôo nos lermos da atínea anlerlor, deixe de atender. no prazo e nn 
forma do legislaçãO tributário. ao ped ido de esclarecimenlo formulad o pelo 
autoridade fazende ira, recuse-se o prestá-lo ou nõo o preste sa tisfaloriamente. 
o juizo daquela a utoridade; 
c) quando se comprave falsidade. erro ou omissão quanlo a qualquer 
elem e nto definido no legislaçãO Iributórlo como sendo de declaração 
obriga tória: 
di quando se comprove omissão ou inexatidôo. por por te do pessoa 
legalmente obrigada, nos casos d e lançamento por homologaçõo: 
el quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo. ou de terc eira 
legalmente obrigado. que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniório: 
f) quando se comprove que o sujei to passivo, ou terceiro em benefício 
daquele, agiu com dolo. fraude ou simulação: 
gl quando deva ser a preciado faro não conhecido ou não aprOvado por 
ocasião do lançamen to anterlcx; 
hl quondo se comprove que no lançamento a nlerior ocorreu fraude ou fallo 
funcional do servidor que o efetuou , ou omissão. pelo mesmo servidor. de a lo 
ou formalidad e essenc ial: 
i) quando o lançamento original consignar diferença o menor con lra o Fisco. 
em decorrência de erro de foto em qualquer das suas fases de execução: 
j) q uando. em decorrência de erro de foto. houver necessidade de anulação 
do lançamento anlerior, cujos defeitos o invalidem p ra todos os fins de 
direito. 
Art. 151 . t facultado ao Fisco o a rbit ramento do Irib lo, quando o valor 
pecuniário do matéria tribulória não for conhecido ex lamente ou q uando 
suo investigaçOo for dificultado ou impossib1l11oda pelo co tribu inle . 
Art. 152. A notificação d o lançame nto e de suas olleraç es ao sujeito passivo 
seró e fetuado por q ualquer uma das seguintes formas : 
t - comunlcoçõo ou aviso dire to; 
11 - publicação no órgão oficiol do Municipio ou do Es tad 
111 - publicação em órgão do imprensa local: 
IV - qualquer outra forma es tabelecida na legislação tribu ária do Município. 

SEÇÃO IX 
DA COBRANÇAt 
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Art. \53 - A cobrança dos tributos tar-se-6 na forma e nos pralos estabelecidos 
no Calendário Fiscal do Município. aprovado por Decret até o último dia do 
exercicio anlerior. 
PARÁGRAfO ÚNICO. Exce tuo-se do d ispos to neste arl go o cobrança da 
conlribuiçOo d e melhoria, cujos condiçOes serão especifi odos no not ificação 
do lançame nto respectivo . 
Art. 154. 'O Colcndólio CI que se refere o orUgo anlerf'Of poderó prever a 
concessão de descon tos por an tecipação de pagam nlo dos tributos de 
lançamen to direto . 
Art. 155. No cobrança a menor do fribu lo ou penalidade pecuniária 
respondem solidariedade tanlo o servidor responsável 'pelo erro. quanto o 
conllibuin le . 

SEÇÃO X 
DA PRESCRiÇÃO 

Art. 156. A açõo p oro o cobranç a d o crédilo tributário prescreve em cinco (5) 
onos. contados da dala da sua constituição def initiva . 
PARÁGRAFO ÚNICO. A prescrição será interrompido: 
I - pelo c itaçõo pessoal feito a o devedor; 
11 - pelo protes to judicial; 
111 - por Qualquer alo judiciClI que constitua em moro o devedor; 
IV - pOf q ua lq uer oro inequívoco. ainda que extrajudicial. que imporle em 
mc:onhccimenlo do débito pelo devedor. 
Art. 157. Ocorrendo a presCl içõo, e não lendo sido ela interrompido na forma 
do PARÁGRAFO ÚNICO do artigo anlerior. obrir-se·ó inquérito administrativo 
para apurar os responsabilida des, na formo da legislação aplicável. 
§ 1°. O servidor fazendório respo nderá civil e administrativamente pelo 
prescrição de créditos Iributórios sob suo responsabilidade, cabendo-lhe 
indenizar o Município pelos crédi tos trlbu l6 rios que deixaram de ser recolhidos. 
§ 20 , Consti tui 1010 de exaçã o no cum primenlo do dever o servidor fozend6lio 
que deixa prescrever crédi los tributários sob sua responsabilidade . 

SEÇÃO XI 
DO PAGAMENTO 

Art. 158. O pagamento pOder6 ser e fe tuado por qualquer uma das seguinles 
formas: 
I - moeda conente do poís: 
11 - cheque: 
111 - vale postal. 
PARÁGRAfO UNICO. O c rédilo pago por c heque somente se considera exlinlo 
com o resgate deste pelo saco do. 
Art. 159. Nenhum pagamenlo de tributo seró e fetuado sem que se expeço o 
compe ten te guia ou o conhecímenlo. 
PARÁGRAfO ÚNtCO. No coso de expedição Yraudu ento de guias ou 
conhecimentos. responderõo, civil, c riminal e odm nlslrolivorn 8 nle, os 
servidores que os tiverem subscrito, emi tido ou fornecido. 
Art. 160. O pagamento não Implico quitação do créd~to fiscal. valendo o 
rec ibo como provo d o importOncia nele re ferido e con lin~ando o contribuinle 
obtigodo o salislazer qualquer dilerença que venha a ser rpurada .~ 
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Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento ficará sujeilo a juro 
de moro de um por cen lo {l%) 00 mês. ou froçOo. sem prejuízo do aplicação 
da mut1a correspondente e da correção monetária do débi to. na forma 
previs ta neste Código. 
Art. 162. O Prefeito poderá. em nome do Município. firmar convênios com 
empresas do sistema financeiro. ollc ials ou não. com sede. agência ou 
escri tó rio no Município. visando ao recebimento de tributos, vedado a 
atribuição de qualquer parcelo de arrecadação o Iftulo de remuneraç ã o. 
b em como o leceb imenlo de juros desses depósitos. 

SEÇÃO XII 
DA CONCESSÃO DE PARC ElAMENTO 

Art . 163. O Prefeito poderá, a requerimento do sujei to passivo. conceder novo 
prazo. após o vencimento do anteriormente assinalado. para pagamento do 
crêdi to tributório. observadas os seguinles condições: I 
t - não se concederó parcelamento aos débitos re erenles ao imposto 
inc idente sobre terrenos não edificados; 

seis (36). e o seu 
e um por c enlo [ I %) 
R$ 20.00 (vinte reais) 

11 - o número de prestações não excederó a trinta 
vencimento seró mensal e consecutivo. vencendo juro 
00 mês. ou lroçt"io, nOo podendo haver parcelo Inferior 
por mês: 
111 - o so ldo dovedor seró corrigido mone tariamente medi nle vinculação à UF 
- ou o outro liIulo Que os substituo: 
IV - o n'óo pC'Jgamenlo de três (3) prestações cons cu tivas implicarâ o 
cancelamento automático do parcelamento. independente de prévio aviso 
ou nolificação. promovendo-se de imediato a inscrição do saldo devedor em 
divida oliva. para imedia ta cobrança executivo , I 
Art. 164, A concessão do parcelamento não gera d ireito adquirido e seró 
revogado. de ofício. sempre que se apure que o beneficiado nõo sa tisfazia ou 
deixou de satisfazer os condições. ou nõo cumpria ou deixou de cumprir os 
requi5itos poro a concessão do favor. cobrando-se o c rêdito acrescido de juro 
de mora de um por cento (1 %) ao mês. ou fraçôo: 
I . com imposiçõo da penalidade cabível. nos casos de doto ou simulação d o 
benefic iado ou de terceiros em beneficio daquele : 
11 - sem imposição de penalidade. nos demais casos. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Na revogação de o ficio do parc elamento. em 
conseqüência de dolo ou simulação do benelicio daquele . nõo se 
computara. paro eleito de prescrição do ·dirello à cobrança do crêdilo. o 
tempo decorrido entre o suo concessão e a suo revogação. 

SEÇÃO XIII 
DA DíVIDA ATIVA 

Art. 165. Conslllul dívida o liva tributário do Mtmicíplo o provenien te de 
impostos. taxas. c ontribuição de melhoria e multas de qualquer na tureza. 
decorrentes de quaisquer infrações à legislação tributária. insc ríla na 
repartiçõo administrativa competenle. depois de esgotado o prazo fixado 
paro pagamento. pela legislação tribulária ou por decisão final proferida em 
processo regular. 
Art_ 166 . A dívida ativo tributária goza do presunçôo de c erteza e liqUidez.~ 
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PARÁGRAFO ÚNICO. A presunçóo o q ue se refere es le artigo é rela tivo e pode 
ser ilidido por prova inequívoca. a cargo do sujeilo passivo ou de terceiro a 
que aproveite. 
Art. 167. O termo de InscriçOo do divida a tiva deveró conter: 
I - o nome do devedor. dos co-responsóveis e. sempre que conhecido, o 
domicilio ou residência de um e de outros; 
" - O valor originória da dívida. bem como o termo inicia l e a forma de calcular 
os juros de moro e demais encargos previstos em lei ou contra io: 
111 - a origem. o natureza e o fundamento legal ou contra tual da divido; 
IV - (J indicação. se lar o caso, de estar a divido sujeita à atualização 
m anetória. b em como o respectivo fundamento lega l e o termo inic ia l poro o 
Cólculo; 
V - a da lo e o número da insc rição. no regis tro de dívida a tiva ; 
VI - o número do proc esso odministrolivo ou do auto de infração. se ne les 
es tiver apurado o votar do divido . 
§ 1°. A certidão do d ívida o liva conteró, além dos elementos previstos nes le 
mligo. a indicação do livro e da folha de inscrição. 
§ 2°. As dividas relativos ao mesmo devedor. quand oriundas de vórios 
Iribu tos. poderão ser englobados numa única certidão. 
§ 3°. Na hipótese do parógra fo anterior, a ocorrência d qualquer formo de 
susp ensão, extinção ou exclusão de c rédito tributório nã inva lido o cerlidão. 
nem prej0dica os demais créditos. objeto da cobrança . 
§ 4°. O 'lermo de inscrição e o certidão de d ivida a tivo poderão ser 
preparad:os, o critério do Fisco. por processo manua l, me ãnico ou etetrônico. 
desd e que a tendam aos requisitos estabelecidos neste ar 190. 
Art. 168, A cobrança do divido otiva tributário do Municípi seró procedido: 
I - por via amigcivel. pelo Fisco : 
11 - por via judicial. segundo as normas es tabelecidos pel Lei Federal n.o 6.830. 
de 22 de se tembro de 1980. 
PARÁGRAFO ÚNICO. As duas vios o q ue se refere es te ar ligo sôo 
Independentes uma da ou tro , podendo o Fisco providonclar imedia larner, te (J 

cobranç a judicial da d ivido. mesmo que não tenho dado inicio ao 
procedimento amigável. 

SEÇÃO XIV 
OAS CERTlOÕ ES NEGATIVAS 

Art, 169. A prova de quitação de débito de origem tribu tária seró fe ita por 
certidão negativa, expedida à vista de requerimento do interessado que 
c on lenllO todos os informações exigidos p elo Fisco. 
Art. 170. A certidão seró fornecida dentro do prazo de dez (10) dias. o partir da 
dolo d e entrado do requerimento no órgOo fazendório, sob pena de 
responsabilidade func iona l. I 

PARÁGRAFO ÚNICO. Havendo d ébito vencido, o certidão será indeferida e o 
pedid o a rquivado. dentro do pra zo previsto neste ar tigo. 
Art. 171. A expedição do certidão negativa não impede a c obronça de 
dóbilo anterior. posteriormente opurado. 
Art, 172. A certidão negaHva expedida c om dolo ou fraude. que contenha 
erro contra a Fazenda Municipal. responsabilizo pessoalmente o servidor que o 
expedir pelo c rédito Iributário e pelos demais acréscimos legais. ~ 
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PARÁGRAFO ÚNICO. O disposto neste a rtigo não exclui a responsabilidade 
criminal e funciona! que couber e é extensivo a quantos colaborarem. por 
açõo ou omissão, no erro conlra a Fazendo Municipal. 
Art, 173. A venda. cessão ou transferência de qualquer espéCie de 
estabelecimento comerciol. industrial , produtor ou de prestação de serviços 
de qualquer natureza não poderá efetivar-se sem o apresentação da cert idão 
negalivo dos tributos o que estiverem sujeitos esses estabelecimentos, sem 
prejuízo do responsabilidade solidário do adquirente. cessionário ou de quem 
quer que o lenha recebido em transferência . 
Art. 174. Sem provo. por certidõo negaliva ou por ecloração de isenção ou 
de reconhecimenlo de imunidade com relação os tributos ou quaisquer 
ou lros õnus rela livas 00 imóvel até o ono do oper ção, inclusive , os esc rivãs, 
tabeliães atas rela tivos a imóveis, inclusive escrilur s de enfiteuse, a nticrese, 
hipoteca, arrendomenlo ou locação. 
PARÁGRAFO ÚNICO - A certidõo seró obrigatoria ente referido nos a las de 
que traio este orligo, 

SEÇÃO XV 
DA FISCALIZAÇÃO 

Art, 175. A lim de obter elemen tos que lhe permitam verificar a exatidão dos 
declarações apresentados pejos contribuintes e responsóveis e de d e terminar 
com precisão a no lureza e o monlanle dos c réditos tributários, o Fisco 
Municipal poderá: 
I . exigir. a qualquer lempo, a exibição de livros e comprovan les dos a las e 
operações que const ituam ou possam consti tuir foto gerador de obrigação 
Iribu lória; 
II - fazer inspeção, vistorias, levontarnenlos e avaliaçOes nos loc ais e 
estabelecimenlos onde sejam exercidos atividades possíveis de tributação ou 
nos bens e serviços que consliluam matéria tribulóvel: 
111 - exigir informações escritas ou verbais: 
IV - nolificar o conlribuinte ou responsóvel para que compareço ao Órgão 
Fazendório: 
V - requisitar o auxilio da força pública ou requerer ordem judicial, quandO 
indispensóvel à real ização de diligências, inclusive inspeções necessários a o 
regisl ro dos locais e eslabelecimenlos, assim como dos bens e documen lação 
dos con lribuin tes e responsáveis. 
§ 10

_ O d ispas lo nesle a rligo aplico-se. inclusive, o pessoas naturais ou jurídicas 
que gozem de imunidade ou sejam beneficiadas por isenções ou quaisquer 
ou Iras formas de exclusão ou suspensão do crédito tributário. 
§ 20 - Para as eleitos da legislação lribulária d o Município, não lêm aplicação 
quaisquer disposiçães legais excludentes ou nmilalivas do direi lo de examina r 
mercadorias, livros, arquivos, d ocumenlos. papéis e efeitos comerciais ou 
fiscais dos comerciantes, industriais ou produlores, ou da obrigação destes d e 
exibi-los. 
§ 3° - O contribuinte que, sistematicamente, se recusar a exibir à fiscalização 
livros e documentos liscais, embaraçar ou procurar iludir, por q ua lquer meio, a 
apuração dos Iri b utos ou de quaisquer atos ou fat os que contrariem a 
legislação Iribuló rio, teró a licença de seu estabelecimento suspensa ou 
cassada, sem prejuízo da cominação das demais penalidades cabive i s.~J' 
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An. 176. Medianle intimaçõo escrita. são obrigados a prestar à autoridade 
fazendeiro Iodos as informações que disponham com relação oos bens. 
negócios ou a tividades de terceiros: , 
I - os tabeliOes. escrivOs e demais serventuórios de ,ofício; 
11 - os bancos. casas bancórios , caixas econamicos e demais instituições 
financeiras: 
111 - as empresas de a dministração de bens; 
IV · oS correlores , leiloeiros e despachantes o ficiai; 
V - os inventariantes: 
VI - os sindicos. comissários e liquida lá rios; 
VII - os inquil inos (;) os titulares do direilo de usufrui ,uso e hobiloçao; 
VIII - os síndicos ou quaisquer condôminos, nos co os de condomínio; 
IX - os respons6veis por reporliçóes d os Gover os Federa1. do Estado e d o 
Município. da Adminis tração direto ou indire ta: 
X - os responsóveis por coopera tivas. ossociaçõ s desport ivas e entidades de 
classe; 
XI - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razão de seu cargo. ofíc io. 
função, ministério. a tividade ou profissão, detenham em seu poder. o qualquer 
litulo e de qualquer formo. informações sobre b ens, negócios ou atividades d e 
terce iros. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A obrigação prevista neste artigo não abrange a 
prestação de inlormaçôes quanto a fotos sobre os quais o inform ante esteja 
legalmente obrigado O guardar segredo em razOa de cargo, a licio. função, 
minis lério. atividade ou profissão. 
Art. 177. Sem prejuízo do disposto na legislação c riminal. ê vedado o 
divulgação, por qualquer meio e para qualquer fim, por parle da Fisco ou de 
seus func ionórios. de qualquer informação obtlda em razão d o o fício sobre a 
situoçêlo econômica ou financeiro dos sujeitos pasSivos ou de terc eiros e sobre 
a natureza e o es tado dos seus negócios ou atividades. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Exceluam-se do disposto neste artig o, unicamente: 
I . a pres tação de mútua assistência para o fiscalização d os tributos 
respec tivos e O permuta de informações enlre órgãos federais, estaduais e 
municipais, nos lermos do ar l. 199 do CÓdigo Tribulório Nacional (lei Federal 
n.O 5. 172, de 27 de ou tubro de 1966) : , 
11 . os casos de requisição regular de au toridade judiciórla, no in leresse d o 
justiça. 
Art. 178 . O Município podera instituir livros e reg istros obrigatórios de bens, 
serviços e operações Iribuláveis. o rim de apurar os elementos necessórios a 
seu lançamento e fiscotizaçOo. 
Art. 179 - O servidor fazendório Que proceder ou presidir Quaisquer dil igências 
de fiscalização lavrará os termos necessórios pora que se doc umen te o início 
do procedimento, na formo da legislação aplicável. 
§ 1° - 1\ legisloção de que trata o capul desle ar ligo fixaró o prazo 111óximo 
poro os diligências de fiscalização. 
§ 20 - Os termos o que se refere este a rtigo serão lavrados, sempre que possivel, 
em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado, à pessoa 
sujeila à fiscalização ser6 entregue cópia ulenlicoda dos lermos peta 
servidor a que se refere artigo. ~ r 

----~-------------
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§ 3° • Os agentes fozendórios, no exercício de suas atividades, poderão 
ingressar nos es tabelecimentos e demais loca is onde são pra ticados 
elividades Iribulóveis a qualquer hora do dia ou da nalle, desde que os 
mesmos esleiam em funcionamento. ainda que somente em expediente 
In lerno. 
§ 411

, Em caso de embaraço ou desacato no exercicio do função. os agentes 
lazendórios poderão requisitar auxílio das autoridades policiais. ainda que não 
se con figure fa lo definido na legislação como crime ou contravenção. 
Art. 180. As no los e os livros fiscais a que se refere o arl. 53 serão conservados, 
pelo prazo de cinco (5) anos, nos próprios estabelecimentos. poro serem 
exibidos à fiscalização quando exigidos. doi não podendo ser retirados. salvo 
para a presentação em juizo ou quando apreendidos petas agentes 
lazendórios. nos casos previstos no legislação tribu tárb. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A exibição dos livros e docume tos fiscais far-se-á sempre 
que exigida pejos agentes fazend6rios. independ nte de prévio aviso ou 
nolificaç ão. 

SEÇÃO XVI 
DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art :181. O servidor fazendário competente. a constatar infração de 
dispositivo da legislação tributória. lavrará o aula de infração. com precisão e 
clareza. sem entrelinhas. emondas ou rasuras, que d veró conter: 
1- o local. d ia e 110ra da lavra turo ; I 
11 - o nome do infrator e das testemunhos. se houver; 
111 - o fato que cons titui infração e as circunstâncias pertinentes: o d isposilivo 
do legislação lribut6 rlo violado; e referência 00 lermo de fiscalização em que 
se consignou a infração. quando for O caso: 
IV - O intimação ou infra tor para pagar os tributos e multas devi{jos ou 
apresentar defesa e provas nos prazos previs los. 
§ 1°. As omissões ou incorreções do aulo não acarretarão nulidade. quando 
cio processo constarem elementos suficientes poro a de terminação da 
in froçOo e do infrator, 
§ 2°. A assinatura nOo constltui formalidade essencial à validade do auto. não 
implica confissão. nem o fecuso agravaró a peno, 
§ 3°. Se o in frator, ou quem o represente. nOo puder ou nào quiser assinar o 
auto. far-se-ó menção expressa dessa circunstância. 
Art, 182. O aulo de in fração poderá ser lavrado cumulafivamenle com o de 
apreensôo, e enlão c onteró. também. os elementos deste. 
Art. 183. Da lavratura do auto seró noliricado o infrator: 
1- pessoalmenle. sempre que possivel. medianle en lrega de cópia do auto ao 
au tuado. ao seu representante ou ao preposto. contra recibo dalado no 
original; 
11 - por cor ta, acompanhada de cópia do aula, com Aviso de Recebimento 
(AR) datado e firmado pefo desllna tório ou por alguém do seu domic ITio; 
111 - por ed ital. com prazo de trinta (30) dias. se desconhecido o domicilio 
fribul6rio do inlfa lor. 
Art. 184 . 1\ no tificação presume-se fena:a 
I · quando pessoal. no do lo do recibo; ~ 
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11 ~ quando por carla, na dalo do recibo de volto e se for esta emitido quinze 
(15) dias após a entrega da carla no Correio: 
111 - Quando por edital. no término do prazo, contado este na doia de afixação 
ou publicação em órgão oficiol do Estado ou do Município, ou em qualquer 
jOl'nal de c irculação local. 
Art. 185. I\s not ificações subseqüentes à Inicial far-se-ão pessoalmente. coso 
em que serõo certificadas no processo. e por carta ou edital. conforme as 
circuns tâ ncias. observado o d isposto nos ar ligos 183 e 184. 

SEÇÃO XVII 
DA APREENSÃO DE BENS OU DOCUMENTOS 

Art. 186 - Poderõo ser apreendidas as coisas móveis, inclusive mercadorias e 
documentos existentes em estabelecimento comercia l. industrial, agrícola ou 
profissional, do contribuinte, responsável ou de terceiros, em outros lugares ou 
em trânsito, que constituam prova material de infraçOo à legislação tributória 
do Município. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Havendo prova ou fundado sus ella de Que os coisas se 
encon tram em residência particular ou em lugar tilizado como moradia. 
serão Ipromovidos o busco e o apreensão judiciais, 5 m prejuízo dos medidas 
necessárias para evitar a remoção clandestina por pa le do infrator. 
Art. 187. Da apreensOa lovror-se-á auto com os lementos do aulo de 
infraç;ão, obse;rvondo-se, no que couber, o disposto n arl. 181. 
PARAGRAFO UNICO. O auto de apreensão con terá o descrição das coisas ou 
dos documentos apreendidos, o indicação do lugar 9nde licarão depositados 
e a assinalura do depositá rio, ° quol serõ designado.pelo auluante. podendo 
a designação recair no próprio detentor, se for idôneo, a juízo do auluante. 
Art. 188. Os documentos apreendidos poderão. o requerimento do autuado. 
ser-lhe d evolvidos. ficando no processo cóp ia do inleiro teor ou da porte que 
deva lazer provo. coso o original não sejo indispensóvel a esse fim. 
Art. 189. As coisas apreendidas serão rcsliluidas, a requerimento, medianle 
depósito das quantias exigíveis, cujo importância será orbllroda pelo 
au toridade fazendeira . ficando relidas, a le decisão final. os espécimes, 
necessários 6 provo. 
Art. 190. Se o autuado não provar o preenchimenlo das exigências legais poro 
liberoçâo dos bens apreendidos, no prozo de sessenta (60) dias opôs a 
apreensão, serõo 05 bens levados a hasla público ou leiló o. 
§ 1°. Quando a apreensOo recair sobre bens de focil d e terioração, es les 
pOderão ser doados. a critérIo da Adminis traçOo, a assoc iações de c aridade e 
demais entidades d e assis têncio social. 
§ 2D

• Apurando-se, no vendo em hasta públic a ou leilOa, imporlóncio superior 
005 tributos e muitos devidos, será o au tuado notificado poro, no prazo de dez 
(lO) dias, receber o excedente, se já nOo houver comparecido poro fazê-lo. 

SEÇÃO XVIII 
DA REPRESENTAÇÃO 

Art. 191 . Quando incompetente paro notificar ou autuar. o agente do Fisco 
deve, e qualquer pessoa pode, representar contra lodo ação ou omissão os 
disposições do legislação tributária do Município. 
Art. 192. A representação far-se-á em petição assinado e mencionará. em 
letra legível. o nome. o profissóO e o endereço de seu a ulor: seró~ 
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acompanhado de provas ou indicará os elementos !destas e mencionará os 
meios ou as c ircuns tâncias em razOo das quais se tornou conhecido a 
infração. 
Art. 193. Receb ida o representação. a autoridade fazendeira providenciará 
imedia tamente as diligências para verificar a respec tivo verac idade e, 
conforme couber. notificar o infrator, autuo-lo-a. ou arquivaró a 
representação. 

CAP[TULO 11 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

SEÇÃO I 
DOS ATOS INICIAIS 

Art. 194. O processo adminis tra tivo fiscol lerá inicio com os a tos praticados 
pelos agonias fazendórios, especialmente através de: 
I · rlo lificoçõo de lançamento; 
11 . lavratura d o a ula de infração ou de apreensão d e mercad orias, livros ou 
documentos fisc a is; 
111 · representações: 
PARÁGRAFO ÚNtCO. A emissão dos documentos referidos nesle arligo exclui a 
esponta neidade do sujeito passivo. independente de intimação. 

SEÇÃO 11 
DA RECLAMAÇÃO E DA DEFESA 

Art. 195. Ao sujeito passivo é facultado o direito de apresen ta r reclamação ou 
defeso contra o exigênc ia fisca t. no prazo de a té trinta (30) dias. se nõo 
constar da intimação ou da notificação do lançamento ou tro prazo. 
Art. 196 . Na rec lamação ou defesa. apresentada por pe tição ao Órgão 
Fazendário mediante protocolo. o sujei to passivo alegará toda a matéria que 
en tender útil. ind icara e requererá os provas que pre tendo produzir. jun tara 
logo as quo possuir e. sendo o coso, arrolaró testemunhas. até o móxirno d e 
Irê s 13) , 
Ar!. 197 . Apresen tada a reclamação ou o defesa, os func ionórim que 
pra ticaram os alas, ou outros especialmente designados no processo. terão o 
prazo de dez (10) dais para impugnó· la, I 
Art. 198. A apresentaç ão da rec lamação ou da defe~a instaura o fase li tig ioso 
do processo administrativo fiscal. 

SEÇÃO 111 
DAS PROVAS 

Art. 199 . Findos os prazos a que se referem os a rtig s 195 e t97. o titular da 
repartição fiscal d e ferirá. no prazo de dez t t O) dias. o produção das provas 
que nõo sejam manifes tamente inúteis ou protela lóri s. ordenaró a produção 
d e outros que entender nec essórios e fixaró o !prazo, não superior o trinto (30) 
clias, em que uma e oulra d evam ser produzidas. 
Art. 200. As pericios deferidas compelirão 00 perito d signodo pelo au toridade 
compe tente. na formo do artigo anlerior. quandd requeridos pe ta suje ito 
pmsivo. OlJ. Quando ordenados de o fic io. poderõo ser alribuídos a agentes do 
f·isco. 
Art. 201. Ao servidor fazendário e 00 sujeito passivo será permilido. 
sucessivamente. reinquirir as teslemunhos. ~ 



~~ 
~.I!II ~ 
Só '111" ~ li! 
~ 

ESTADO DO tvlARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

Art. 202. O sujeito passivo poderá participar das diligências. pessoalmente ou 
através de seus prepostos ou representan tes legais. e as alegações que 
tiverem serão juntadas ao processo ou constarão do termo de diligência, pora 
serem apreciados no julgamento. 
Art. 203. Nôo se odmiliró provo. fvndado em exame de livros ou arquivos do 
Órgão Fazend6rio. ou em depoim ento pessoal de seus representantes ou 
servidores. 

SEÇÃO IV 
DA DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÃNCIA 

Art. 204. Findo O prazo para a produçõo das provas, ou perempto o direito de 
apresentar o defesa, o processo será apresentado à autoridade ju lgadora . 
que proferirá decisão, no prazo de dez (10) dias. 
§ 1°. Se entender necessório, a autoridade poderá, no prazo deste artigo, a 
requerimento do parle ou de oficio, dor visto, sucessivamente, 00 servidor 
fazendário e 0 0 sujeito passivo, por cinco (5) dias o cad a um. para a 
a legações !inais. 
§ 20

• Verificada a hipólese do parágrafo anterior, a autoridade terâ novo 
prazo de d ez (t O) dias para proferir a decisão. 
§ 3D

• A autoridade não fica rest rita às alegações das p artes, devendo julgar de 
acordo com sua convicção, em face dos provas produzidos no processo. 
§ 40

• Se não se considerar habilitado o decidir, o autoridade poderá converter 
o procesm em diligência e determinar o produção de novas provas, 
observadO o disposto na Seção 111. prosseguindo-se no formo deste Capítulo, 
na parte aplicóveL 
Art. 205. A decisão, redigida com simpticidade e clareza. concluirá peta 
procedência ou improcedência do a lo praticado deto órgão ou servidor 
fazendário. d«:finindo expressamente os seus efeitos, nuA, ou noutro caso. 
PARÁGRAFO UNICO. A autoridade julgadora o que se rbfere este Capítu lo é a 
Secretário Municipal de Finanças. 
Art. 206 . Não sendo proferida decisão no prazo le 01, nem convertido o 
julgamento em diligências. poderá a parte inter or recurso voluntório. 
cessando. com a interposição do recurso. jurisdição do utoridode de primeira 
ins tância. 

SEÇÃO V 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Art. 207. Da decisõo de primeira instância caberá recurso volun tário ao 
Pre fei to, in terpos to no prazo de vin te (20) d ias, contados da ciência da 
decisão. I 

PARÁGRAFO ÚNICO. A c iênc ia da decisão aplicam-se as normas e os prazos 
dosorligos 195e 197. 
Art. 208. É vedado reunir em uma só pel1ção recursos referentes a mais de uma 
decisão, ainda que versem sobre o mesmo assunto e a lcancem o mesmo 
contribuinte. sa lvo quando proteridas em um único processo fiscal. 

SEÇÃO VI 
DA GARANTIA DE INSTÃNCIA 

Art. 209. Nenhum recurso votunt6rio ser6 encaminhado ao Prefeito sem o 
prévio depósito em dinheiro das quantias exigidas, perecendo o direito do 
recorrente que não efetuar o depósito no prazo previsto nesta seção. ~. 
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§ 1°, Quando o importância 10101 em litígio exceder quatro (4) Unidades fiscais. 
permilir-se-ó a prestação de fiança. 
§ 2°, A fiança preslor-se-â por lermo, medianle indicação de fiador idôneo ou 
peJo cauçào de títulos da divicla público da União. 
§ 3°. A caução lor-5e-6 no valor dos tributos e multas exigidos pela cOlaçôo 
dos títulos no mercado, devendo o recorrente declarar no requerimen to que 
se obriga efetuar o pagamento do remanescente do divida no prazo de oilo 
(S) dias, contados da no1ilicaçôo, se o produto do vendo dos 1íIulos não lor 
suficien te paro o liquidação do dêbilo. 
Art. 210. No requerimento Que indicar liadar, deverá este manifestar suo 
expresso aquiescência. 
§ 1°. Se a auloridade julgadora de primeira inslõncia aceitar o fiador, marcor
Ihe-á prazo não superior a dez (10) dias pora assinar o respectivo lermo. 
§ 2°. Se o fiador nõo comparecer no prazo marcado ou for julgado Inidôneo. 
poderá o recorren te , depois de intimado e dentro do prazo iguala0 que 
restava quando protocolado o requerimen to de prestação de fiança, 
oferecer outro fiador, indicando os elementos comprovadores do idoneidade 
da mesmo. 
§ 3°. Não se admitirá como fiador sócio solidário da firma recorrente, nem 
qualquer oulra pessoa em débito com a Fazenda Municipal, pelo que. ao 
lermo de fiança. deverá ser julgado cerfidão negativa do fiador. 
Art. 2 11 . Recusados dois (2) fiadores. será o recorrente intimado a efetuar ° 
depósito, dentro de cinco 15) dias. ou em prazo iguala0 que lhe restava 
quando protocolado o segundo requerimento da preslaçào de fiança. se estf! 
rrazo for moior. 
Art. 212. Nõo ocorrendo o hipótese de prestaçào de fiança. o depósito deverá 
ser leito no prazo d e dez 110) dios. o confor do dolo em que o recurso der 
entrada no protocolo. 
§ 1°. Após protocolado, o recurso seró encaminhado à utoridade julgadora 
de primeiro ins tância. que aguardará o depósito do uanHa exigido ou a 
apresentação do fiador. con forme a caso. 
§ 2°. Efetuado o depósito ou prestado o fiança. onferme e coso, o 
autoridade julgadora de primeiro ins lânc ia verificarô e foram trazidos 00 
recurso latos ou e lementos novos não constantes do defeso ou da 
rectamação que lhe deu origem. 
§ 3Q

• OS fa lm novos. por ventura lrazidos ao recurso, sef-o examinadm pelo 
auloridade julgadora de primeiro instóncio, antes d encaminhado do 
processo ao Prefeito: em hipótese alguma . poderá aquela autoridade 
modificar a julgamento reito . mos, em face dos nOllas elemenlos do processo, 
poderá jusfificar o seu procedimento anterior. I 

§ 4°. O recurso deveró ser remetida 00 Prefeifo no prazo móximo de dez !J Dl 
dias. o con tar do doto do depósito ou da prestaçâo de fiança, conforme o 
coso, independente da apresentaçào ou não de fotos ou elementos que 
levem o autoridade ju lgadora de primeira instõncia a proceder no forma do 
poróarafo onlelior. 

SEÇÃO VII 
DO RECURSO DE OFfclO ~. 

--
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Art. 213. Das decisões de primeira instância contrários. no lodo ou em parte. à 
Fazendo Municipal. inclusive por desclassificação do infração. seró in terposto 
recurso de o ficio, com efeito suspensivo. sempre que o importância em litígio 
exceder a qua tro (4) Unidades Fiscais. 
§ 1° . Se a au toridade ju lgadora deixar de recorrer de o fíc io, no caso previsto 
neste artigo. c umpre 00 servidor iniciador do processo, ou o qualquer au lro 
que d o 1010 lomar c onhecimento. in terpor recurso. em petição encaminhada 
por intermédio daquela autoridade. 
§ 2°, ConsHlui falia de exação no cumpr1menlo do dever e desídia declarada 
no desempenho do funçõo, pora e leilo de imposição de p enalidade 
esta lulá ria c aplicação de legislação trabalhisla. o omissão O que se re lere ao 
parágrala anleriar. 
Art. 214 . SubinrJo o processo em g rau de recurso valun tório. e sendo também 
coso de alicio não in terposto. agiró o Prefeito como se Iro lasse de recurso de 
o ficio. 

SEÇÃO VIII 
DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES FINAIS 

An. 215. As decisões definitivas serõo cumpridas: 
t ~ peta notificação do sujeito passivo e. quando lar o coso. também do seu 
liador. para, no prazo de dez (1 0) dias. sa tisfazer ao p gamento do va lor do 
condenação: 
li - pelo notificação do sujeito passivo poro vir receber importância 
indevidamente pago como tributo paro ou mullo; 
111 - pela notificação do sujei lo passivo para vir receber u. quando for o caso, 
pagar. ho prazo de dez (10) dias. a d iferença enlre o v lar da condenação e 
o imporlância depositado em garan ti0 da instâ ncia: 
IV - pela notificação do sujeilo passivo poro vir receber ou. quando for o coso, 
pagar. no prazo d e dez (10) dias, a diferença entre o vblor da condenação e 
o produ lo da vendo dos títulos caucionados. quando não sa lisfeilo o 
pagamento no prazo legal: 
V - pelo liberação das coisas e documentos apreendidos e depositados. ou 
pela res ti tuição do produ to de vendo. se houver ocorrido alienação. ou do 
seu valor de mercado, se houver ocorrido doação. com fundamento no art. 
190 e seus parágra fos; 
VI . pelo imed ia ta inscrição com o divida ativa e remessa da certidão para 
cobrança executivo dos débitos a que se referem os incisos I. 111 e IV: se não 
satisfeitos no prazo estabelecido. 
An. 216. A vendo de título do divida publico d o União aceitos em cauçõo não 
se realizará abaixo da colação; deduzidas 05 despesas legais da vendo. 
inclusive taxa o ficia l de corretagem, proceder-selá, em tudo o que couber. na 
lorma do inciso IV do arl. 190 e seguinles deste código. 

DISPOSiÇÕES FINAIS 

Art. 217. Fica revogado e como tal insubsistente, poro todos os efeitos, toda e 
qualquer isençõo. exoneração ou reduçõo de tributos municipais. exceto as 
concedidos por prazo determinado e em função d e determinados condições 
com pativeis com es ta lei. ~. 
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PARÁGRAfO ÚNICO. A isençõo dos tributos náo exime o contribuinte ou 
respons6vel do cumprimento dos obrigações acessórias. 
Art. 218 . Fica Ins tituído o Unidade Fiscol IUF) no volor correspondente a R$ 20.00 
(vinle reois) . pora servir de parõmetro indicatrvo de cálculo de Iribulos e 
penalidades devidos ó Fazenda Pública Municipal, como estabelecido na 
presente Lei. 
Art. 219. Serão desprezadas: 
I - as frações de R$ 0.50 (cinqüenta centavos), no apuração do volor venal d os 
imóveis, para efeito de lançamento do imposto predia l e territorial urbano e 
do contribuição de melhoria; 
11 - os frações de R$ 0.50 {cinqüenta centavos} do Unidade Fiscal, quando eslo 
servir de base para o có lculo dos tributas. mul tas e quaisquer outros ônus de 
responsabilidade do conlribulnte. 
Art. 220. As Tabelas aplica tivos d a presente lei. e ° seu regulamento. serào 
aprovados por Decreto do Executivo Municipal. 
Art. 221 . E~ ta lei entraró em vigor em 01 de janeiro de 2006. revogadas todas as 
disposições em con trório . 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNIC[PIO DE BURITIRANA EM 22 DE DEZEMBRO 
DE 2005. 

?niÉtM:~bd{M A~~ 
l)'l°;REFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

Tabela para lançamento do Imposto Predial e Te rritoria l 
Urbano - IPTU 

I. 3.0% (três por cento) para terrenos não dotados de passeio; 
11 .2,0% (dois por cento) para terren os dotados de passeio; 
111 . 0,8% (oito décimo por cento ) para imóveis construídos, não 
dotados de passeio; 
IV. 0,6% (seis por cento) para imóveis construídos, dotados de 
passeio. t -

I .. 
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ANEXO 11 
ALe - ALrQUOTA CORRESPONDENTE - ISSQN 

Serviços Tribulóveis 
ISSQN 

Art. 45 do CTM 
Servicos de informóllco e conoêneres 
~no!I.s_e_e des~n~'yim~n'o qe sistema 
Programação 
Processamento de dados e conQeneres 

-----
Ale 

Mens 

-- ---~%-
5% 
5% 

Elaboraçào de programas de compu tadores, inclusive de jogos 5% 
elelrõnlcos 

1.05 fti~cnciomenl o ou cessão de d ireito de uso de programos do 5% 
.~ompu 'oçõo 

1.06 As~~_~~º[i9_ e. ç_o~'yI.l fltio em informótlco . .5% _ _ .-
I 1.07 Suport e técnico em Informólica. inclusive instOloÇãO' 1 

conliguroçào e manutenção de progromm i:le computação e 5% 
banco s de dados 

5%-~ Planejamento, confecção, manutenção a tualização de 
paginas elelrõnica 

2. ~~rv iços de ~esguisas e desenvolvimenlo de Ql a lQuer na tureza 
12.01 Sery!s:o_~~ Q.~~UiS05 e desenvolvimento de QL olQuer natureza 5%_ 
[i -

Serviços preslados mediante locação. cessào f:te direilo de uso e 

' -'-;.-;-
congêneres 

~~~-l- IVETADO 
5% 3.02 Cessôo de direito de uso de marcas e de sinais de prOPoQondo 

3.03 Exploraçào de salões de festas, centro de eon enções. escrit órios 

~ 
vir luais. slands. Quadro esportivos, estódios. inósios. ouditrnios. 
casos de espet6culos, parques de dive sões. conchas e 3% 
congêneres. poro reolização de eventos ou negócios de 
~~alquer natureza -locação, sUblocação, arrendamento, direilo de passagem ou 
permissão de uso, compartilhado ou nõo. de ferrovia, rodovia, 
12051es. cabos. dutos e condulos de gualguer natureza 3% 

13.05 Cessõo de andaimes. palcos. coberluros e oulros estru turas de 3% 
uso tem pararia r--4. lierviç as de soúde. assistência medica e congêneres. 

<l..Q l_ .M_edicina e bioml?_dicina. 3% ---
4.02 Analises clinicas. patOlogia. eletricidooe medico. radioterapia. 

quimioterapia. ultra-sonografia. ressonâncIa magnélica. 3% 
rodio!Q.0io. tomoaralia e conaeneres. 

4.03 Hospitais, clinicas, loboral órios, sana tórios, manicÔmios, cosas de 
sOLJde. prontos-socorros. ambulatórios e congêneres. 3% __ o 

4.04 Instrumentacõo cirúraica 3% 
4.05 Acup"unlu!9 _ 3"' .o - -
~06 Enfermagem, inclusive servi os auxiliares 3% 
4.07 S~~_QÚQ~º-ç~u.IJco!. 3"' -~.:-'?.... 

4.08 Terapia ocupacional , Uslolera ia e fonoaudioloSio , 3% -~I 
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4.09 Terapias de qualquer espécie d es tinados 00 trolamento físico. 3% 
orgónico e mentol _ _ ____ ________ ____ ~_._. _. __ _ 

t
~ ' 1_0 Nutrição. 3~ 
4.11 Ob~ lelfjcio 3% 
4.12 Odon tologia __ . 3]~. _ 
-4.13- O rl oolico .- 3% 

4.14 Próteses sob encomendo 3% 
4.15 Psicanâlise 3% 
4.16 PsicOloQio 3% 
4.17 ç-,~sQ!_q~..!..~~~s e recuperação. creches, asilos e congên!!!,~.l:.._ 3~_ 
4.18 Inseminação artificial. f erl ilizoçã~ in \lilro e congêneres ""j~_ 
4.19 Bancos de sonque. leite, pele. olhos, óvulos. sêmen e conaenares . 3% 
4.20 Colei o de sangue. lei le. tecidos. sêmen. órgãos e molerioi5 3% 

biolóaicos de aualquer espécie 
4.21 Unidad e de atendimento. assistência ou trotomen to móvel e _.~ 

conaeneres 
4.22 Planos de medicina de grupo ou indivlduol e convênios poro 

presraçOo de assistência medico, hospitalar, odontologico e 3% 
congêneres, 

'4.23- Ou Iras planos de saúde que se cumpram através de serviços de 
terceiros conlratados, credenciados, cooperados ou apenas 3% 
pagos pelo operador do plano medianté indicação do 

~ ____ .ben~fic iório ' __ ~~c--c-c~,~c-__ :~c-~-c4-c-_-. ________ -+ ___ _ ~ 
~~ 2.crv;ços de medicina e assistência veterinária e onoéneres. 

5·9-' Medi~if!q _ve !elinóri~ZQO:17eZc~n=;o"-:=::7=-::-= I:-:---=--==~:=~::-- 3% 
5
T
02 Hospitais, clinicas, ambula tórios, pron tos-soca0' s e congêneres. 

na órea veterinóriO 3% 
. 5.03 labora tórios de onolises no óreo veterinário I 3% 
~ :..Q~ Inseminoçào artificial. lert il1zacOa In vilra e canal neres. __ ~% 
_5,05 _ _ ~ancm, de sangue e de óreões e conaeneres. I 3~_ 

5.06 Cole lo de sangue, leite, tecidos. sêmen ór ôos e materiais 
.. _ _ blalógiç.9j de ql.L~quer ~spécie. __ 3%_. 
5.07 Unidade de atendimento. assistência ou trai , menta móvel e 

~~ congoe~n~e~,e~s"=====:---__ ======== ____ :::=======c:--r-__ -1 
5.08 Guardo. tra ta mento. amestramenlo. embelezamento. 

o to'omento e conaéneres. 
~5~.~o~,-1 Planos de atendimenlo e assistência médico-veterinório. 

3% 
3% 

6. Serviços de cuidados pessoais. estético. atividades fisicas e 

-- _.- cODgênE!r~s. - - -----:::::-':c::c-::::-=:7:c:::::-:--=-==..-:::::C_-- -- - -'3;;;-0" 
6.01 Barbearia, cabeleireiros, manicuras~ p~dicuras e congêneres. ,~ 

6.02 Es leticislas. trata mento de pele, depilação e congêneres. 
6.03 Banhos. duchas. sauna. massagens e c onQeneres. 
6.04 Ginas lico, danço. esportes. nOloçõo, artes morciais e d emais 

a lividades físicos. 
f-.;-.O;;5;--tc~~n t rºs de em agre.fimenl"'h.!P.a e cong.~D.~~.L ____ .. _ ._._ J 

L
. Serviço!. rclo livos o engenhorio, arquite tura, geologia . conslruçàa , 

civil. manu tençào. limpeza, meio ambiente, saneomento e I 
5 ongêneres. 

3% 
3% 
3% 

3% 

i7.01 Engenharia. ogronomia, agrimensura, arqui lelulo. geologio. 
L-__ -"~u~'b~o~n~;'~m~o~.~o,o~;~so~'~o'e~m~e~c~o~n~o'ê~n~e~,e~s~. ______________________ ~~5~'~'--, ~,( 
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1,02 Execução. por administração. empreitado ou subempreitado, de I 
obras de construção c ivil, hidráulico ou elétrica e de outras obras !I 

$emelhanles, inclusive sondagem. perfuração de poços. 
i escovoçào, drenagem e irrigaçào. terraplonagem. 
i pavimen tação. concre tagem e a instalação e montagem de 
I produtos. peças e equipamen tos (exceto o fornecimen to de 3% 

h, mercadorias produzidos pelo prestador de serviços fora do locol 
QO prestação dos serviços, que fico sujeilo 00 ICMS). f--~-I 

7.03 Elaboração de, p lanos dire tores. estudos de viabilidade. es tudos 

I 
organizacionais e oulros, relacionados com obras e serviços de 
engenharia: elaboração de anteproje tos, projetos basicos e I 3% 

'==-l.p!.qjel~s ~xeculiv05 paro trabalhos de engenharia ~_ 
~r0..1...+gemohçao I 3% 
i 7.05 Reparação, conservação e reforma de edificios, estradas. ponles , 

~ 
porlos e congêneres (exceto o tornecimento de mercadorias 
produzidos pelo prestador dos serviços. foro do locol do 3% 

~~. J::!restação dos serviços. que fico sujei lo ao ICMS). . 
7.0ó Colacaçào e ins la laç60 de la peles, carpetes, ossoolhas, cortinas. _ .

Teves limenlos de parede. vidros, divisórias. placas de gesso e 
f-==;-,~c~o",n~neres. cam material fornecido pelo tomador do serv'iço. 3% 
7.07 Recuperação, raspagem, pOlimento e luslraçôo de pisos e 3% 

- - çan~gCcé"n"e",e-:,~" ~~--~-------+I ------ ."+--;cc:-i 
7 . ~~_ .Colafe-'ação. . ____ _ -ª-'J?_. 
7.09 VaTriçãa. colela. remoção, incineração. halo en io, reciclagem, 

separação e des tinação final de lixo. reje ito e outros resíduos 
I auaisquer. 

3% 

17.10 l impeza, manu tenção e conservação de ias e, logradouros 
i públicos. imóveis,chaminés, p isCinas. pa ques; Jardins e 3% 
I I - I 
~ ... _ . . c.Q~gpD.eres. . ___ ~_ 

~~: ~. 1 . _ D_e.çoro.çüo '!uÇl.~qinqg~rn. inclusive ::..9.r !~ !tP.9. a de 9'!:yolc2_" ~ __ . .... ~.%_ 
7. 12 Con lrole e tra tamento de elluen tes de qual uer na tureza e de 3% 
I agentes fisicos, guímicos e b io lógicos, 
7.13 Dedel izoção. desinfecção, desinse tizaç 0, imunização. 

f-;--;-:;--+h"igienzoção. desratização. pulverizacão e corlaêneres. 3% 

';'~1- LV'! ADO) I 
1.. 15 jVET ADO) :.-__ 
7~ Floreslo menlo. re flo restamento, semeaduro, adubação e 3% 

I-="",-l~c_ong~meres . 
7.17 Escoramento. contencãa de encostos e servicos conaêneres 3% 
7. 18 limpeza e dragagem de rios, portos, conOIS. balas, Iogas. lagOO;r" 

. r epr~sos. açudes e congêneres . 3!b_ 
7.19 Acompanhamen to e fiscalização de execução de obras de 3% 

enQenharla, arquitetura e urbanismo 
7.20 Aero fo togrametria !inclusive interpre tação), cartografia. 

mapeamen to. levanta mentos topagróficos, ba timélricos, 5% 
a . __ . . _ QcogE6I ic.~.!.Jl~odés icos,~0Ióg. icos, geofisicos e congên~",e~,~" ~+~_ 

~
7" "_21 Pesquisa. perfuração. cimentoção. mergulho. perfilagem . 

concretação. tF.:s temunhogem, pescaria. es timulação c ou tros 
serviços relacionados com a exploração e explotoção de 3% 
p.~rÓ\~9 .. 995 .1!.a t u!'Çl!.~,º~ outros.!ecu!.sg~f!.l~~ois. __ ~. ~_ _."_ 

7.22 t'Jucleoçõo e bombardeamen to de nuvens e congêneres. 5% 
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! 8. Serviços de educação. ensino, orientação pedagõgico e 
! educacional. inslruçOo. treinamento e avaliação pessoar de 

8.01 Ensino regular pré-escolar. fundamental. médio e superior. 
8.02 Instrução. treinamento. orientação pedagógico e educacional, ~ 

__ ~~Iguer gr0!:L..0YJ!Qlurezo. 

j ___ . ovolioçqo_fleS~[lhccimenl os de q ualquer naIUfe~Q.______ _ _2~_ 
9. Serviços rela tivos o hospedagem, turismo. viagens e congêneres. 
9.01 Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, oporl·servlce 

condominiais. fiaI. oparlholéis, hotéis residência, residence· 
service, sulte service. holelorio morilimo, moléis. pensões e 
congêneres: ocupação p or temporada com fornecimento de 
serviço io valor do alimentaçõo e go~e ta, quando incluido no 3% 

I preço da diário, fico sujeito 00 lmposlo Sobre Serviçosl 
~.02 Agenciamento. organização. promoção. intermediação e 

execução de programas de turismo. passeios. viagens. excursõe~ . 3% 
_ .. hqsQedag~çQn.gêneres.: ___ 0_____ _ I 

.1:03 GlJios de turismo. 3% 
110. Serviços de in termediaçao e congêneres 

1
t"1D.õ'1 Agenciamento. corre tagem ou Intermediação do cãmbio, de 

seguro~. de cartões de crédito. de planos de saúde e de planos 5% 
de previdência privado. 

lo.'Õ2 Agenciomen to. corretagem ou intermediação de titulas em I 5% 
gerol. valores mobi~6rios e contratos q uaisquer. J 

10~03 Agenciomento. ·COfrelagem ou intermediação de direitm de" 2% ' 
r."-- ,erÇ>PJiedode industrial. artístico ou li ter6rio . I 
10.04 Agenciamen lo. corretagem ou intermediação de controtos de 'I 

arrendamento mercantil Ileasig). de franquia '(fronchising) e de I 5% 
o __ ~ IQ.turizosiJ.QJlac IÇlrlngL- __ . 

Agenciamento. corretagem ou intermediação· e bens móveis ou "-110005 
Im6veis. n60 abrangidos em outros itens ou ubilens. inclusive 5% 
aqueles realizados no 6mbito de Bolsos de Mer adorias e Futuros. 

_ . r?' qU9i}.9uer meios. 
10.06 Agenciamenlo mori limo . 
~r ~genciomenlo de nolicios. 
10.08 Agenc1amento de publlc1dade e propago do. 1nclusrve o 

• og~nciamen to d!!!, veiculaçõQ...Q9r auoisQuer me s. 
.10.0!., .~resen tocõo de qualquer natureza inclusive c mercia! 
~?10 Distribuiç"õo de bens de lerceiros \ 
11 . Serviços de guardo. es tacionamento. armazenamento. vigilãncia 

5% 
5% 
5% 

5% 
5% 

e conQeneres. 
~l~l~o~O~l +'G~u~o=,':d7.o'C'::e~e~,~I~o~c~;o=n=o=m=e=n:;l~o~d~e;:-:v=e~;c=u~l~o~"le~"=e~,I~,"=,;-;:a~u"lo=m:;;:o~lo=,~e~,-o ~d~e~---
_ __ ._ aeronaves e de embarcações ._.~~_ 

11 .02 ViQijÔncio. seQurança ou moniloramento tie bens e pessoas. 5% 
11.03 Escolto. inclusive de veícutos e corQas 5% 
11.04 Armazanamento. depósito. cargo. descarga. arrumoçOo e 

f70 __ 1 quordo de bens de qualquer esoecie. 
l~ ~_ Serviços de divers6f?s.lozer. entretenimento e conQêneres 

~
2.01 bpet6cy~os y~alrais 

12.02 Exibições cinematográficos 
12.03 Espetóculas circenses 

r-c' - -
112.04 P}ooramas de. a,,:,g1tóti~._. 

3% 

~, ' 
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12.05 ParQues de diversões. cen lro de lazer e congêneres 
12.06 Booles. laxi-dancinQ e conQeneres 
12.01 Shows, baileI. danças. desfiles. óperas. concertos. reci tais. festivais 

3% 
3% 
3% 

______ eCOngênere~'~>s;~~~~~~~~~~;;;=============~~-~~ 12.08 .F~irQs!...~~2-0~~~oes. congrçs,SOS e cong~Deres 3~ _ 
, 2.09 _Bilhares. boliches e diversões eletrônicos ou nõo 3% 
12.10 Corridos e compe tições de animais 3% 
12.11 Compet ições esportivos ou de des treza fisico ou intelectual com 3% 

ou sem o partic ipa cõo do espectador 
12.12 Execucão de músico 
12.13 Produçõo. mediante ou sem encomendo prévia. de eventos. 

espel6culos, entrevistas. shows. baileI. danças. desfiles. bailes, 
leolros. ó peras. concertos. recitais. fest ivaIs e congêneres 

12.14 Forneclmen lo de músico poro ombintes fechados ou não. 
__ . ___ ~e.dianleJrC!!ls..r:nis~5'lO Ror .qua!~e.!.. P19cesso _ _ 
12.15 Destiles de blocos carnavalescos ou folclóricos. lrios elétricos e 

conaêneres 
r.,'2~.~,~.-t~E?,"'ibição de rilmes. entrevistos. musicais.espetóculos. shows. 

c oncertos. desfiles. óperas. compe lições esportivos. de des treza 
_ _ . in l el~c-'ua!..2.Y. cong~neres . . _________ _ _ _ _ 
12.17 Recreação e onimaçõo. inclusive em leslas e even tos de 

qualquer natureza. 

3% 

3% 

3% 

3% 

13. Serviços relativos o fonografia. fotografia. cinematografia e I 
·'-3-.01 ~~~i~S,~"f"iO".----------------------------------.!---. 
~2 F~nogra fia ou gr<?voção de sons. inclusive trurogem. dublagem. 

. . mlxager:n e.s:_0.Dge!1~r~J: ___ ._ _ _ _ _________ ._ 
13.03 Fotografia e cinematografia. inclusive revel ção. ampliação. 

cóp ia. reprodução. trucagem e congêneres. 
13.04 Repragrofia. microfilmagem e digitalizaçõo. 
13.05 Composição gralico. lolocomposiçào. clic etia. zincogrolio. 

_.~ litografia. 10101i109ralio. 
14. Sorviços relativos o bens de terceiros. 1'4.0' lub<ilicoçõo. limpeza. lu'f,oção. ,avi,ào. o<go a 'aco<go. 

concert o. restauração, b lindagem. manutenç o e conservação 
de maquinas. veiculos. aparelhos. equlp mentos, motores. 
elevadores ou de qualquer o bjeto (excet peças e portes 

3% 

3% 
3% 
5% 

3% 

. __ ~.~Çjadas. que fic am su'eilas 00 ICMS). j 
14.02 A_5~is l ê.D.cio té~nica. ____ 3~ 
14.03 Recondiclonarnento de molares (exceto peças e parl es 

empregadas. que lico m sujeitas ao ICMS) . 
14.04 Re,Ç_ouchulag.em.Qu regeneração de pneus 
14.05 Restauração. re condiciona mento. pin/ura. benefic iamento. 

lavagem, sec agem. tingimento, galvanoplastia. onodização. 
corte, recorte. polimento. plastil ic açOo e congêneres, de obie/os 
aualQuer 

14.06 \nstalaçOo e montagem de aparelhos, maquinas a 

3% 
3% 

5% 

equipamentos. inclusive montagem industrial. preslados 
M _ _ .LJsyário fingI. exclusivamente com material por ele fornecido. 
~q?_ .ColocaçOo de molduras e congêneres. 

00 5% 

3% 
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, 4.08 EncodernaçOo. gravação e douraçõo de livros, revistas e 3% 
._ . congênores" . __ .... _______ ~ .. _. ___ ,. _ ___ .. __ ... 

14.09 Alfaialaria e costura, Quando o material for fornecido pelo usuório 
___ final. exceto aviamento. 3% 
14.10 Tinturaria e lavanderia . 3% 
~~+ Tapeçario e reformo de estofamentos em gerol. 3% 

14.12 Funilaria e lonternogem 3% 
14.13 Cºrl?inlorlQ_e: ~~rro l~~ria. _ _ ~~_ 
15. Serviços relacionados 00 selor bancário ou financeiro. inclusive 

oQueles p restados por Instituições financeiras autorizadas o 
funcionar pela Uniõo ou por quem de direito. 

, 5.01 Administração de fundos quaisquer. de consórcio. de cortão de 
crédito ou débito e congêneres. de corteira de c lientes. de 5% 
cheaues ore-dotados e conaêneres . 

15.02 

15.03 

15.04 

Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 
inves timentos e aplicação e caderneta de poupança, no Pois e 
no exterior, bem como a manutenção dos referidos contos ativas 5% 

e inalivcac'c' =--c=~-:::;c;=:::-;c::---=c:--::::<.=--=='C:"'=:::---=c:--;:="'= -la-c-a-ção e manutenção de cofres particulares, de terminais r--'---
eletrÕnicos. de terminais de atendimento e de 
eQuioomentos Clero!. 

bens e 

Fornecimento ou emissào de a testados em geral inclusive 
atestado de idoneidade, a atestado de capaddade financeiro e 

5% 

3% 

._-- cong,êcnoee"e"'c' c,cccccoc-:cccccc-cccccccc-ccccr-CCCCCC-C-C-c-1---" 
15,05 Cadastro. elaboração de ficho cadastral , rena oção cadastral e 

I congêneres. inclusão ou exclusão no Codastr de Emitentes de 

l cheques sem Fundos- CCF ou em quaisqL r outros bancos i 5% 
... cadqs\r.a is . .. . _ ._-- I 

15.06 Emissão, reemissôo e fornecimento de avisos comprovantes e- -_ . 
~ documentos e ln geral : abono de firmas, co~ta e entrego de I 

documentos, bens e valores. comunicação c m ou tro agênCIa 
ou com a adminis tração centrol; licenciam nto eletrônico de I 5% 
veiculas. Iransferencia de veiculos : agencio ento hduci6rio cu 
pepositório; devoluçào de bens em cuslodia i 

15.07 Acesso, movimentação, atendimento e comulla o contas em 
geral, por qualquer meio ou processo, inclusive par telefone, fac · 
simile, inlernel e telex, acesso o terminais de atendimento, 
inclusive vinte e qualro horas; acesso o outro banco e o rede 
compartilhado; fornecimento de saldo, extraio e demais 5% 
informaçôes relativos o contos em geral. por qualquer meio ou 

I orocesso. ' 
15.08 Emissão, rcem!ssào. alteração. cessão. subsliluição, 

cancelamento e registro de con trol o de crédito; estudo. anólise e 
avaliação de operações de crédito: emissão, concessão. 
olleraçào ou contratação de avoL fiança, anuência e 5% 
congêneres: serviços relativos o abertura de crédito. poro 

____ ~y~i~sq~u~e~, ~fin~'~' ______ -cc-c--c __ ~c-____ c-___ , ____ ~-c-c __ e-__ -1 
15.09 Arrendamento mercantil (Ieaslngl de quaisquer bens, inclusive 

-:~~ ·.i,,:(J de direilos e obrigações. substituição de garanti0. 

L I alteração. ::cnce1cmento e registro de controto, e dem(Ji~ 5% 
serviços relacionados 00 arrendamento mercantil (teasingl . ...... 
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Serviços relacionados o cobranças. recebimen tos ou 
pagamentos em geral. de títulos quoi~quer. de contos ou cornes, 
de cambio. de trlbu los e por con ta de terceiros, inclusive os 
efetuados por meio eletr6nicos. au tomá tico ou por m6quinos de 
a tendimento: fornecim ento de posiçOo de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissõo de c ornes, fichas de 
compensaç60. impressos e documentos em Ç)eral. 
Devolução de titulos. protestos de Hlulos, sustação de protestos. 
manutenção de lilulos. reapresentação de liIulos. e demais 
servicos a eles relacionados. 
Custódio em gerol, inclusive de l ilulos e valores mobili6rios. 
Serviços relacionados a operação de cômbio em geral. edição, 
o l1 eraçOo. prorrogoçOo. cancelamen to e baixo de con lrato do 
càmbio; emissão de registro de exportação ou de cródi to; 
cobrança ou deposito no exterior: emissOa. fornecimenlo e 
cancelamento de cheques de viagem: fornecimento. 
!lansferência. cancelamenlo e demais serviços rela livos a corta 
de crédito em importaçOo, exportação e garantias recebidos; 
envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas o 
Qpe!:9çães de cl1f!)bio. 
Fornecimento. emissão. reemissOo, renovação e manutenç ão de 
carlãa magnética, cart ão de crédito, cartão de débito. cartão 
salário e conaêneres. 
CompensaçOo de cheques e líIulas quaisquer: relacionados a 
depôsila, inclusive depósilo identificado. a loque de contos I 

quaisquer meio ou processo, inclusive em term nais ele trônicos e 
de atendimenlo . . 
Emissão, reemissão. liquidaçõo. o!leração. con elomenlo e baixa 
de ordens de pagamento. ordens de erédil e similares. por 
qualquer meio ou processo: serviços relacionad 5 ã t~ansferencia 
de valores. dados. lundos. pagamentos e simila es, inclusive entre 
Ç,.on la~m_gcrol. 1 
Emissão, fornecimen to, d evolução. sus taçõo. concelomento e 
QQosi~ão de cheques quaisquer. avulso OU...Qor t 160. 

Serviços relacionados a crédi to Imo biliã rio, avali ção e vistoria de 
imóvel ou obro análise técnico e iuridica. eri issão. reemis~ão. 
alteração. tronsferencia e renegociação de contrato. emissão e 
reemissão do lermo de quitação e demois serviços relacionados 
o c redito imobiliário. 
·Serviços de t rol'!~porte de natureza municl o \. 
Serviços de Irons.Qorte de natureza munlcjpal 
Serviços de apoio técnico. administrbtivo. juridico. contóbil, 
c!lme:rciqt~ c~.0gênE~!e!.:...~ __ _ . -
Assessoria ou consultoria de qua lquer na tureza, n~o con tida em 
ou tr os itens desta listo,; anólise. exa me, pesquiso. cotelo. 
compilação e fomecimenlo d e dados e informações d e Qualquer 
naturezo, inclusive cadastro e similares. 
Da tilografia. digitação, estenogratia. expediente. secretario em 
ç)erol . respos la audivel. redoção, ediçOo. interpre tação. revisão. 
lrQ.cl"yçõ_9 .. _9R9~o e in fra· estru tura administrativo e congêne!es . ~;,-=-
Planejamento. coordenaçOo. programação Ou organização 
lécnic9 , financeiro ou. ad",!i~ist.!9Ih'Cl.! ___ o • . _-_ .. 

5% 

5% 

5% 

5"' ," 

._-

5% 

5% 

5% 

--

5% 

5% 

5% 

. _~ . . 

3% 

3% 

3% 
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17.04 Recru lomenlo. ogenciomenlo, seleção e colocação de mão-de- 3% 
- - -- qQrQ,--- ----
17.05 Fornecimento de mão-de-obro, mesmo em coróter temporório. 

inclusive de empregados ou trabalhadores. ovulsos ou 3% 
lemporórim, controlados pelo prestador de serviço. 

17.06 Propaganda e publicidade. Inclusive promoçào de vendas. 
plonejomenlo de componhas ou sistemas de publicidade. 3% 

____ cJº-I?Q~qçào de.pesenhos, textos e demais_materiais publiciLórloL __ . __ _ 
17.07 .LVEI ADO) 
17.08 F~Of}quiQ..(!!..qf.l_~hi~ing1. ______ _ 
17.09 Perícios. laudos. exames técnicos e analises técnicas. 
17.10 Planejamento, organização e administração de feiros. 

cxoosicões. conare~sos e conaéneres. 
~l~,~I:O~,g=a==n'~IZ=a~ç~õ=o~d~e~r=e~sr~a=s~e~,e~c~e?p:ç=õ~e~S:~b=u~r~ê~l~e~,~ç~e"to~o~r~o=,n~e==ç";m~e==n~to~·----1 

de alimenlacOo e bebidas, aue fico su'eilo a o ICMSI. 

5% 

5% 
17.12 Adminislração em gerol. inclusive de bens e negócios de 3% 

;~~.~re~,~c~e~lr~o~s§.~~~~~===================================t~ ' f(13 l e ilOõ e congêneres. 3r.~ 
~_ Advoc acia. 3% 
17.15 Arl:?!' rogem d e qualq uer espécie, inclusive juridica . 3% . . _ ;;-
17.16 Auditoria . 3% 

H 
7.17 Anólise de OrQanizoção e Métodos. 

17.18 Atuaria e c alculos técnicos de QualQuer nalureza. 
"17:1"9- 4Contobilidade, inclusive servicos técnicos e auxiliores. 

3% 
3% 
3% 

17.20 Cons~lorio 4~ .9~~e_s50ria econômico ou financeiro. __ •. _____ 3'L 
17.21 Esta tístico 5% 
17.~2_ Cobrança em geral. 

17.;3 Assessoria , onÓti~e . avaliação, a tendimento. consulla . cadosllo. 
seleçOo, gerenciamento de informações. adminis lraçõo de 
contos a receber ou a pagar e em ge 0 1. relacionados a 
operações de falurização-.lloc torinal 

5% 

5% 

r.'''7'"'.2''4'+ Apresen toção de palestras, c onferênc os, seminórias e 3% 

c~~g~n~e~s~'~~~;:~c-~-o~~~~=c~l:c-:-:::::~~::-~ r-. -;-;;.--
18. Serviços de regulação de sinistros vinculo os o contratos de -

seguros; inspeção e avaliação de risco ora c obertura de 
con tro tos de seguros: prevençõo e g erêncio de riscos seguróveis 
e conaeneres. 

r1~8~.~O~' ;-;s~e~rv'êiços de regulação de sinistros vincula os o controtos de 
seguros; inspeção e avoliaçOo de risc os paro cobertura de 
cont ro los de seguros; prevenção e gerenciaJde riscos seguróveis 5% 
e conQêneres. 

19. Serviços de distribuiçOo e vendo de binletes e demais produtos de 
lo teria. bingos, cartões. pules ou cupons de o postas, sorteios. 
prêmios, inclusive os decorrentes de tít ulos de capitalização e 

/-;c:-;;-:-!_congêneres. 
19.01 Serviços de distribuiçõo e vendo de bilhetes e demais produ tos de 

lolerio, bingos, cartões, pules ou cupons de opostos, sorteios. 
prêmios, inclusive os decorrentes de titulas de capi talizaç ão e 5% 

. cO..Qgó n~rej: ___ .;:::--:::::==:;",,::;:::--::;::--;:==:;;--:;:;;::::;:;:;;:;:;+ _ 
Serviço:; partuórios, oeroporluórias, de terminais rodoviórios, 
lenoviórios e melroviÓrios. 
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20.01 Serviços porluórias. ferroportu6riOs. ulili oçOo de porlo. 
movimentação de passageiros. reboque I de embarcações. 
rebocador escoteiro. a tracação. desatracaçãO, serviços de 
pra ticagem. capotazia. armazenagem de qualquer natureza. 5% 
serviços acessórios, movimentoçOo de mercadorias, serviços de 
opoio morillmo. de movimentação aa lorgo. serviços de 

~ 
_o!modores. estiva, conferência. logístico e congêneres. ._-
Serviços oeroporluórios, u1iliz.oção de aeroporto, movimentação 
de pmsogeiros. armazenagem de qualquer notureza, capolo.du. 
movimentação de aeronaves, serviçm de apoio aeroportuários , 
serviços acessórios, m ovimen tação de mercadorias. logistico e 5% 
conaêneres . 

20.03 Serviços de terminais rodoviónos. ferroviórios, metrovioriO!i. 
movimentação de passageiros. mercadorias. inclusive suas 3% 
operações. logístico e congêneres. . 

21. Servis:os de registros públicos. cortorórios e notariais. 

~,1.01 _?erviç_os de registros Públicos. corrorários e noloriais. 5% 

#", Servls:os de eXQloraç:ão de rodovio . 
22 .01 Serviços de exploração de rodovia median te cobrança de preço 

ou pedóglo dos usuórios. envolvendo ex.ecução de se/viços de 
conservação. manutenção. melhoramentos poro adequoçOo de 5% 
capacidade e segurança de trãnsito. operação. monitoraçõo. 
assistência aos usu6rios e ou tros serviços definidos em controlas. 
a tos de concessOo ou de l2ermissOo ou em normas o ficiais. 

23. Serviços de programação e comunicação visual. desenho 
indushio l e conaeneres. 

23.01 Serviços de programaçõo e comunicação visual desenho 3% 
industrial e conaeneres. 

124. Serviços de chaveiros. confecção de carimbos, 
sinalização visual. banners. adesivos e congêneres. 

placas. 

24.01 Serviços de chaveiros. confecção de carimbos. placas. 3% 

= .. sinalizoç:ão visual. bonners, adesivos e congêneres. 
25. .~!?!.vis:os funerÓrios . 
25.01 Funerais. inclusive fornecimenlo de caixão. I urna ou esquifes ; 

aluguel de capela: transporle do ~fPO cadavérico; 5% 
fornecimento de flores. coroas e o Iras paramenlas: 
desembaraço de cerlidóo de Óbito; fornecim nlo de véu. essa e 
oulros adomos: embalsamenlo. embelelom nto. conservação 
ou restauroçõo de cad6veres. 

25.02 Cremação de corpos e porles de corpos cod éricas. 5% 
25.03 Planos ou çonvênia funerórios. 5% 
25.04 Jyl anulençõo e conserv..QÇãa de 'aliaas e eemi érios. 5% 

l 
26. Serviços de cole lo. remessa ou enlre'go de correspondências. 

documentos. obielos. bens ou valores. inclus i e pelo correios e 
suas agências tranqueadas: eourrier e eongên res. I 

26.0 1 Serviços de colela. remessa ou entrego de correspondências. 
documentos. obje tos, bens ou valores. inCIUSiJe pelos correios e 5'· .-
suas agências frangueadas; courrier e congên res. I 

. 27. Serv~çp.Lqe assistência social I I . .. -
S~.~iç"os çle ossis lênfia sociol. p,;-! 27.01 

26. . Serviços de ava.!!Qs.ão de bens e servrç:os de gualguer nolurezo. 

l16.O1 Servis:os de avaliaçóo de bens !U:~l~ de qualquer natureza .. U1L 
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~
9. Servi~q1ge biblioteconomia. 

29.01 2erviÇOS de biblio teconomia 
3-º----- Serviços de biologia. biolecnologia e quimico. 
30.01 ,Serviços de biologia . bioleCn010gia~uimrcº-'--__ -C-c-77 __ _ 
31 . Serviços técnicos em edificações. elelrônica . elelrolécnico. 

mecânic o. te lecomunicacões e conaéneres. 
31 .01 Serviços lécnicos em edificaçàes, eletrônico. elelrolécnica. 
___ -;m2e"c~ã~n~;c~o".~I~e~le~c~o~m2u~n~;c~o~ç~õ~e,:,-s =e~c~o~n~g~e~' n~e~'~e~s~. ________ +-".3~_. 
32. Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 
33. 

Serviços de desenhos técnicos. 
Serviços de desembaraço aduoneiro. comissórios. despachantes 
e conQeneres. 

3% 

33.01 Serviços de desembaraço aduaneiro. comissórios, d espaChan les 5% 
e congêneres. 

34. Serviços de investigações parllculores. de tetives e congeneres . 

f'3~4~.~O~I _I~s~e~<v~iÇ.Q s de investigações particulares. detetives e congêneres. 
35. Serviços de repor tagem, assessoria de imprensa, jornalismo e 

relocOes publicos. 
35.01 Serviços de reportagem. 

relacões DÚblicas. 
assessoria de imprensQ, jornalismo e 

5% 

3% 

S~içoS d_~ meteoro IQ91a~. _______ + _________ _ ._ .... _ 
Servicos de meteoroloQia. 5% 

39, Serviços de ourivesaria e lapida õo 
39.01 Serviços de ourivesaria e lapidação {q u ndo o malerial for 

fornecido pela lomador do serviçal: 
r~~40~,.--"s~e~rv~iços relalivos o o bras de orte sob encom ndo, 
~Q.:Ol _ Obras d e orle sob encomenda. I 

PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS 
IMPOSTO ANUAL ' 

I. PROFISSIONAIS DE NivEl SUPERIOR 

lI. PROfiSSIONAIS DE NfVEl M~D10 

111. DEMAIS PROfiSSIONAIS 

UF 

6 

2 

5% 

3% 
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ESTADO DO MARANHAo 

PREFEITURA MUN ICIPAL DE BURITIRANA 

ANEXO IV 
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA E VERIFICAÇÃO FISCAL 

PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

SERViÇOS E/OU COMÉRCIO UF 

111 . 1\:111\:\", ilNiluio;iio.:s li nomet:i ral'. agCllIl.'lI nu rcrn.:Sl'ntlmtcs de \,'n tiJ ; Ik s 
\ i 'Icllludas 'Hl s ish:ma lin'll1o.:ci rll, Cllrrt:hlrc~ de IftulllS em 
~l·ral.. ................................. ......................................................... ........................... . 

02. I'lIr '\l.~ ham;;kills '" r:lgaflu.:nlll clllu rCl'chirncTlltl indu si\c caixa IIU om:.ilicu 
.... , ................................... ................... ..................................... ............................... . 

11.1 . ( ·\'nt:t:s~ illm·lrins \lU pcrmissiul1:irias de sCr\'i l.;\J rilhlkll em gemi (rI l'lllílri lls. 
m:rm i:'iri l1~ . ICITm i:irius. indusin.: muvimcntu.,:í1u uc eurg:ls) 

04 . I : l ll i d uUl'"~ mlminislrali ,':IS inlernas (clllllr\·Sl.IS pilhlkas c StlCicu:u.k l' ccunnlllia 
mislal.................... .......... .......... .... ........................... .. .. I 

11:'i. ( ·,IIlCC~~ illlU·tri:I S l.k \ l'lal \1 uc ,dCII!!I); cm g.crul c c1luip:llnCUltlS uC in lilrm:il i..:a 

07. 
IIX. 

II'J . 

Agênci:1 Jc "cnda uc vciclll\1~ cm geral: 
ai ·- 1>..: alc 5()m~ ... ........................................ ..... .................... ...... ............. ........ . 
hl - l k!illl l lllJm~ .......................................................................................... .. 
, ) I>": III I acima ......................... ..................... ... .... ......... ........................ .... . 

Alu\":I!J isl:l el11 ~..:rnl .. ............ ... ....................... .............................. ...... .................. . 
I I~a~ ,k d": I\:lnarllcnlt lS ............................ .... .................................................. .. .... . 
Arm:lIc l1 .' 1'11 Injas dc ll·cidos. ClInrCCl,: lics dclruJtlnll~Slicus. mall·rial. detrictl. 
malc ri:.1 U..: ":tlnsuu~·â!l. eurtlnlls. t:lpeles c ue Jccor.Jl,::1o. nuiveis cm gcml. 
brilll!llCJIOS: 

11 I I li.' :'\nnm ~ 1I~' illHl .. ..... ............... ............ ..... ........... .......... ... ....... .... ............. . .. 

!lI All' .lIm 1I 1! ................ .... ....... ....... ....... ..... ................ ... .......... ......... ........... .. 
cl AIC.lllllt\l! ................... ............................................................................. .. 
d) . Atê :!Ol) m! .......... .... ...... ... ..... .. .... ...... ..................... .... ........ .......... .............. . 
,) 
J) 

~) 

h) 

- AIl' 100 m: ................................................................................................. . 
- /\IC 1J\lm: ........... .. .. ... ........ .. ...... ......... ................... ....... .... ....................... . 
- Ate Kn m! ........... .......................... ............................................................ .. 
• AIC 711 til ! ....... . ... ............ .. ............. ..................... .... .... .... ........ .... .... . .. ...... . .. . 

Ii A1C(IOm! ................................................................................................... . 
jl ~IC 511 1~1! .:.: .... .... : ..... ......... : .. : ................................................... ................. . 

JO. 1I I"I1111 /CI1S gcr:ll.~. IngorlllcllS. dcr().~lltlS em gemi ......... ...................................... .. 
11 . Vig.il:inda c trnnsfltlrtc lIc \"Jltlft'S ...... ......... . ......................................................... . 

I:::! . l .ilnrc"lJ c/IHI l·lmser\'Il ~·íll). \UIIICUÇI10 Je milll·lIc-tlhra ....... t .. ... ........................... .. 
aI . l ·I 'n:-cn-;lI,:í1Il .. ................ ........................................................ ....... .. 
li) - ( 'llnS\'rvaç:ill e nuululen~(hl ....................................................................... .. 

l.l . 11I ~1 .. I:u .. :in~· Illnnlugclll de ccnlr.Jis de ar cnoJidunauu c/nu rcfrigcrdlll1 ............... . 
1,1. 1.11\:1l"·UO de ,"eieulos. m(L~lltinas e cljuip .. rncnltls. inslul:JI,:ãu c nllln l .. gel1l de 

m:iquina!i c l·'luil'atnCnlns. Illllnl:lgcm inuustriaL ...... .... ........................................ . 
:1) ~ (1li l.' ill<1s Illceünicas; 

Il icidl'hls ............................................................................ ................... .. 
r..h'lll!i ......... ............. ....... ........ .... .................. .... ... ......... ......... .. ...... ... ... . 
A uhl\lltl\'cis ............................................................................................ . 
( \ II11inlu"i\'S .. ... ...... .......... " ....... " .. .............. ............................................. . 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREfEITURA MUNICWAL DE BURITIRANA 

Trltltlrc.~ .... " ........................................................... ............ ..... ...... ... . 
15. SUl'al:11 fcrn l·vclhu) c ~ irnilarc s .. .........•.......... " ........... , ......................................... . 
1(.. 1'1I!'>lu dI.' ahaSlccimcnln UI.' \'cicullls. la \'lIj;cm c lubril ica\';ln, 15 LJ F ..................... . 
17 . ... [lur IlIlIllha ..... . ...... .......................................................................... ................... . 
I X. 1'1l~\ll UI.' la\'aJ.:cm c lu hl'i l il:u~àn UI.: veiculos ........................................................ .. 
1'1, ] .... '"as I.' an,.:.~irit1s pl n:iculns em gcrolJ (n:lu c\lncc. .. si\múri:l~ 1 ............................. . 
::!O. Illlilrl11 ií li~'1 ~11l qUill ~ILI~r ~Iap(\ .... ............ .... ............................ ................ ..... ... ..... . 
2 1. ÓlicilS. U\lri\· ~ S<lrhl ... r~hÜllarias. CnrnprllllL- num c uutrus IIh.:lilis ...................... .. 

11) " t",tica .................................................................................................... ...... .... . 
11) t)uri\C~il ria ... ............ .. ......... ........ ........................................... ............. ..... ...... . 
~) l( ch'jllarhl .................................................................................................... .. 

22. Rãt.l ill . .i. ln ... ;s ~ td~\'isà" ............ .. .................................................................. ...... . 
:!J . ('IlIlSI,rciIlS \lU rUI1UIl.~ 111111 U1IS enl gernl ............................................................... .. 
:!-I . Distrihui,'i'lI' de cUl11bU~lh ~is e prtll.lUIIIS aulnl11ulUTl'S 114Uiuus e e IgarTafautl5. 

distrihui,'511 Ile !:!.~I !<o em gemi ........ ......................................... ..... ................. . .. 
:!~. I) is l ri hui ~àll ue hchiJas. rUl110s e I11cu ici.l l11ellltlS CI11 gerul .... .................... . 
2/,. Distrihui~51l uC jurnab e Te \'b tu-: em geral: 

a ) I )istrihui~ill' ue jnrnai,; .... ........... .................. ... ........ ... ......... .... ...... . 
h) I)islrihlli~rlll J~' rl'\ ' i s l l l ~ ... ..... ....................... ......... .............. 1 ....................... . 

2/ •. A~!<o'".,.!<ollr i a e 1l(I ~CtIlS l .... cniellS em ge ...... 1. ,m1(l,lIl:limW1S e Pllhlicilluue ...................... .. 
27. I'I'sll's J..: IIblrihui\·àl. Jl' !:!. :i.~ el11 gemi ...... ........................................ ... .................. .. 
211. 1"'sh'S ,k J btrihlli .. :l" d..- hchiuns"-l11 gemi ............. ......... ... ............... .............. , ..... . 
:!I,. l'I IS\l " u..' ,Ii .. trihui,·;lll l h;lIIea ~ 1 ue jl .mn is e revistus em ~cral ............................... .. 
.lu. E"lahekcimentn 11.: l'n ~i nlllr"r Mlla ue lIII Iu1 ................................... ............ .. 
.1 1. I.ah,,,.al,', ri,, IIl- un:'1I i.~l· S ..- l l llicn.~ el11 ~cral. hit"psh,. cll-ll'i..-iJaJ..- medil-a. 
muiut..-mpia. ult"'·SIIIlIll:l rJ lia .. r.LU illl ll~ia .. tumllgr.LIi". h;mells ue sangue. leite. pele. 
1,1111Is~' s(·t1wn ....... ,. . ... ..................................... ............ ........................ . 

:1) 1.;J I'I\lfntl, ri1' \k an:il ilIes ..-línÍl:as .. ............ .... .............................................. .. 
.\2. ('IinicOl~ em gernl: 

.. 1 )~'1J ;lll: IJ~ ll'i hls .................... ...... ............ .......... ... ....... .................. ........... .... .... . 

.. A~·in l:J Ul' li;'; I l'ill'.~ 10 {IF~' J'I\l r Il'ihl ................................................................ .. 
.1.1. ( ·linÍl:: ... leteri t1 :i ria.~ ........................................................ ......... .............................. . . 
.16. ~1"l .... is e pllusuuas: 

.. 1 ~ " ..: J u~i \·IIm..-n le ":111 11 up:IT1Ul11enlUS exc..-uti \'\Js {simples) .................................. .. 
- ('llIn ~uile simr1cs. urart:lmentns ue 1uxII (l\Jlúnus. piscina. hiuRlmassagl·m. 
:irea \1 ~ I;I)'o,:r. I'rigl1hHr. I..:k \ biln. som l·tC.): 
.. Sl'lIl cla.~sili~'H;ill' .............................................................................................. .. 

37. SupcTmer\."allus. f1'llf m: uo: án.'lI uti li.l"uu: 
Ale 21)() 1112 ........... ......... .... ........ ............. ........ .................. ............... ......... . 

• Aei nla U..- 2111 1111":11 .... :"i IMI 111: ............................................... ............................... .. 
.. Aci ma Iil' 5UI1 m': ......................... ..... ............................................ ................. .. ..... . 

.'\IL I\ar. rl·~ lõluranl~ . ..: hun·;I ~c,l ria. pi ll.aria. f1'llr m! dI..' :ir..-.I Ulil i/uu .. ; 
.. AI .... 50 111': ............................................................................................................. . 
.. Al'inm U..: SU :,1 .... IOU 111: ............ ................................... ~ ...................................... . 
.. Al'inm ue I(!!) Ill ! ............. ....... ......... .... .......... .............. ......... ............................... . 
(\IH, músiclI lul ,"inl ~ 10 111-' ................................................................................ .. 
.. 1\llle,",-1 ....................................................................................................... ......... . 

.l'J. l)i ,· ~·rs ,il· ~ I'llhl icaS"-111 g..: r:11 ............................ , ......................................... .. 
- 111 1i,1..: .................................................................................................................. .. 

.10. l 'lal1< l~ \k ~allul· ..:m geral .. ............ ....... : ........................... .... ......... .... ... ..... ............ .. 

" I. Af.end:lnll'UIII. intermeJ i:1 ~ii\ll' uemais \ 'incu lauas às scgumullrus c 
)'IreI hknd:iri:I.~ ..:m geral .... ...................................... ............ ....... ........ ....... .. ........ .. 

,12. ('lIrrcllIgelll : 
.. ( '''111 uuministm\.1n tk imt'l\'ds ........................................................................... .. 

'-_ _ '"'"\"·"0' ':1l1~,i"iMr~~" tle imll\'l' is ................................................... . 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA Ml! NICII'AL DE DURITIRANA 

~C-~C---~~~70C-o--------------------------------------------- 1 ': \~' III ~i \':U ll C l1lc aJl1lil1i s lr;I~'iln .... _....................................................................... 117 
·u. f'nSh'" J~' ~cr\" i\'u~ rd al' j"naO.,s ... ·\lm \1 item (I) ........... ,................ ............. ........... ... ::! .~ 

.' .1. rr:lIl ~ I '" r' c: 
- I ' rNU1", pnr uniU:I\I ... , de imihm. , .......................................................................... 11.:' 
- Illlct urham, .. ,., ... ... ...... ........................... _...... .. ......... ..................................... ....... 50 
- I{" J,,\ iariu u ... , carl!lIs ....••••......•••.....•••.• .•..••• .•• ...•••••.•....•••••..•.••••••...•••••....•............ 51 1 

·1:'\. t)uil:mJ:ls. h:1n\:as ue legumes. \ eruurus c ul:muis pruJ ulllS de li:ir:JS e r11l:n:auos. 
car\ ih. c lenha. ci.u.kirns uc ClIgr"s:J tcs. c" c11l Ilul c 1111111"I,mtes.. h;me:1s Jl' 
arl e~11's l' llUtr:1S sl' l1lclhal1ll's... ...... .. .... .......... ......... ................. ........... .... t),:'i 

.j(, . I'ru lhs illlUli s lihcrnis c/uu :lUlimumus: 
- ( " l' lIrMI supcrillr .... ... ..... ............................ . .... .......... ................ ...... 0. 1 
- (': curSll I11~UÍlI ....... .. . .................... .... ,... .. ............................................................ tI,:'i 
- ()"tros ............. .... ......... .......... .............. .. .......... .. ............................. ....... .... ... 11.25 

·17. I nU ll'Lria. eI 1l1 sl rll~·ih. d \" il l: ul'l1lais sl' r\" i~os Je cng.l'uh:uia: 
- l )c 11 a 115 l'mrrcgaulls . ................................................. ..................... ................. . 
- Ik 0(':1 15 cmprl' gll~h,s ...................................................... ................................ . 
· I)l' It, 11 JfI cmprq;m.lns ............. ........ ............ .. ............ .. , . .............. ..................... . 
• Ik J I a 45 cl11rrcgllu\l.~ ...................................... ................ .. .............................. . 
- I )~' 4t, 11 6{1 Cmprl'!llH.I.,1' .......................................................... ........................... . 
· Ik (, I a 75 cl1lj"lf'cgaulls , ............................ , ........................... ... .................... ...... . 
- l )c 7h a t'lI l'llIpn·W.ll1I1s ........ .............. ......... .............. ...... .............................. ..... . 
-I )e 1'1 :1 IIH) l:l1lprcg:1U1IS .. .... ........... . " ......... ....................................................... . 
-I\cima J c IUU cmj"lf'l'(!.aÚ<ls ( 111I) l l .... 1 mais 0.5 IJ.F I'"r grupo J I.: 20 
~' l11I'rcg:t dlls tllI rra\·i1 tl. 

-IX. I\J l1 linislm.;àn Je hcns cm gemi ......... ... , ................ , .... ......... ............. ..... .......... ...... . 
,1'1. Il nl~Irlil\·:'1 1 c 1 ':X P(IrtU~'i\(1 cnlltl.:ntl . Ih.rcs tuJ11clllu c tcOll rcsl:lIm'(,ltl ............ ......... . 
:'il). I : .~il,'S dt.· sh' :ll~,illg c 11)('":1';:" .' til- IihlS ~Il' \·rJl'.u c. slIm : ................. + ........ ................ . 
51 . Stlt.·lt.·,h"k e l\·,1I1\\ 1 C.Wrlhlru. tle Imlll .~slon il l~ Il hcnlls ... ... , ......... 1 ..... ' .. , ........ ........ . 
5~ . I kumb ~n iç, '1'. eumcrcitl Clt ,,, alh iJ:.Ul'S nãu l'Unl'tllnll'S nus il 11.. .. (mll'dures 

J csl:II: lhcla .. .......... ... ............. ...... .. .......... ..... ..... ........ . ... ........ ...... .. .............. . 

:!5 

'" 111 
10 

" JI) 
J5 

n.50 

:w 
lU 

I )._ - EI1~; I-' ;l-dr:ll-u-.,-, -,,-, d~~: ,~I · ~j~·,-,,-. -I>-"-~'·'-"-"-"-"-"~"'("' :":!C·~"-'-" -,"-(-';-h-U-i"-I.S ~I UC munli \ ~'rclIl l'SI :lllC~.~:lIC1:t~: I 
l'l lm 111;,is 1.1\- 02 (ul ji.\ ll lhjcli l II~ S\l\:iui s ou ruI1l1\~ uc :1li, iuuues Ill:.tnUtl nillll.: l1\( \lI1Jmd(,s t!111 111I1 rt. 
ih.:m . cspcei lkamclllc. 

2) . () cnqu"Jrumcll!(l de i.lll,·iJ :tul.:s C UC rCSflOn~\1hiliJtldc c.'l:dusi\"u dn conlrihuinlC. rCSSI1I\(IUII (J.~ CUSt lS 
uc h111I,":LlIlCnt tl ex ·ulieiu. 
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ESTADO DO l\1ARANHÃO 
PltEFElTU RA MUNICIPAL DE BURIT IRANA 

ANEXO V 

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RelATIVA AO FUNCIONAMENTO DE 
ESTABELECIMENTO EM HORÁRIO ESPECIAL 

r;SPECIFICACÃO 
% sobre a Unidade Fiscol de 
Buril irono 

Ao Ao Ao 
DIA 

'0_- _ . . _ .. ..... . _ ___ ..... _ _ _ . _ _ _ 

- Poro prorrogação de horários: 
1- Afé 6s 22:00 horas ........... ........ .... ..... .. ..... .. 5 
11 Alem das 22:00 horas .. .................... .... ...... . 8 

- Paro antec ipação de horório ... ... ........ .... .......... .. 10 
- Por d ias exce-'uoº9~ '-!::.!.":-':'-'-'=-'':':':':':':'=:':==' .. '''__ 25 __ 

25 
40 
25 

MES ANO 

100 
150 
100 

._ J 
~ 
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ESTADO DO l\lARANHÃO 
PIt [!.rmTU RA MUNI CIPAL DE BU RI T IRANA 

ANEXO VI 
TABElA PARA COBRANÇA DA TA XA DE LICENÇA RELATIVA A VEICULAÇÃO 

In : l' lI UI .ICIDAD E EM GE R,\ L 

I. 

, 

.1. 

.1. 

ESPÉCIE DE PUBLICIDADE 

I'nhlk iJ ade all.\lu.I:\ lia parte e:'\h.'I"na tlU inlenm ue l'Slahd •• :dmenltls 
imJu~lriai s. ~' llIlwrciui.~. llJ.,lrllpenHírills. de preS\!lo;lln ue sel"\' i\'I'.~ e \'UlruS. 
1'111' 1 ~1,~,lieid l h.le. :lIllIl~I' .... ... .......... : .. ............. : .............. ..... ...... . : .... + ..... : .. 
I'uhhcuh.k nu IIl ll'n nr 1111 l·sh.: nur de \'cH:ulI1S Jl' US!! puhh II nau 
Je~lin : II.li l~ :"1 jlu"' k iJaJe CII11111 nmm de l1eg.llchl. por puhlicit.h Jc. 1111 

:11111 .... .. ............. .................. .. .......................................... .. ........................ . 
l'uhlió J aJe sl1nnra. rur 4ual' Iuer mcill. flIlr puhlicillmk. : 11 ..l ia , 
Puhlieid:u.k e.~cri l ll em \ckulus Lh:SlinllutlS :I lllWILJuer I11nJlIliJ IJe Je 
l)uhl i l· i L ~llk.Il\ 'r \"eiL:u\n: 

- I\tI J iu .................................................................................................... .. 
- 1\11 111l::~ ................................... ..... ............................................... ...... ..... . . 
- 1\11 111 11 . ............... .... ...... ...... .. .. ....... .... ........................ .......................... .. 

5. l'uhHó ,I;'Ik.' e m cinema. h: .. lru. hll:I IC c similares. !'Clr mdl' de p uje .. ;lu 
d!.' li lllll'~ nU J iSIl\ lsilil'us: 

• AI' III~'~ ........................... . ............................... . ... .......... . . .. ........... . ..... .. ... . . 

- A" :111" ................................................................................................... .. 
6. l'u I"lJiÓ J:.J l· ell lncat.la cm Il·rrCntls. ellm!'.()s de CsruMes. cluhes. 

:.~.~'lCi: I \·lk.~. Qll il l411cr LI"C scjn li sistclnu Je cn l \le:l~·~(I. uesue qUl' 
\ is il l'is ue 'IUaiSllllCr !'ia IIU h.gr:luuurus I,uhlleus. indusi\'C as rI)Ou\'ia.~. 
eslmJ •• ~ e t:nminlll >:> municir-.. is. flur l1le lNl Ilu .. urudo IIU fr .... àn. au IIn" .. 

7. l' Ll t'l 1id .!atk I'm j,.rnll is. rI:1 istlls e r.iJills Incais. flIlr ruhliciuauc. :nl mês 
1111 1'r:'\'UII ........... ..... ............ .................. ......... ........................................... . 

X. l 'u l>lidJaJe em Ic!CI·b;lil. pllr I'tlnlid J;l t.!o.·. ai' ml'S ou rr:l~·ilu ................. .. 
' I . ()u:I I'I"er 111111'11 tifll' ,!l' puhliciJ:IJe nuu Ctlnslllnle Jus ilel1s :ll\lel'ion:s: 

- At. d ia .............. ..... ......... ................................ . .. ... .. ...... ........ ........ . 
- til' n1':~ .................... : ............................................................................. .. 

% sobre a Unidade d e 
Fiscal do Mun\c:íplo de 

Surillrana/ U.F 

.'\0.00 

XIl.!JIl 

2.(1(1 

25.1111 
4n.OI) 
75.1HI 

15.1111 
l!lo.Cln 

511.1111 

!ll.no 
!lU)!1 

25.00 
21l.lM) 

'---------------'----t. 
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EST AnO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL D E DURITIRANA 

ANEXO VII 
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA ARRUAMENTO, 

_ ____ . . EXI·:Ct.!!} .. O 0)0: DURAS lo: 1.0TEA/\1ENTOS 
01. Expediçõo de ALVARÂ DE CONSTRUÇ ÃO. mediante a 

provC1çõo de projeto arquitetõnico relativo a edific ações, 
por m1 de órea de piso: 
1. 1. I:uilil'm;<'ks rl.'s iuem:iais ale IOf) 111: . . . ........ ...... , .. .... . .. ......... . .. 

1.2. I : uilica~·ücs resiuend.!is aeima UI.' 100 m! .. 
1 .. 1. I:.uilicuo;t\es clllllcrciuis c inuuslriais ......... ...... ... ... . ......... ....... . 

li:!:. f{eenllslruçà\l, A lteração, I~erurnm. por m2 .. ........... ... ........ .... .......... ........ . 
0;\. A.:reseil lw , por 111: ................ ..... .... ........... ..... ........... . ...... ...... ..... . 
1).1. DetllU liçiio uI.' preu i o.~, por 111 ! de árCll UI.' piso 11 ser 

uCllh ' liuII ........... .... . ... ......... ......... ... .......... .......... ... .. .. . . 
O; . ('1111'1.';1\':,'\11 dL' WpUI\IC no passcill .. llor 1\1 : ..... ........ .. 

0(" '1 crrapl,lnagt' l11 e llhwiml.'nlllS UI.' lerra Ctn geral. por 1112 ......... ..... ........... . 
117. l · \lll.~l rW;ih l UI.' muro 11ôIS uÍ\' is:.r.~ dos lotes c cH lçllUllS ......... ..... ........... ..... . 
OK .. SuhSl ilui ... :lll. a llera ... fio c re forma UI.' lellwuns .... . .......... ...... ...... ............. .. 
O') . 1{l.'carilllbal11l:nlll Je planlus .q1rlw,uJas (2" via) por p"1I1eha .... ....... .. 
lO. RI.'IlOl·"çilll de AI.VAI{f.. 1l1\ (,oNSTlWC;Ao.llIlr mJ : 

I ~: ~ .. 1.:. ~ ::~ ~ .. I .. ~ ~'. ~.~ ~~ ~ ~ ,I. ~ 1,1,1,~ ~~' .. I.~ .. '~.~. ~~~ ~ .~. ~ ~.I.I.I.~~ I ... ~ .1. ~ ~ .1.' :I.~~ ~.~ I .. ~ .. ~~~~ : ~~: : ~. ~~. ~~ .. ': ~ 1 .. ~ ~ .. 
10.2. EJinell~"-'cs resiuenci lli.~ acima ue 50 1112 ...... ..... , ....... ... 
Iru . I;u irieaç,-'es c' lmerciui.~ c illuus lriuis .................... . 

11. AI. VA1{f.. DI ,: I.CrlE'\:'vIl;NTO: 
11 . 1. l{ole:llI1cn\l! sem cuili c,,~·ãll. por m! uI.' I"les 
etl ili d l\'cis ... .............. .. . .... ..... .... ........ . ............. .. ........ ....... ..... ......... . 
) 1.2. I ,'leOlIlIl'II'" ,",ml ed;lica~·;ll'. flor IIl l ue ed i lic a~·rl l1 ... 

I 2. ~ ~I ~ ~ :~~.~ ~ ~~ .. ~I.'.'. ~~.' : ~.' ~ .. ~ .~~.t.I.~ ~.I .. I.I. I.l.I:~ ~ I.~ ~ ~.I.I.I.~ ~. ~ ~~ : .~~. ~.~ ~~~ ~ ~~~ : ~ ~: ~ ~:: .. ~. ~. ~ ~.~~~~: : .. ~.~).~. 
l ."l . Ctlneessãl1 \.k liA n r rl :-SF para edi lic3",lies excl'ulmtas C"I11 pmje (IS 

"I'fl t\ild"s pela I' reli.:i lura. pm l1l' : . 
1.1. 1. Eui lic" ... 'les resi uenciai s ;1t~ lO\) 111 ! ....... ........ ... 
1.1 .2. "dili.: ll~·'-'es resiucnci;ri.~ lIei ma ue 100 1Il ~ ................. .. 
l.l .. l . 1 .... 1i licll~',ks ,'''Il11'fcilli s c illullslriais .................. .. ... ......... ... . 

1·1. I ,: ~pl·diç;i , 1 til: li A l\ r l'I:.-S I; mcdhm le apfIll"l ... ã\1 de levanli\lnenl ll 
arqllill' l'mi L'lI lk L·"nSlruo,:iie'i c\islenles, pl1r m1 UI.' piso: 

14 . I. I :ui lica~tlcs illé J I. 12.K5 .... ... ... .... ... ....... .. .. ... ............... ... ................. . 
14 .. 2.. I:.u i l ica~tles .1 põl rtir tk 11 1.0 I.K(, .. .. . ..................... . 
14 .. .1. I':d i licJçiH:s "'m ],auas pelu I' illrimtmiu 11 islóricn r:l.'ucral c 

I:.slauuill ... .... .......... ... ...... ....... .... . ... ............ ............... . ............ .. 
15. ( · lInslru~·àll UI.' urellllS, s"r jelas. eanali/.;Jçiln c l]uaisl]uer escõlvnçl1cs nas 

vi" .. f1llhli cas. pur III ~: . 
15 .. 1. 1': 111 logruullums com puvimcnto llexi\'cI ............................ " ....... . 
1; .2. I·'m Itlg raJ llUn,s el 'tll )la\'i mcntll rlgidu ................ ' ...... ......... ...... . 
]5 .. 1. ]:In I"graullur".~ sem 1l; I\'Í lllenluo,:iltl ...................... ........ . 

1(,. (·III,'l·a~·;ill IIU Stlh S li tui~'ill1 Ul" IltHllhus clllnhu.~l l\'Cis c luhri li canles. 
indusi"e lanLlue. P\lf ullid:rue.. ............. ..... ................ ........ .. . . .... ......... . 

17. 1.:I\ld" ·I ..... en;...:" por In ' : 
] 7. 1. 1':Ji lica ... ,-lCs rcSiuel \l· i llÍ .~ alé ]110 m ................................ ........ .. 
17 .2. I :.d ili ea~·,ks resiuencillis lIcirna dI.' 100 ml ..... ............................ . . 
17 .. '. I ·: uirka~·"e.~ c'IIIlCrci'lis c indusr riu is .......... . . 

(l.O I \ IF 
0,112 LI.F 
11.02 11.F 
0,01 I I.F 
0.!121 1. F 

0 .1 5 IIX 
(L05 t I. F 
O,O I II,F 
IS I:NH) 
IS I':N' IU 
IL2 .~ II .F 

0 .. 0 1 11.1' 
0.02 I I.F 

O.!II! I : .. I; 

()JI] 11. F 

0 ,0] 1' .F 
Il.(lll J. F 
0,0111.1 ' 

0,0 1 ! I.F 
O.O."l U.F 

0. 12 U.F 
O.OK IJ.F 
fl.(l ·1 II.F 

fUO I I,F 

I.OO II .F 
1.50 I I. F 

-------- -- ------- ------ --'------- &--



?:~ I . ,j, - • 
~.ml ~ =- "' I.-· ~ .!! 
- .... 1· ... .:;: 

~ 
ESTADO DO MARANHÃO 

PR EFEIT URA MUNICIPAL DE BURlTIRANA 

ANEXO VIII .- .----- - -- ------"'==0-;-------- -- -- -. 
TABElA PARA COBRANÇA DA TAXA 

E LICENÇA RElATIVA AO ABATE DE ANIMAIS 

. Bovino ou Vac um ....... .. .......... ........ ............ ...... ... .. .......... . 
• Ovino ................................................................................. . 
- Caprino ...... ........... .. ................ .. .......................... .... ...... ..... . 
- Suino .. ....... .. ... .................. ................................................... . 
- Eqüino ............................... ........................... " .. ........... ......... . 
· Aves ... ....... .... ...... ..................................... ..... .. ... .......... ... .... .. . 
• Qu ltos ........................................................ .......................... . 

1.0 
0.5 
0.5 
0.5 
1.5 

0,25 
0.50 
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ESTADO DO I\1ARANHÃO 
PIWFElTURA M UNICII'AL DE BURITIRANA 

ANEXO IX 
TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELA! 'V':~OCUPAÇÀO DE TERRENOS 

OU VIAS E LOGRADOUROS PUBliCaS 

% sobre a Unidade Fiscal de 
ESPECIFICAÇÃO Burilirona 

AO Dia Ao Mês Ao Ano - --- ------ -- ---- -.. - --- feirantes ........ ... ............. ............ ................................... 0.5 05 50 - Veiculas: 

I - Corras de passeio .................................................... 0.5 05 50 
11 - Caminhões ou ônibus ............................................. I 15 220 

- Ulililórios ....... ................. ......................... ......... ...... I la 75 - Reboques ..... ................................................... ...... 0.5 05 50 

- Bmroquinhos Ou quiosques .............. .... .. ..................... 0.5 , 05 25 

- Demais pessoas que ocupem orea em terrenos ou 
j iaS e logradouros püblicos ........................................ I 8 30 

- Empresas de pres lação de serviços concedidos ou 
pcrmissionórios do serviço público - pc< metro 
quodrOdo ... ..... 

02 
- Do Taxo de fiscolizoçõo de ulilizoÇão e de I flossogem no subsolo e no sobsolo em oreos. em vias 0.03 

c em logradouros pUblicas - por m elro linear .. ..... .... ... 

Pos les. lorres e demais ins lalações e equipamen tos 
destinadas " condução ou dislribuição de: energia 
elé trico. serviços de telecomunicação. imagem. som 
e congéneres' (por unidad~ ..................................... 

60 

I 
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EST AnO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNI CIPAL DE BU RITIRANA 

ANEXO X 
T.\ IIEI .'\ )',\ U,\ ( 'oun.\ ,,~.,\ UA T;\;I," Ut: t:X!'EUU:NTE E :-iEIt\'I5;OS ))1 n :mms 

._-- - - ~::-... i·Ehf.·lf .\ -·'\i'- --- --- -_ . -~ .. - - - ,(S 

, . Itl -t) I IFltIMI:NTllS: 
aI l'ruh ,.:" l i/ll ~i\\11k rc' ju.:rimcl1hlS p:1rU hlSLTiçilo. rtlmCCimCnhl ue Il IL'SIUdu$ , 

,lt:d;1'ó,\",'cs. ,tip l"nlil c CL'f1id ..... -s rdi:rc IlIL'li li CtlIlCUr.w. púhlico 

hjl'r"h..;"li/:n;:l.' <le rc<" k:rimcnl\1 di r i),:hJn n 'lu~I<lllcr :llIhll"hJa.Jc munil; il'a ll'ara u'; 
dl'mal, !ill ~ .... .. ' .. m ................ ... .. ... . .... . . . .. " . ......... .... ... ... .. . .. ..... ....... ..... .... . 

, ,\I VI\ltA : 
I'>lm ' IIm l'lu~ r liu:lritl:!tlt:. ( .\ pctl itlu. ó1l1nlml11 UII Irmt~r~ ... icJu. 1>111" ulI iJuU~ 

l ("I In 1IJÚI ' ~ : 
uI 1' .... 1111111;1 . :\ I~ l~ ~Irinla I! I,--:-sillnhas •.•....•................. .......•......•..... .... ... 
111 Subr.: n c\.·~'(klll.·. lltlr ImKb UII l "rIl~I~" ......... .. ................ ...................... . 
,'1 Iluw iI. 1"11' 111\ ... :llón dllS l axa~ ólei l1l~ ........ .. ..... .. ...................................... .. 
,li n"w: •. I"'" ull i.lmk ,k 1"I\":uII':III" ... I.' ", .1:" I: ' ~ II~ :,ei ... :, ....................... .. . 

·1 111.1 ... 1" .... : 
I k I'Hl'ê i ~. Ih 'I r:< . ,Io ... ·'m'e""" 'H' , \nlui,'" /lhm;I!;!':.I: 
al iJe I"~" · II . 11'1/"1111" ....... .•. .. . ..... .. ..•.•.•.... . .... ..•..•...•.•..•.•..•..........•....•...•...... 
111 I)!,! hl1~cll. p",.'\,l lIa ........................................................................... ........ . 

!O . H lICI( ',",I'I ,\ S: 
I ' ... (i,"1<I ................................................... ....... . .. ...... ... ..... . ... .... .. .. .. .. .. ...... .... . 

(I . FI JltNEl'IMF.NTn: 
I k C"'J';II~ lIe p lulIlus . <.Ii~~mnms CI': . <.I" Ar'i"; m /l lu llil:ipal: 
a' ,\ 1': 11.511 m: ....................................................... .. ............................................ . 
1111>': U5 n 111 ~:I I.I)() ... : ........ ...................... ................................................... 1.. .. . 
" 11)': m:lis de l .nU m! . Ilel" c .... '(:j;~n.te ellCl., 050 ",: ou I"r111;;1I1. I 

1. 1t 1· I'IUlIll I(,"Ao lU1OCi l( ÁI'I (",\ : I 
\ ' ic n, !i l llH1~cm I" ,r r' lhl ................................. ......... ........ ... ... .. .. ................. . 

1. ,\ VI IWII( Ao E C,\ I ),\ST IW : 
I. ) ."'I1"C'·;" .I:, p"" .1t:II.,iilll li;! ;JII,,'IIÇ:'" da Irn I1SIl1iSl':\u 011 Cf1<.1n.~tru 1l1llllici j"lõ11 

11 . (li ! IIUI\ li 1I IS I JC I 1'111.11-11 t I. 11.\" <:\llCeili<:iI,h, ~ 111.'jÓ II'lilllCh •• c '1111' .lqlClulelll.k: 
1 11 " ,la~·;l ••. \ i 'l"rill' •• k ... d ..... l'"r l arill~. de ................................... . 

' I . I l\1t"SAO 111·: 
Tal;1,,·,,·,·illl ' 'li' gll i ll tlc qlliL:.~;1".1o: IrihlllllS {(il\ T) uu de dlleum~l1 l u dI! 3m."t:UlJal,·llu 
tlll lllk il'lI l 11)11 /11) ......................... .. .............. .. .. .. .............. . . 

IIJ. ..\I il l:.~ 11l",\I,',\O: 
I >.: n"I:l~ li~l·:t i~ c 1;llllrll~. J"''' hl,II.·" ......... ........................................ ....... .......... . 

11. ,\ I 'I(FEN~AO m: UI:I'OSrrO: 
I k m"'\ei ~. ~ ,'mll\ ~tl lt:~ e I II<:rellll llrin~: 
:tI II rrel!lI~;l " r ..... unidude ....... .. .......... ........... . ......... .......... . ... .............. . 
hlllq .... , ih •• l1u rdi ll 'li' rr~~iI" .............. ... .. ...... ................... ............... ... .... ........... . 

12. NIVEI A/-.-II ;NTI). vis." ri;! pnr mClm ' l'Uldr.llln ................................................ . 
l .'l . I:-.ISl"K I(,' AI) li" cmlllstrn de Imnnda flrt ..... 1S ...................... .............. .. ................ . 
j .l . ,\CJI 1ISI(,',\I ) ti" IIt:IIIl1:t1 tk e'"ICUfT':lIcip p(th1iC1l ................. ............................ . 
I~ . IN Sl'l( I~''\O em cIIllc,'rr':lIe iu pllm c.\p l urn~Otl dll ~crv i çll de lrah ~ I1Ul1e enJcli,·u de 

l"~~!'a~cir"s .I ....... \·ckuh . ..... .... .... .... ........ .... .................. .. .. .. ......... .... . 
1(.. ,\I n 11101 ,\ ~·,\ O ,lo: "ulll r~I dc I'c rmi~Silll dc lr.lII~flllr11; tk ~'iSlIgl; ; ruS. por \'ciC UIt I 

11. VIS'I ( )IUII :11111,,1 dc \'ckuh l!i de pllS-~ lI~ciIUS . 1""11" \"I: lcul" ..•.•....•.•.•..•.•.•. 
' K. T 'l ,\NS!-I It l.NI '111 .r ~ I"Crl11i~s;l" IIl1ltlr~a. pllr I'clcul" .. .... .... .......... ....... .. ... . . 
I 'I . 1\ I TFRIII,'ÁO de d ~lIslll:t wnlr:,IU:t1. qll:U\u... 'Ulll I1rnp'~~lu pcl" Muuicillill. Jlur 

c l;"I 'l,ul:t ......................................................... ............................ ... ............... .. 
~II. 11I : ~ I .NTltAS I IAt-. lrN I I Itk.- l"1l lpê i.~ "u o.It1CUIl1t.'fIIt~ de prroccS50 OOminis'r.tl ilu. fl"" 

1;,1 11" '" ' tl"I!III111:nl" .................. .. .............. ..... ..... ............... . 

:l,OU 

~ . ()O 

I .~ .UU 

I .'>.OU 
2JIU 
1.1111 
L U!! 

l U,IU) 
1.1111 

I.I M} 

1.110 
~.tM) 

.l .nu 

1.011 

/0.(10 

~.()() 

Io.IIU 

2.0U 

1.1111 

~.IIO 

:um 
U.:'iU 
5.tMI 
l !UlII 

12JlIl 

.iO.O!l 
75.00 
,10.011 

15.0U 

5.1111 

._------- ------ --- - - ---'----
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ESTADO DO MARANHÃO I 
PREFEIT URA MUNICIPAL DE OURITlRANA 

:!:!. I(k~l ' ISÀ ( 1 ;1 (ll-d icJu ,li. 1:IIIIIr,, [;II\I I:. li\: t:nn l m los CU!11 1\ I\dm ill is lru ÇOll I' llhlkll 
1'> l l1l1 kip,, ' ..... ............................................................................... ......... . 

:!J . Nl 1MI'IM( At) .1o,: p~Jill" . pUI" ullidadc ........ ...... ........ .... .. ... . 
::! ·I. i\ 1.lN llfl MI ", NT! I. pue- mdru lincar ........ .......... .............. ...................... ........ . 
1:'>. VI. ... '.,R 'A d .. • c" i , i<·n\" lc~ . !lam clci lu ,\c rC~\lluriZ;J\,n(l Je IIhra rcil~ imllll larl1\Clllc. 

fli ll" 1I1<:l rl l \111:l!Jrmll, ...•.•.....•••.••...•.••.•.•.••.. ..•.•••...••..•.. ...••..•.•••.•... 
21., VIS,,"! IItIA d,' n cci Hl~ nll Jc in ~ lll hll .. i\cs UII "hru." ue IKlnlllU~a ll CUI inu·wcis. pUI' Inclru 

\j lun.lrJtlol ........................................................................................... ....... . 
27. l ', II 11I ' lt 'AIJI I p:lnl tlu:lIqllcr lilll ~ 1l1l h or~IõI . I",r uniJmJc ............................. . 
lX. I li ITR! IS M,·r,·i .. us .Ii, ... 'rs,,~ ........................ .............. .. ............................ .. 

ANEXO XI 

~o.uo 

i!i.Ufl 
2.un 
2.110 

IU.IXI 

12.!X! 
1 !i.llU 
~ ( U)( ! 

'IA UI..! .A I' /\ RA n llllt AN çA IM T AXA DE I.1 CEN(.·A I'AJ{A ASS[; NTA ME!'J ']'O. 
I{I ': A"'S I ~N ' I Ar.. l l ~NTI) I ~ VlsHmlA S D E MÁ<.,H JINAS. M( n O RES E EQlJ I I'A~II ~ 1'\· , ·I)S 

1':1.1 \'1'1( ( ) 1)()MI ~t'Á N IÇOS EM ( il ':RAL 

lS I' EC IJ' KA I.; ÁO Etl l lJ.F. 

I ~'""-:::=c-;-:-c,c===-c-=--=o~.c=-~~~~.-c;~-----.-- . 111 . r.. hil l\l ina ~ til.' IllIalqucr I1:llurelll. em 11ImIIIU\:r I!~tahd""dmen lu imluslri:11. 
~ulll~"rd u'llu pn:~ laJI'r Je ~ erl· j ~o. pm es cr..:!..:! \!. c pur m:ll lulnll ... .. ........... .. 

112 . h lulun's d.: IItml 'llIcr nnturc/ll. inclusi" e de rc1'rlgerll"nu de umhicnle. cin 
c ~ lll hclcdl1lclll Cl il1 J \I~ l ri u l. l'll1m' rei lll uu pre51tlJur ue scrvi\'us (lIlr 
e.\creicill. c ror ~l'IHr : 

I )Ate !'i 111' ............................................... ......... ........................ .. 
~) A lo.! :!!'i 11/' ......... ........ ........ , .. ....... .... ........... .......... .................................. .. 
:\ 1 Até .11 1111' ..... ......... ............. .............. .. ..... ... .. ... , ............ ..... .. ....... ... ..... .. .. 
·11 /\ tI! (11 1 r li' ....... .. ... ................................................................................... . 
!'il "l~ KtJlll· ..... ......... .... ....... .... ... .... .... .. ......... .. ........... ..... .... .. .... ......... .. ..... . 
(o) AI~ 1(11 1111 ' ......................................................................... ........ .... ..... .. ... . 
71 Arinm J e 101J 111' .......... ...... ..... ........... .... ........... ........ ....... ................. .... . 

113 . Eltu ipõ.lmCnl\, e il' ln omec:inÍl:II ue Ilualllucr nalUre/U. em estubek cirncnlo 
inJ lI slriOl I. c" mcrci :1I ~' flresl:IJur ue serd~u. ou Ilua lqucr nalUrl' ... .a. fim 
l·xl·rddOl. I! f'II'T .·llui".:II1 I1:I1I1' ... .. ......... .... . .... .. .. .... ..... ... ......... .. ... . I .... ... ........... .. 

11-1 . Eil'\ · aU\l rl'~. lllõecnsurl'S. l'S~' :,u;llõ e estcirali ml:lI1tcs. m:waells hiJr.iulieClli1e 
rl lll gê lle re.~. p\lr l·.\ erek il>. l ' pur un iJuul: ................... .. .. ........... .. ................. .. 

II~ . (iuinJ:!lõll·S. 1"" [ l'wl'd d n. e I'nr uni tla tle ........................ ... ...... ........ .. .. ....... . .. 
1)/0 . Jllllnh;llõ til.' l·nmhuslí \'d. (lI ,r exerde it ,. e p(lr unidud.: ... .............................. . 

NOTA 

11.117 

lUIS 
0.12 
n.:'!o 
tI.JO 
0 ..10 

11.50 
0.75 

0,40 

110411 
IlAO 
n,Sn 

1'\;" , csl:11l lõuje i .. ,s an rag:nnenltl ue 1:I.\ali de asscnlnmenlo. rCllssenlamcnlll c \ iSluritls tle I1 H\~l ui nas e 
111 , !hlrl·lõ. " ~ dcsl i nuu, ' ~ csd llsi\' lI lIIe llle OI lins unnlcslicns. hcm Ctl tll\1 \IS uli li ... ; \.k1S nOli escrÍlúri\IS e m ~"'r.l1 

l"Ira rins lIúUli ni S l r1l1 ~' I~~ _._. __ • 
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ESTADO DO MARAN HÃO 

I'HEI1E1TU ltA MUN ICI PAL D E nU IU I' I RAN A 

A NEXO XII 
TABELA PARA COBRANÇA DA 

TAX A DE INSPEÇÃO !;t\N ITAIU A 
--- - - ·c"'o"M= é"'RC;:CI"'O'". ';':1 Nc;D;;Ú"'STRIA E/OU SERVI OSD-E-----'--·-;-:~ U.R.F .I 

01. - Est a belecimen to hospilolores (Hospitais. casos de saúde, de 
repouso, de recuperação. sona tórios , manicômios, prontos-socorros): 

O:! . 
O,l 
11.1. 
U!i. 
1)( •• 

07. 

tI'J. 
111. 
11 . 
I:! , 
13 , 
1,1. 
I,~ , 

- 1)-= 11" 2ft leitos .................... ..... ....... .. ........ .......... ........................................... ..... . 
• Aci nm ue :! () Icihls ...... ....... .... ... .. .. ........ .. ....... .. ............................................ ......... . . 

- l 'li lli c\1 \'l'lc rimhia .. ............... ..... ......... ...................................................... ............... . 
I'arm:il'ius c urtlgarias ...... ... ........... .......................................................................... .. 
( · t1 llklL~. raJilllngia l ' ult r..l.snnllllraliu ................................... ................................... . 
l .ll1" 'm lllri,1 J c ullill iSl"S. cl inicas c btic:l!i ........................................................ .......... . 
lIar. rcslaunmlc. l'IlUrTasc:lria. pin;.riu. hmchllllc!C. SUf\,clI:ria. mcrcc:.ria.'Õ. pllr m :!: 

·AIl'5I1 m~ .................................................................................................................. . 
. l k !'i llll ; ul t)II I11 ~ ................................................................................................... . 
• Ad ma de 111 1 111: ...................................................................................................... . 

S lIpcrnll·n,:aJ ns. ptlr m~ dc :in::. ul ili/ ad:J : 
• I\ .é 2/111 m! .............................................................................. ................................. .. 
- I X' 211 1 m: a 51111 m! ............................................................. " ................................. .. 
• A1.:i ma Ilc 511 1 a m! ................................................. .... ......... ...................................... . 

F:'1hrk as cm gcml ................................ , ....... , ................. ........ .. ............................. . 
Ala~·aJ isl:1 S 1.:111 gcr...J ............... ........ , .... " ......... " ................ " ............ .......................... . 
r' uuari :IS c l'nnl'c ilarias .... .............. ................ , .......... , .............................................. . 
Arm:l/ l' IlS c J blrihu idl 'rlIs ., ............. ............. " ...... , ... , .................. ... " ........... . 
1\ ~·I IU!! . , I·l- .. ... ...... ... ...... ... ..... .. ....... ... .. ......... ... .. .. ... .. .... .................. ... ..... ......... .... .. ,,,, .. . 
1\~."' II'i:l ~' iks rl'crcu !il'l!S e cl ll llcs ......... .... , .. , .......... " .. ... ' ...................... ............ , ... .... ,. 
I' n ,d lll('~ q ll il1li c\ I .~ .... . , .... .. ... ... ......... . ......... ... ....... , ... ..... . ,., ... ... , ... ...... ... .. .. .. ........... ... . 
I h' léi.,: 

·lk OI a O:! cslrdas .. .. ... ....... ..... ........ .. , ...... .. ............................................... ............ .. 
· I>c !n 11 1)4 cslrd lls .. .... ... ........... .............. ........ ........ .................................... ........... .. 
• l>c 05 cSlrelas .... .. . ... ....... ... .......... ........... .............................................................. . . 

1(,. I),'rmih',rills ............................ .......... ....... .. ..................... , ..... .. . ,.,.' ............... ..... ......... . 
17. . 111,(éil- I' ,"'lIsllda~ , .............. ................................ " ......... , ............. 1" ........................... .. 
IX, . Salil\. dI' hde/a I' h:l rhc llria .................... , ............ " .... ", ...... , ..................................... . 
l I) .. Sal'" l!ill , .. " ................................................................................... ............................. . 
211, . ( ;f:m.ial- ................................. , .................................................................................. . 
2 I. • Iknmil' Clõh.Ix: lL-\:imcnhlS nàll cunstantcs nos itens anterio(es J c la Iubela ............ .. 

02 
(lJ 

1.5 
02 
112 
112 

'" C)] 

11< 

1/2 

li' 
02 

li' 
'14 
O] 

2.5 
li:! 
2. 5 
Ir:! 

o:! 
O<! 

li' 
02 
H·I 
2'.5 
U2 
[I:'í 
fi] 

~-



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFE ITURA MUNIClPAL DE BURrr lANA 

ANEXO - XIII 

D IS( 'H IMINAC,,'ÀO 
IIT1I.IZA<.'ÀO S() I II{I ~ · I ) I' tl.lV-, " 'TAl 

-~-=--========-:::::==-=: ::-:---------
CEM IÜ"io s: -
I. t I1 UIl1:l ~':,(1 em SCrUllU rll rasa: 

- aJull •• !",'r ': ;110,; •• anlls . ............. .................... .................................... ... .... .... ............. .... . 
inl:mlil ptlf' lrês lIlIl!S ............................................................................... .. ............ ..... . . 

1IlIlIl1a~· rll ' em c: lrncin,: 
m.lul ll1 r ur cinctl antI!' ........................................................................ ...... ... ................ . . 
inl:lIl li l 1'I11r Irês lllU IS •••..•• •.... .. •. ...•...••....•••••.•••.••••.••.•••.•••••••.••••••.. , •.•.••.•.•.•••..•..••..••••••••• 

J . I'fllrflll:la~:itl UI.' prolln: 
• ~el'lIl lu r.L r'L);l I. pur ..:i ne\! [lnlJ.~ .......... .... ..................................................................... . 
e;\rn~· i n ' . 11oL1f ..:inetl :m(lS .. .. ....... ..... ................. ...... . ... ... ...... .... ... ........... .. ........ ....... .. 

.1. I'L'rpcluidadL': 
• :;~'l'u l1 L1m ra ~ lI ......... .. ...... ... ....... ..... .......... .... ........... ......................... .................... .... . 
- '::Lr1wiru .......................................................................... .................. .... .......... .. 
- .i :lIj~LI (CHnL..:i L'\1 uLlpl1J ge1ll inauLI) 
• nieh., ..................................................................................... . 

5. 1 ·: \ lm1n~·:1\1 : 

· :mlc,," de n.-nciJull J'If:l/Il regulmnentar J e deellmpusi~àll .. ... . .. .......... .. .. . 
• uepnh ue \'eneiun li pm/lI regulamentar UI.' I.k-eumrtlsi.,iltl ...................................... . 

6 . • I)h·~·r,. ..... : 
- ILherturH ,Ie wpultura. eumdru. j:l/ign. \lU muusnlcu pcrpétw". Jl'.1r.l nns i nUm;\~lio 

• ~'nlr:1 d:l nu rL·tirmJa de LL ~~ml a . .... ...... ..... ........... .......... ................................... ..... .... .. .. 
I'ermissiltl r:1rtI "uill<.Iuer o.:. 1I1st ru,·àl' nu l1!milcrin ...... ....... ...... .. ... ......... ..... .... ...... . 

• emr'lleanl" ntj, rLlr IIni.!' lde ... ......... ................ ............ .... .. ..... ............................... ... .. 
• Ilo.:upa~ii" J,.' l'sSii rill lli lr ..:in..:" :II1IlS ............... ... ..... ... ............. ..... .. ...... ........ .. .. .... ... .. 

20,l1ll% 
1\.1 111 /% 

::!4.()O'! 'j, 
12.110% 

n.tHl'!'Io 
:!tl.lHI% 

fl;'\( lj lll% 
') IW.OO~,;, 

1.170.011% 
I.J(jO.OO% 

400.0U% 
2fHUHI% 

41)JHl",(, 

3()(J.UI)% 

(ltUIt)'!1" 
,29.110% 
40.(10% 
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ESTADO DO ~~~~:~~~hlR~~rA I'REPElTUltA MUNICIPAL DE 

MI:r(CJ\DOS 

_. _. ~_ . -_._- -
Men.:adllS e 

FeinlS 

~ Diúri,,: 
r- Clllegnria 
~., Calegoria 

· SEMANAl.: 
r 11 l'all'gmi'l 
~" ("alegoria 

· MENSAL: 
r" C:llegnri:l 
2·' ('a1l"l:~!1ria 

· J\NlIAI.: 
I- ('alegoria 
~ . ('megmia 

0,0370 

O,::!777 

r. r r 07 

r 1,1)1)56 

0.0093 
0.0037 

0,069<1-
O.O:!78 

0,2777 
[), 1 r r J 

2,\)t)!) 1 

I . 1 I)t)t) 

--------------- - - -~--- -- - ------ ------- ---- --

O,(){H6 
o.ou r I) 

O,OJ ,!? 
0,01J9 

0, r ]XR 
O.OSS5 

1.4')1)0 
0.'1995 

- - --- - ~" 


